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Revista Brasileira de Estudos Pe
dagógicos, órgão de estudos e
pesquisas do Ministério da Edu
cação e Cultura, é publicada sob
a responsabilidade do Instituto
Nacional de Estudos e Pesquisas
Educacionais, e tem por im ex
por e discutir questões gerais de
pedagogia e, de modo especial,
os problemas da vida educacional
brasileira. Para tanto, pretende
congregar os estudiosos dos fa
tos educacionais do País e refle
tir o pensamento de seu magis
tério. Publica artigos, registra re
sultados de trabalhos efetuados
pelos diferentes órgãos do Mi
nistério e pelas Secretarias de
Educação. Quanto possível, de
seja contribuir para a renovação
científica do trabalho educativo
e para a formação de uma escla
recida mentalidade pública em
matéria de educação.
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Docum entação  e pesqu isa
num  s is tem a in tegrado

de in fo rm açãozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O desenvolvimento acelerado do conhecimento trouxe como conseqüência
o que se tem chamado de “explosão documentária”. Verifica-se a multipli
cação cada vez mais rápida dos documentos que veiculam as informações
indispensáveis a cientistas e estudiosos em geral, a fim de que não se limi-
tem ao empirismo ou à improvisação, privados de um acervo de informa
ções que permanece, para eles, em estado virtual.

A informação constitui recurso essencial para garantir alta qualidade na
produção e na aplicação do conhecimento, informação atentamente sele
cionada e controlada, produzida no momento oportuno e destinada aos fins
que se pretende. Daí decorre a necessidade de incluir os serviços de coleta
e de disseminação da informação entre os elementos a serem equacionados
na formulação da política de desenvolvimento científico e tecnológico do
País.

Os serviços clássicos de informação têm demonstrado sua incapacidade
para ajustar-se rapidamente às novas exigências da informação no campo
do conhecimento. Para suprir essa limitação vem-se procurando desenvol
ver uma verdadeira tecnologia da comunicação que permita o manejo de
grandes quantidades de informação em alta velocidade, criando-se e reor
ganizando-se unidades de informação, capazes de favorecer a racionalização
e a eficiência de que carecem os sistemas tradicionais.

O conceito firmado, quanto à organização dos serviços de documentação
e informação educacionais, parte do princípio de que tais serviços são
essenciais ao progresso econômico e social de um país e que possuem
importante papel a desempenhar em programas e planos que visem à me
lhoria das condições de vida de seus habitantes.



Outra tendência que caracteriza o desenvolvimento da documentação e
informação educacionais é revelada pela crescente importância atribuída
à pesquisa. Se novos campos e novas metodologias foram abertos à pesqui
sa em educação, novas técnicas devem ser adotadas, também, para a do
cumentação e informação a ela correlatas, a fim de promover a articulação
entre uma atividade e outra, com a finalidade maior de divulgação. Assim,
novos métodos de resenha, exame, estudo e recuperação da informação
foram elaborados para difundir, com maior precisão, os resultados da pes
quisa educacional.fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Entre a informação e a pesquisa se estabelece, desse modo, uma dinâmica
de XWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAfeedback, em que, de um lado, os serviços de documentação oferecem
aos programas de pesquisas a informação sistemática indispensável a sua
realização (como, por exemplo, os levantamentos bibliográficos, e todo o
aparato da ciência da informação que deve orientar a preparação das co
municações científicas); de outro lado, as pesquisas realizadas realimen-
tam o sistema de informação com as contribuições que oferecem ao pro
gresso do conhecimento.

Na área do MEC, o INEP, como órgão responsável pela coordenação de
pesquisas e estudos educacionais, não poderia se furtar à organização de
um subsistema de documentação e informação educacional com vistas a
melhor avaliar e divulgar as pesquisas que se desenvolvem no País, nessa
área.

O subsistema descrito neste número da RBEP possibilitará o intercâmbio
continuo de informações entre o MEC e os órgãos da administração pú
blica federal, estadual, municipal, demais poderes públicos, instituições
particulares, instituições congêneres estrangeiras e organismos internacio
nais
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In troduçãozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Piaget tem muitas vezes repetido que
não é um “pedagogo”. Sua vida e
sua obra, entretanto, manifestam fe
cundos contatos com a atividade edu
cacional, outros que não apenas sua
condição de professor universitário
na Suíça e na França.

O início de suas pesquisas sobre o
desenvolvimento da inteligência na
criança já prenuncia o encontro com
os problemas da educação, pois na
década dos anos vinte, quando co
meça a trabalhar junto ao Instituto
Jean Jacques Rousseau, de Genebra,
depois Instituto das Ciências da Edu
cação, fica estabelecido seu vínculo
com o movimento de renovação edu
cacional que parte desse Centro de
estudos. Assumindo a direção do
“Bureau International d’Éducation”,
organismo posteriormente inserido
no campo da UNESCO, ampliam-se
seus contatos com a realidade edu
cacional. A partir desse início, pode
mos discernir, na atuação de Piaget,
duas linhas de trabalho em educação.

A primeira revelada por sua ativi
dade direta nesse campo. Trata-se da

• Professora de Didática da Faculdade
de Educação da Universidade de São
Paulo.

divulgação por escrito, ou em pales
tras e simpósios, de seu pensamento
sobre educação, sempre alicerçado
em dupla base: suas pesquisas psi
cológicas e o conhecimento que ma
nifesta dos problemas educacionais
contemporâneos. Pertencem a essa
área os artigos de grande divulgação
nos quais, em 1939 e 1965, exami
na, respectivamente, os métodos ati
vos, e suas bases psicológicas e o
desenvolvimento do movimento pe
dagógico mundial a partir da Segun
da Grande Guerra1. São também
conhecidos seus artigos sobre educa
ção moral e trabalho em equipe2.

i PIAGET, Jean. Les méthodes nou-
velles, leurs bases psychologiques.
In: XWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAEncyclopédie Française. Paris,
Larousse, 1939. Tomo 15.

-------- . Examen des méthodes nou-
velles. In: Encyclopédie Française.
Paris, Larousse, 1939. Tomo 15.

-------- . Education et Instruction de-
puis 1935. In: Encyclopédie Fran-
çaise. Paris, Larousse, 1965. M ise
a jour do tomo 15.

2 Esses artigos são mais conhecidos no
Brasil por suas traduções, em cas
telhano, editados em Buenos Aires
pela Ed. Losada; PIAGET, Jean &
HELLER. La autonom ia en la es-
cuela; PIAGET, WOODEHOUSE &
SANTULLANO. La nueva educa-
ción moral; NAVARRO, Maria Lui-
sa. El método de trabajo en equi-
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Nesse campo estão inseridas as ati
vidades realizadas em encontros com
educadores, seja visando estudar o
ensino de determinada disciplina (o
mais conhecido é o que teve como
tema o ensino da Matemática e que
resultou dos esforços conjuntos de
Piaget e do grupo “Bourbaki”) 3,
seja visando à educação intelectual,
em geral, como o encontro realizado
em 1961 na Comell University, a
“Conferência sobre estudos cogniti
vos e desenvolvimento do currí
culo”. ‘

A segunda linha de atuação educa
cional de Piaget é a indireta, mani
festada pelo impulso a investigações
genético-pedagógicas e pelo aprovei
tamento de suas conclusões para a
orientação do trabalho docente. Es
sa foi a tarefa iniciada por Hans Ae-
bli e difundida em seu livro XWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAD idáti

ca  Psicológica, datado de 1951. Mui
tas outras investigações nesse senti
do vêm-se desenvolvendo na Euro
pa e nos Estados Unidos. ’

po (com o artigo de Piaget: Obser-
vaciones psicológicas sobre el tra-
bajo en equipo).

3 PIAGET, DIEUDONNE et alii. La
ensenanza de la matemática. Ma-
drid, Agullar, 1965.

4 CORNELL UNIVERSITY. School of
Education. Piaget rediscovered. Re
latório. Rlpple and Rockcastle, 1964.

8 Sobre a aplicação da Psicologia Ge
nética à Educação destacam-se,
além de outras, as seguintes obras:

a) AEBLI, Hans. D idactique
psychologique. Neuchâtel, Dela-
chaux & Nestlé, 1957. 163 p. Há
edição brasileira da Cia. Ed. Na
cional.

b) ------- . Prática de ensino.
Petrópolis, Vozes, 1971, 288 p. (Edu
cação prospectiva, 2).

C) ATHEY, J. & RUBADEAU,
D. O., ed. A psicologia de Piaget e
suas im plicações educacionais. São
Paulo, IBRASA.

d) BEARD, Ruth. Piagetian
Tests for the primary school. Lon-
don, UK National Foundation for
Educational Research, 1970.

e) BREARLEY & HITCHFIELD.
Guia prático para entender Piaget.
São Paulo, IBRASA, 1973. 205 p.

Verifica-se, pois, que dentro da in
tensa atividade desse pesquisador
“interdisciplinar” que é Piaget, em
sua busca da integração entre os as
pectos biológicos e epistemológicos
no desenvolvimento humano, a edu
cação foi mais um dos campos de
estudo e atuação ao qual dedicou sua
atenção.

Confessa o psicólogo que “sempre
pensou que o material que pudera
recolher, com a ajuda de numerosos
colaboradores, bem como as inter
pretações às quais aqueles fatos os
haviam conduzido, poderíam dar lu
gar a uma utilização pedagógica e,
em particular, didática.” 6 Considera
entretanto as dificuldades de fazê-
lo, pois, ao psicólogo falta a expe
riência da vida escolar, enquanto, ao
educador, falta a prática da experi
mentação psicológica com crianças.
Será necessário, como há alguns anos
acentuou falando na Universidade
de Comell,7 que o educador realize
investigações com crianças, “para ve
rificar como é difícil compreendê-las,
e mais ainda, fazer-se compreender
por elas.”

O que se verifica, na prática, é que
as investigações ininterruptas, de
mais de meio século, realizadas por
Piaget e seus colaboradores, bem co
mo as recentes pesquisas sobre a
aplicação das conclusões desses tra
balhos ao campo das técnicas edu
cacionais, permitem o destaque do
orientações de profunda repercussão
na tarefa dos educadores.

A amplitude do campo de investiga
ções piagetianas é tal que, partir de
le em busca de suas implicações pe
dagógicas, podería levar-nos a dis-

f) FURTH, Hans. Piaget na sa
la de aula . Rio de Janeiro, Forense,
1972. 231 p.

8 AEBLI. op. cit., p. 5

• CORNELL UNIVERSITY. op. clt.,
p. 4.



persar a atenção, abrindo um amplo
elenco de sugestões, sem encontrar
mos o fio condutor que lhes dá coe
rência e sentido. Preferimos, sobre
tudo considerando os limites des
te trabalho, seguir outro caminho:
partir do problema central da didá
tica contemporânea, o conceito de
atividade e examiná-lo à luz dos tra
balhos de Piaget e seus colaborado
res.

Nessa abordagem, apenas como
excmplificação, examinaremos alguns
problemas didáticos, verificando co
mo a renovação daquele conceito
poderá proporcionar orientação para
as tarefas, cada vez mais difíceis, do
magistério de nossos dias.fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Conce ito de ativ idade

O mais velho dos princípios da Es
cola Nova — o princípio da ativi
dade — constitui o problema cen
tral de toda a metodologia renova
da. Ao surgir como conceito funda
mental do movimento, introduziu na
vida escolar duas diretrizes inter-
relacionadas; a necessidade de ação
efetiva e a afirmação de que toda
atividade decorre de uma necessida
de .

A primeira levou à introdução na
escola do apelo à ação efetiva do
aluno, como movimento e manipu
lação de objetos, em atividades prá
ticas exercidas sobre a própria rea
lidade ou sua representação. A se>-
gunda levou a escola a despertar pa
ra o problema da motivação, à bus
ca da conexão entre a atividade es
colar, impulsos e interesses dos alu
nos.

Mas a Escola Nova, não dispondo
ainda dos instrumentos científicos
que poderíam desde logo levar a
uma interpretação coerente e global
dessas diretrizes, sofreu muitas ve
zes distorções que quase conduziram
a educação intelectual a uma crise.

Alguns sintomas foram sentidos pe
los educadores americanos, quando,
diante do lançamento do primeiro
“sputnik” russo, examinaram com
sinceridade as fraquezas de seu en
sino científico. O desprezo da edu
cação intelectual em proveito da
prática, a falta de coerência e inte
gração curricular, as opções prema
turas dos educandos, foram alguns
dos elementos apontados como pon
tos críticos do sistema. Este, entre
tanto, havia atingido alto nível em
termos de “renovação’’.

Teoria in te rp re ta tiva

da v ida mental

O impasse da Escola Nova, a nosso
ver, encontrava-se precisamente na
falta de uma teoria interpretativa da
vida mental que pudesse levar-nos a
compreender o mecanismo de passa
gem da ação prática à atividade men
tal superior, em termos da relação
epistemológica fundamental entre o
sujeito e o objeto, o homem e o
meio, em cada momento da vida e
no decorrer do desenvolvimento.

Para Jean Piaget, parecem mais par
ciais e fragmentárias as interpreta
ções, seja da linha behaviorista de
investigação, seja da corrente da
psicologia da forma (Gestalt). A
primeira tende a explicar o desen
volvimento pela aprendizagem, su
perestimando o papel da experiência
acumulada. A segunda, subestima a
experiência e explica a atividade
mental superior por organização in
terna, súbita e imediata, e portanto
sem uma história genética.

Ora, a solução piagetiana, encarando
o problmea sob seu duplo aspecto,
atual e histórico, acentua a intera
ção entre sujeito e objeto no meca
nismo do conhecimento, colocando a
aprendizagem em função do desen
volvimento, e não o contrário.

11
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Como chegou Piaget a essa dupla so
lução? Não se pretenderá aqui rela
tar todo o amplo trabalho de pesqui
sa do psicólogo e das muitas equipes
na Europa c na América que reto
mam suas hipóteses e instrumentos
de trabalho, refazendo suas experiên
cias. Devemos, no entanto, apontar
alguns conceitos fundamentais, deri
vados de um intenso trabalho em que
a teoria e a prática se enriquecem
mutuamente.

Examinemos primeiramente os me
canismos funcionais que explicam a
um tempo a vida orgânica e a men
tal.

Para Piaget, em cada momento e em
todo o decorrer da vida humana, o
processo adaptativo tem funciona
mento idêntico, procedendo por dois
mecanismos indissoluvelmente liga
dos, assimilação e acomodação.XWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Assim ilação: há um organismo que
assimila o meio, um sujeito que bus
ca o objeto do conhecimento (assim
como existem órgãos que assimilam
alimentos), tudo conforme as possi
bilidades da organização, ou seja,
conforme a estrutura mental de que
dispõe o sujeito, seus esquemas assi-
miladores em atividade.

Acomodação: a atividade de assimi
lação leva a uma acomodação da
própria estrutura, que se modifica
em resultado daquela atividade, seja
desenvolvendo novos esquemas, se
ja diferenciando-os ou coordenando-
os uns aos outros.

Geneticamente, as estruturas suce
dem-se umas às outras, cada vez
mais completas e aperfeiçoadas, in
tegrando-se as anteriores nas que as
sucedem. Inicialmente, a estrutura
mental do recém-nascido está presa
a seu equipamento biológico, aos
atos reflexos, às montagens heredi
tárias, das quais derivam os primei

ros esquemas de ações efetivas. Pro
gressivamente, por um processo de
interiorização dessas ações, tomadas
cada vez mais móveis e reversíveis,
surge a atividade operatória, carac
terizada por formar conjuntos dota
dos de propriedades comuns.

Perguntar-se-ia: onde está o começo
da ação adaptativa? Na influência
do meio? Na iniciativa do sujeito?
Piaget explica o processo por uma
indiferenciação inicial entre sujeito e
objeto, da qual derivam os dois mo
vimentos, uma atividade incorpora-
dora de assimilação e uma atividade
acomodatícia.

Destaca o papel da interação ativa
entre sujeito e objeto, quando expli
ca que o sujeito assimila porque bus
ca ativamente assimilar e que há
acomodação não por uma recepção
passiva, mas por atividade que re
sulta em acomodação.

O processo desencadeado quando o
sujeito é perturbado pelo objeto (ou
melhor, em suas relações necessárias
com o objeto, pois também a carên
cia, a falta do objeto, o pode afe
tar) consiste no sujeito procurar a
compensação de tais perturbações
por sua própria atividade. E o “ter-
tius”, o terceiro fator, introduzido
por Piaget nas relações entre o ho
mem e o meio, e que é acrescenta
do aos fatores tradicionais: matura
ção e experiência. É aquele ao qual
denomina auto-regulação ou equili-
bração, fator que é a própria ativi
dade relacionadora do sujeito com o
objeto e que explica todo o processo.
Como diz Piaget, o equilíbrio é “pro
priedade intrínseca e constitutiva da
vida orgânica e mental”, e não ca
racterística extrínseca ou ajuntada a
ela.

No círculo indissolúvel que leva, por
meio de acomodação e assimilação,
à elaboração de uma organização in



terna (estrutura mental) e à adapta
ção ao meio, o papel da auto-regu-
lação, da atividade, é predominante.
Decididamente a atividade pertence
ao sujeito, seja assimilando o meio
ou acomodando-se a ele: é a própria
atividade — a auto-atividade — que
determina a organização interna e a
adaptação ao meio.

£ assim que Piaget coloca o con
ceito de atividade no centro de sua
interpretação da vida mental e com
papel relevante na explicação do pro
cesso adaptativo, válido no decurso
de todo o processo, pois, onde há vi
da, há adaptação.

Mas cumpre observar que a ativida
de auto-reguladora e equilibradora é
múltipla em suas manifestações. Pre
domina, como ação observável, nas
adaptações sensório-motoras dos pri
meiros períodos da vida. Progressi
vamente, integram-se essas ações
num sistema que admite ações inte
riorizadas. Tornando-se operatórias,
levam ainda algum tempo para des-
ligar-se do concreto, das coisas, e
tomar-se formais, abstratas, no de
correr da adolescência.

Explica-se desse modo a continuida
de que leva desde as primeiras adap
tações sensório-motoras até a ativi
dade mental superior. Trata-se de
considerar que cada etapa do desen
volvimento tem sua própria forma de
atividade: é manipuladora e concre
ta nas primeiras etapas, é operatória
e ainda concreta na meninice, for
malizando-se, gradualmente, ao nível
da adolescência. A partir de certo ní
vel de desenvolvimento, diz Piaget, a
mais autêntica atividade de investi
gação pode ser exercida por refle
xão, abstração e manipulação verbal.
O que não impede que as demais
formas de atividade continuem sen
do exercidas pelo indivíduo que já
atingiu as formas superiores da vi

da mental. Sempre que nos faltam es
quemas assimiladores adequados, ou
não temos experiência suficiente
acerca do objeto, recorremos à ação,
à concretização. E da realidade que
retiramos, pela ação, os elementos,
os dados para o exercício da ativi
dade mental, mas também é da co
ordenação das ações exercidas que
partimos para nova atividade men
tal. As construções mentais, as com
binações intemas de esquemas, que
explicam as atividades mais criati- fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA13
vas, da descoberta à invenção, deri
vam, pois, seja geneticamente das
ações elementares, seja atualmente,
do desafio que a atuação sobre a
realidade oferece à mente humana.

Verificamos, pois, como Piaget re
solve o impasse da Escola Nova di
ante do conceito de atividade. Re
solve integrando a atividade prática
no desenvolvimento intelectual, nu
ma continuidade hierárquica em que
a primeira não se perde ao ser co
locada sob a égide da outra, mais
eficiente e avançada. Mas também
refinando e aprofundando a noção
de atividade vinculada inicialmente
à ação efetiva, que se interioriza pro
gressivamente e tem como órgãos
mais aperfeiçoados de equilibração,
as operações mentais.

Resta-nos considerar o problema da
aprendizagem e sua subordinação ao
desenvolvimento. Explicada pelo
processo de assimilação, está na de
pendência dos “órgãos” assimilado
res de que dispõe o sujeito na eta
pa em que se encontra.

£ assim que Piaget, ao criticar o
clássico esquema “estímulo-resposta”
para explicar a aquisição de conhe
cimentos, faz a afirmação, aparente
mente paradoxal: “estou conven
cido de que a resposta estava lá pri
meiro.” Na verdade, continua: “um
estímulo é um estímulo somente na
medida em que é significativo e tor-
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na-se significativo somente na medi
da em que há uma estrutura que per
mite sua assimilação, uma estrutura
que pode integrar esse estímulo e,
ao mesmo tempo, estabelecer a res
posta”. 6

A assimilação, pois, para o psicólo
go, é o mecanismo fundamental da
aprendizagem e não alguma forma
de associação entre estímulo-respos-
ta. Mas a assimilação é uma forma
ativa de “agarrar” a realidade, se as
sim podemos falar. “É a atividade do
sujeito, diz Piaget, que é subestima
da no esquema estímulo-resposta”. E
Piaget declara que, “sem essa ativi
dade, não há didática ou pedagogia
que transforme significativamente o
sujeito.” ’

Ora, como vimos, são as atividades
do sujeito que restabelecem o equi
líbrio em suas relações com o meio,
pois elas constituem funcionamento
dos próprios órgãos equilibradores,
que atuam como ações e operações,
compensando as perturbações do
meio.

E assim que o conceito pedagógico
da atividade do aluno se esclarece,
seja em sua dimensão temporal, dia-
crônica, inserindo-se no contexto do
desenvolvimento genético do ser hu
mano, seja em sua dimensão atual,
sincrônica, pelo conceito de assimi
lação ativa, regida pelos órgãos 
libradores de que dispõe o sujeito,
ações efetivas, interiorizadas ou tor
nadas operatórias.

A tiv idade motivada

isto é, todo movimento, todo pensa
mento ou todo sentimento — res
ponde a uma necessidade.” A neces
sidade manifesta um desequilíbrio
nas relações entre o indivíduo e o
meio: é o que sucede quando algo
“em nós” ou “fora de nós” modifi
ca-se, exigindo um reajuste de con
duta. Esse mecanismo funcional e
invariável cm todas as etapas da vi
da “não explica o conteúdo ou a es
trutura das diferentes necessidades,
pois cada uma delas relaciona-se à
organização do nível considerado.” 10

Portanto, os motivos, assim como as
manifestações de atividade, mudam
e transformam-se durante a vida do
indivíduo. Se o mecanismo funcio
nal que rege a ação é constante, suas
manifestações variam, em decorrên
cia das sucessivas estruturas a que
servem. Em outras palavras, a neces
sidade que desencadeia a ação, o
princípio do interesse que relaciona
a necessidade ao objeto e que con
duz à sua assimilação pelo sujeito,
são mecanismos constantes, mas as
necessidades e os interesses diferem
de uma a outra etapa da vida do in
divíduo, assim como vão sendo mar
cadas pelas experiências adaptativas
de cada um.vutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

5 , . ' •’ I
Até aqui, verifica-se que Piaget se
gue rigorosamente a linha da psico
logia funcional, especialmente o que
já expusera Claparède.

Mas é interessante considerar algu
mas novas perspectivas do psicólogo,
no terreno da motivação.

Resta-nos considerar o problema da
atividade motivada. Como Claparè
de, com quem trabalhou em Gene
bra, Piaget afirma que “toda ação —

8 CORNELL UNIVERSITY, op. Cit.,
p. 18.

» CORNELL UNIVERSITY, op. Clt.,
p. 19.

Piaget afirma que, em toda a condu
ta, os aspectos afetivo e cognitivo
estão indissoluvelmente relacionados.
Acusado tem sido de não investigar,
e portanto não valorizar os aspectos
afetivos da conduta humana. Se a

PIAGET. XWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBASix études en psychologie.
Genebra, Gonthier, 1964. p. 14. Há
edição brasileira da Forense.



investigação nesse terreno não foi
avançada pelo psicólogo de Genebra,
não se poderá concordar em que ele
procure minimizar o papel dos sen
timentos na vida humana. Afirma, ao
contrário, que em todas as condutas,
relativas às pessoas e aos objetos, os
dois aspectos intervém.

O que não aceita é a separação em
compartimentos estanques, da afeti-
vidade e da inteligência.

A energia para a conduta provém de
necessidades e interesses nos quais
não se encontra apenas o fator fi
siológico ou afetivo, mas também o
cognitivo. A necessidade de compre
ender e explicar, caracteristicamente
intelectual, manifesta-se cedo na vi
da do indivíduo. Nesse domínio — o
energético, o do impulso para a ação
— poderá haver predomínio, embora
não exclusividade, do fator afetivo
que atribui algum valor à ação.

Por outro lado, a regulação dessa
energia também concorre para a or
ganização das regulações cognitivas
entre sujeito e objeto, seja a vonta
de, que equilibra o impulso afetivo,
seja a inteligência, que organiza as
relações entre sujeito e objeto, por
meio de seus órgãos próprios de re
gulação — os mecanismos operati
vos. Estes últimos proporcionam ao
homem os meios de agir — as téc
nicas — e esclarecem seus objetivos.
Como diz Piaget, há sentimentos en
volvidos na solução de problema de
matemática (interesses, valores, im
pressões de harmonia), e o próprio
sentimento do amor. Supõe a com
preensão, e esta é de ordem intelec
tual. 11

Mas, tanto a energia que desencadeia
a ação e orienta a conduta, quanto
a estruturação da atividade, promo
vem seja a adaptação às coisas (em

n PIAGET, J. XWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBASix études en psycholo-
gie, op. cit., p. 44.

que pode predominar a necessidade
intelectual de compreender, expli
car), seja a adaptação aos outros
(em que podem predominar os senti
mentos). Predomínio e não exclusi
vidade.

“Na realidade, diz Piaget, a tendên
cia mais profunda de toda atividade
humana é a marcha para o equilí
brio e a razão que exprime as formas
superiores desse equilíbrio, que reú
ne em si, a inteligência e a afetivi- fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA.15
dade.”12 Verifica-se a integração
dessas duas forças da vida humana,
num processo contínuo de superação
de etapas e desenvolvimento.

Essa interpretação encontra dificul
dade em separar o impulso que leva
à ação, da própria ação, tão ligados
estão. Ambos, impulso e ação, são
órgãos de equilíbrio da vida orgâni
ca e mental, mecanismos reguladores
presentes em todos os níveis do de
senvolvimento.

Cumpre lembrar, finalmente, que
Piaget julga necessária a introdução,
ao lado da noção de “reforço exter
no”, ligado ao sucesso da ação, da
noção de “reforço interno”, vincula
do a um “sucesso necessário”. Este
último significaria o atingimento de
um equilíbrio interno, ou seja, a eli
minação de incompatibilidades, con
tradições — conflitos.ls

Decorre, pois, que nessa perspectiva
não há nem pode haver motivação
escolar extrínseca à própria atividade
de classe. Que motivar não significa
exploração dos interesses imediatos
e atuais do educando, mas o suscitar
de energias que, vinculadas às pos
sibilidades operativas dos alunos em
dado momento, promovam e desen
volvam atividades valorizando o “re
forço interno”, que implica na com-

12 PIAGET, J., op. cit., p. 86.
13 CORNELL UNIVERSITY, op. cit.,

p. 18.



preensão própria mais que no suces
so da ação, dirige-se no sentido de
confirmar uma opção por tipos de
motivação “intrínsecos”.fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Prob lem as d idáticos
na perspectiva p iagetiana

Substituindo a “fé no método ’ que,
segundo Aebli, caracterizou os últi
mos cento e cinqüenta anos da his
tória da Pedagogia,14 a “fé na téc-

1 6 nica” vem invadindo a Didática. Se
entendermos por Tecnologia da Edu
cação, seu embasamento científico,
em Piaget encontramos a reafirma
ção dessa necessidade. O psicólogo
de Genebra diz em seu estudo sobre
a educação no mundo, de 1939 a
1965: “Se as reformas e a planifi-
cação do ensino têm atendido aos
aspectos quantitativos, os qualifica
tivos deixam muito a desejar.” Ten
do em vista que o aperfeiçoamento
do ensino toma cada vez mais difí
cil a “tarefa dos mestres”, pois,
quanto melhores os métodos, mais
difíceis de aplicar são eles, acentua
a necessidade “de um preparo mais
rigoroso dos mestres e sua colabora
ção ativa na construção renovada e
incessante das ciências da educa
ção.” 15

Se por tecnologia nos limitarmos ao
uso de recursos tecnológicos à edu
cação, algumas indicações acerca de
suas limitações e possibilidades de
correm dos trabalhos do Autor.

E se assumirmos uma terceira posi
ção, na qual a tecnologia, fundada
em amplas orientações metodológi
cas e em pesquisa científica, dá ins
trumentos ao professor que lhe per
mitem a manipulação tanto de re
cursos materiais, quanto de compor
tamentos humanos, muitas indicações

14 AEBLI, H. XWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAPrática de ensino, p. 32.

15 PIAGET, Jean. Psicologia e pedago
gia . Rio de Janeiro, Forense, 1970.
p. 133.

encontraremos no campo da pesqui
sa e da teoria piagetianas.

Examinaremos, brevemente, os dois
principais aspectos do problema: o
que se refere a técnicas vinculadas
aos recursos audiovisuais e o que se
prende à manipulação de comporta
mentos.

Recursos aud iov isua is

Nos recursos audiovisuais reconhece
Piaget grande progresso em relação
a métodos de ensino puramente ver
bais. Mas julga que não são sufici
entes para desenvolver atividade ope-
ratória, pois “crêem pagar tributo ao
ideal dos métodos ativos, concreti
zando as matérias de ensino de mo
do figurativo.” 10 Ora, a representa
ção figurativa, embora possa ofere
cer além da imagem de objetos ou
acontecimentos, a representação de
operações realizadas, não substitui o
esforço operatório requerido para
sua efetiva realização. Trazem, diz
Piaget, o perigo do verbalismo da
imagem, mais refinado e elegante que
o da palavra. ..

Preciosos auxiliares, como os inter
preta o psicólogo, mas na condição
de ajudantes ou “muletas espiritu
ais”. Isso porque os auxílios audio
visuais, desde o mais simples flane-
lógrafo, até o mais elaborado pro
grama de TV educativa, valem na
medida da atividade que promovem,
na medida em que a imagem conduz
o espectador à ação, no exercício de
atividade operatória. Extremamente
valiosos para o desenvolvimento de
automatismos — é o caso do ensino
básico de língua estrangeira por meio
do som e da imagem — mas, desde
que o objetivo do ensino é algo mais
que o automatismo, colocam-se na
posição de auxílios. Nunca poderão
dispensar, mesmo que seja sob for-

PIAGET, J. Psicologia e pedagogia .
p. 71-74.



ma de monitorado ou coordenadoria
de debates e trabalhos, o papel do
mestre, que estimula e provoca a ati
vidade operatória da classe.

As mesmas precauções devem ser
tomadas, com referência ao ensino
programado, de tão ampla difusão
nos Estados Unidos, onde vem sen
do veiculado, seja por livros, disposi
tivos mecânicos ou eletrônicos — as
máquinas de ensinar. Ainda aqui
Piaget considera que “comparados
com os procedimentos usuais de en
sino por transmissão verbal e pro
cessos receptivos, não poderíam se
não triunfar.”

Piaget considera que o sucesso da
máquina de ensinar significa o reco
nhecimento do “caráter mecânico da
função de mestre, tal como a conce
be o ensino tradicional.” E acrescen
ta: “Se o ensino só tem por ideal
fazer com que se repita corretamen
te o que foi corretamente exposto,
é claro que a máquina preenche me
lhor esses requisitos.” 17 Admite o
autor citado que a programação pos
sa ser utilizada para aspectos limita
dos de determinadas matérias. Seria
o professor liberado, assim, para a
promoção de tarefas operatórias, pa
ra o incentivo à autêntica atividade.

Sobre a possibilidade do aproveita
mento de técnicas de programação
que promovam atividade operatória,
fica o problema em aberto. Quer-nos
parecer que tanto para a utilização
de recursos audiovisuais em geral,
como para a de programas, há toda
uma pesquisa a desenvolver, não no
sentido de repelir essa contribuição
do avanço tecnológico à educação,
mas de integrá-la no lugar devido,
no contexto de uma didática opera
tória.

ir PIAGET, J. XWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAPsicologia e pedagogia .
p. 77.fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Pesqu isas con firm am

Amplo contingente de pesquisas vem
sendo realizado em prolongamento
àquelas diretamente dirigidas por
Piaget e seus colaboradores genebri-
nos. Entre elas não encontramos
apenas as “réplicas” de provas pia-
getianas, que vêm tomando “quanti
tativamente” impressionantes suas
conclusões, tanto quanto já o haviam
sido “qualitativamente” revolucioná
rias. Entre estas se encontram os es
tudos que abordam questões pedagó
gicas.

Diz Wohlwill que “a significação
teórica da pesquisa inspirada pelas
idéias de Piaget não a impede de ter
consequências diretas e relevantes
para a solução de questões práticas
de Pedagogia e da atividade educa
tiva.” 18

Cumpre, entretanto, distinguirmos os
tipo de pesquisa que constitui “tra
balho de laboratório” por lidar com
material não escolar, e a procura de
pôr à prova, em classe, temas piage-
tianos.

A primeira tendência é manifestada,
entre outros, pelos trabalhos de Sme-
dslund, de Sigel, Roeper e Hooper,
de Wallach, Wall, Anderson, de Gru-
en, de Beilin e outros.19 A segunda
compreende menor número de tra
balhos, entre os quais os de Aebli e
Dienes.

I

Um e outro tipo de pesquisa pode
oferecer contribuições ao campo da
Didática, relacionando-se seja à
construção de currículos, seja à de

is WOHLWILL, Joachin. Piagefs Sys
tem as a source of empirical re-
search. In SIEGEL & HOOPER,
ed. Logical th inking in children.
New York, Holt, Rinehart & Wls-
ton, 1968. p. 446.

Consulte-se, além da obra acima ci
tada, a de ATHEY & RUBADEAU,
citada na nota 5 c.

17
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estratégias para o ensino. Os primei
ros, entretanto, aguardam reelabora-
ção em termos de pesquisa escolar.

Verifica-se que três variáveis apare
cem como relevantes, nesses estudos:
o nível de desenvolvimento do apren
diz, a natureza do material aprendi
do, e o tipo de estratégia de ensino
utilizado. Essas variáveis possibili
tam o desenvolvimento de três li
nhas de pesquisa:

a) O nível de desenvolvimento per
mite falarmos na busca de uma XWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAdidá
tica evolutiva vinculada às etapas
sucessivamente alcançadas pela cri
ança e adolescente, e que condicio
nam variação não só de interesse e
tipos de atividades (por exemplo:
do jogo ao trabalho, do egocentris
mo à socialização, da atividade con
creta à formal), mas também de con
teúdos, desde que a aquisição destes
depende dos esquemas assimiladores
do sujeito.

b) A estrutura do material a apren
der, problema que Bruner desenvol
ve amplamente, justificaria, talvez, a
procura de didática estrutural. Tra-
ta-se de emprender exame recíproco
e conjunto da estrutura mental do
aprendiz, e das propriedades estru
turais do que é aprendido.

Sobre o ensino da Matemática, diz
Piaget: “Na realidade, se o edifí
cio da Matemática repousa sobre es
truturas, que de outro lado corres
pondem às estruturas da inteligência,
é necessário buscar a didática mate
mática na organização progressiva
dessas estruturas operatórias.” 20

Na imensa categoria das estruturas
não estritamente lógicas ou matemá
ticas, isto é, naquelas que se referem
às ciências que envolvem fenômenos
humanos e naturais, o problema se

so CORNELL UNIVERSITY, op. clt.,
p. 27.

repete na indagação constante; as es
truturas do sujeito permitem que ele
opere com determinados campos
científicos que têm, eles próprios,
certas propriedades estruturais?

Observe-se que também artes ou téc
nicas podem oferecer problemas de
estrutura. E a mesma pergunta pode
ser feita.

c) A premissa colocada por Pia
get de que o importante e crucial em
toda e qualquer metodologia será a
provocação da atividade do aluno,
levou-o a acentuar dois tipos de es
tratégicas didáticas: a investigação
pessoal e autônoma do aluno e a co
operação promovida pela troca inte
lectual em trabalho de grupo. A pes
quisa, nosse caso, prende-se ao
desenvolvimento de uma didática
operatória .

As colocações de Piaget, fundamen
tadas, como vimos, nos princípios
teóricos formulados a propósito de
pesquisas psico-genéticas, têm gera
do, nos mais variados lugares e si
tuações, a montagem de técnicas di
dáticas específicas, como o faz Ae-
bli, nos trabalhos experimentais que
relata em sua Didática Psicológica.

Não faltam outras propostas de es
tratégias que vindo ao encontro dos
princípios expostos desenvolvem a
atividade do aluno, individualmente
ou em situação de grupo. O próprio
Piaget analisa, em 1939 e em 1965,
os métodos que considera parcial
mente ou plenamente ativos, segun
do seus critérios.

As estratégias envolvidas caracteri
zam-se por promover assimilação ati
va de conteúdos, contribuindo con
comitantemente para o desenvolvi
mento e robustecimento das estru
turas mentais do aprendiz. Incluem
manipulação efetiva ou mental do
objeto do conhecimento; incentivam 



a mobilidade e reversibilidade do
pensamento por meio de compara
ções, confrontos, relações; desafiam
esquemas assimiladores por meio de
situações-problema; promovem a ap
tidão para a descoberta, e a criati
vidade do aluno.

O que destaca estratégias piagetia-
nas de outras será, sobretudo, a du
pla finalidade do processo: fazer
aprender e desenvolver a capacidade
de aprender mais e melhor. Nesse
terreno, o de uma “didática operató-
ria”, o processo de aquisição assume
especial valor, pois é ele que deter
mina a permanência e a fecundidade
daquilo que é adquirido.

Por sua peculiaridade, o problema
da cooperação obriga-nos a uma
consideração mais atenta de seus
fundamentos.

Desde o início da obra de Piaget,
nela se encontra a investigação de
aspectos sociais do comportamento
humano. Aparecem desde seus pri
meiros trabalhos sobre a linguagem
e o pensamento, o julgamento e o ra
ciocínio, e a formação do pensamen
to simbólico na criança. Reaparecem
essas preocupações em seus estudos
sobre o julgamento moral e poste
riormente ao longo dos Estudos de
Epistomologia Genética. Ê retoma
do, novamente, no exame da lógica
comparativa da criança e do adoles
cente. 21

Segundo essas pesquisas, diferentes
formas de egocentrismo vão sendo
superadas no decurso do desenvol
vimento do indivíduo. O que carac
teriza suas primeiras formas de adap
tação sensório-motoras, é um ego
centrismo que poderiamos qualificar
como “físico”, vinculado à indiferen-
ciação entre o “eu” e os demais obje-

31. PIAGET & INHEUDER — XWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBADe 1a 1o-
gique de Venfant a 1a logique de
Vadolescent. Paris, P.UJP., 1955. 

tos físicos ou humanos. O egocentris
mo “representativo” que marca a
etapa pré-operatória, impede a cri
ança de discriminar o ponto de vista
próprio e o dos demais, o fator sub
jetivo e o objetivo na representação.
Finalmente, o egocentrismo do ado
lescente torna-o reformista e “mes
siânico”, procurando não somente
sua inserção no meio social, mas a
adaptação desse meio a si mesmo.
Será, talvez, um egocentrismo “so
cial”.

É próprio a esse processo que con
duz do egocentrismo à cooperação,
por meio do que Piaget chama um
processo de “descentração”, a su
bordinação do progresso do conhe
cimento a um constante remaneja-
mento de perspectivas. O egocentris
mo sendo um “estado de indifencia-
ção que ignora a multiplicidade de
perspectivas”, opõe-se à objetividade
que supõe, ao mesmo tempo, uma
diferenciação e uma coordenação de
pontos de vista.” 22

A vida social, por introduzir o “ou
tro” e sua perspectiva, obriga o in
divíduo a distinguir-se dele (física,
representativa e socialmente) e a um
esforço de reformulação do conjunto
“eu-e-outro”. Na conduta e no plano
intelectual, é por meio do convívio
no grupo que se desenvolve o “con
trole mútuo”, ou seja a necessidade
de justificar e verificar, objetivamen
te, ações e pensamentos.

É assim que modalidades específicas
de atuação grupai, como a dis
cussão, a troca de idéias, a colabora
ção no jogo e no trabalho, tomam-
-se importantes para o desenvolvi
mento do pensamento. “A lógica,”
diz Piaget, “é a moral do pensamen
to, imposta e sancionada pelos ou
tros” (assim, como diz o psicólogo,
a moral é a lógica da ação).

22 PIAGET & INHEUDER, op. cit., 305-5fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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O trabalho escolar em grupo assu
me, pois, na perspectiva piagetiana,
papel mais amplo que o usual. Não
será somente um meio de adaptação
do sujeito no plano da conduta e das
relações humanas. Torna-se proces
so importante de desenvolvimento
intelectual, pelo que apresenta de es
tímulo à reorganização cognitiva do
indivíduo, que deve a um tempo tor
nar objetivo e comunicável seu pen
samento, assimilar o ponto de vistafedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

20 alheio e tudo cordenar numa pers
pectiva de conjunto.

Também nesse termo, muitas estra
tégias têm sido propostas, que podem
ser inseridas nas perspectivas piage-
tianas.

Conclusão

Analisando os problemas da educa
ção, em perspectiva mundial, a par
tir de 1935, Piaget acentua, em
capítulo que se recomenda à leitura
daqueles que trabalham em educa
ção, que todas as questões por ele
levantadas, desembocam, mais cedo
ou mais tarde, na questão da forma
ção dos professores. Refere-se à es
cassez de docentes, e também às difi
culdades provenientes de serem
considerados “simples transmissores
de conhecimentos, sem possibilidades
de iniciativas e muito menos de des
cobertas.”

E acentua: “Os professores das di
versas escolas não têm a sua disposi
ção nem uma ciência da educação
suficientemente elaborada que lhes
permita operar de maneira pessoal
para fazer progredir essa disciplina,
nem a consideração sólida que de
veria estar ligada a sua atividade ao
mesmo tempo científica, prática e
essencial para a comunidade.” ”

PIAGET, J. XWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAPsicolog ia e pedagogia .
p. 124.

Considera, pois, a formação do pro
fessor como questão-chave, cuja so
lução comanda a solução de todos
os problemas da educação atual.

A dupla prescrição: melhor forma
ção do professor e seu envolvimento
na elaboração do campo científico
da educação, constituem, de certo
modo, soluções confluentes, desde
que a formação do mestre, deverá
lhe dar condições básicas para o em
preendimento da tarefa que dele se
requer. E que, na medida em que
essa efetiva colaboração seja presta
da, melhores instrumentos de traba
lho ele terá.

O que nos leva a considerar, em
perspectiva mais ampla, o papel pe
dagógico da obra de Piaget, de seus
colaboradores, de todos aqueles que
investigam a partir dos caminhos que
abriu e dos que estudam, interpre
tam, divulgam — ou contestam —
seus trabalhos.

Já manifestamos, em outra oportuni
dade, nosso desacordo com posições
que colocam a Didática na depen
dência exclusiva de uma ou algumas
teorias psicológicas, por mais desen
volvidas, coerentes ou fecundas que
sejam. Nem será essa a mensagem de
Piaget, quando defende o ponto de
vista de que cumpre chamar o pro-
fessorado a colaborar em pesquisa
educacional. Já tivesse a Psicologia
dito tudo, não haveria necessidade
de sensibilizar o mestre para esse
imenso campo de pesquisa.

E assim que preferimos considerar
os temas piagetianos como múltiplas
hipóteses de trabalho, fecundos
campos de investigações que vêm
sendo abertos à Didática. São desa
fios para realizações pormenorizadas
que envolvem o setor das técnicas
instrucionais, a construção de currí
culos e outros problemas didáticos.



Sua especial fecundidade para nós se
encontra no aspecto que caracteriza
a pesquisa piagetiana, ou seja, na in
cessante busca de esclarecimento
sobre as funções mentais superiores.
Ora, como diz Aebli, “os problemas
didáticos mais difíceis não dizem res
peito à aquisição, pelo aluno, de au-
tomatismos ou outros mecanismos
primitivos, mas à formação de no
ções, de representações complexas e
de operações formando sistemas de
conjunto.” 21

Para a solução desse tipo de proble
ma pedagógico é que se abre o gran
de campo de trabalho piagetiano.
Para a Didática, não constitui ponto
de chegada, mas ponto de partida:
hipóteses à espera de verificação, te
oremas a demonstrar, problemas que
aguardam soluções didáticas.

Piaget, paralelamente à excepcional
tarefa de pesquisa interdisciplinar
que empreendeu, teve e vem tendo 

atuação específica no campo da edu
cação, em nível internacional. Ne
gando ser “pedagogo”, essa preocu
pação entretanto reponta, aqui e ali,
em sua obra. Do “método clínico”
que elabora, para trabalhar com cri
anças, até as aspirações educacionais
que manifesta, segue-se a “vocação
pedagógica” do Psicólogo e do Epis-
temologista. Nele podemos distinguir
as linhas de uma legítima Filosofia
da Educação, voltada para a forma-
ção de “homens capazes de fazer fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA21
coisas novas e não simplesmente de
repetir o que outras gerações têm
feito” — de “formar mentes que pos
sam ser críticas, que possam verifi
car, e não aceitar tudo que lhes é
oferecido.”

Aqui talvez se encontre a coerência
essencial de seu pensamento pedagó
gico: para atingir tais fins, investi
gou os instrumentos de trabalho psi
cológicos, que coloca em mãos dos
educadores, para que os reelaborem
e utilizem.

2« AEBLJ, H. XWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAD idactique psychologique.
p. 7.



ALA IN TOURA INE*

22 ----------------------
O  S ILÊNC IO  DA  UN IVERSIDADE**

I. Um a re form a que não d iz seu

nom ezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Será preciso ter idéias sobre a Uni
versidade? Tudo nos pressiona em
sentido contrário. Antes de qualquer
outra consideração, existe uma lon
ga tradição nacional...

Nas últimas décadas, verificou-se
considerável aumento de matrículas,
não sendo esse aumento, contudo,
acompanhado convenientemente pe
la construção de novos prédios. Mas,
constantemente, ouvimos queixas dos
administradores e professores, exigin
do aumento de créditos e de empre
gos, como ouvimos debates sobre a
função da Universidade, o papel do
conhecimento em nossa sociedade, a
adaptação dos estudos nas mudanças
de atividade, as desigualdades so
ciais no ensino. Os governos apre
sentaram suas estatísticas, com resul
tados de modo geral aproximados,
o Parlamento defendeu as reivindica
ções corporativas e a opinião públi
ca se satisfez com a idéia de que o
aumento das matrículas acarretaria,
apesar de tudo, renovação e demo
cratização, o que é desmentido pelo
simples exame da situação presente.

• Professor de Sociologia da XWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAEcole
Pratique des Hautes Études, da Uni
versidade de Paris.

Antes e depois da grande ruptura de
maio de 1968 surgiram análises crí
ticas, cujas idéias, entretanto, não
foram levadas em consideração.

Primeiro, porque partiam, geralmen
te, daqueles que de perto ou de
longe “assustavam” a maioria silen
ciosa, aliás tão surda quanto muda
mas, também, porque muitas pessoas
de bom senso repetem incessante
mente: — “Comecemos pelo come
ço. De que serve discutir os objeti
vos das Universidades se a organiza
ção administrativa é arcaica e
superada, e se os mecanismos de de
liberação e de decisão se encontram
bloqueados? A primeira reforma a
ser efetuada é a da administração
central. Em seguida, será necessário
planejar a autonomia das Universi
dades e implantar Conselhos que,
em todos os níveis, irão definir as
políticas. Assim, dessas políticas, sur
girão novas orientações.”

Esse raciocínio pode ser atraente;
em todo caso, foi adotado sem dis
cussão e, há cerca de quatro anos,

•• Texto francês divulgado na edição
do jornal Le Monde de 5/7/72, tra
duzido por Regina Helena Tavares,
Técnica de Educação do INEP. 



o mundo universitário se agita como
se fosse um formigueiro atingido
por um pontapé. Um silêncio, me
nos respeitoso c mais desconfiado
que antigamente, cerca seus esforços
c suas dificuldades. Durante alguns
meses, todos se ocuparam demasia
damente com a Universidade, mas
não podemos nos regozijar com o fa
to dela ter deixado de ser objeto das
preocupações. Os estudantes pagam
o preço de seus excessos, os profes
sores o de sua falta de visão: uma
quarentena bem merecida. Quando
as mentes se apaziguarem, será oca
sião de reconsiderar os problemas.

Tais pontos de vista não resistem a
qualquer análise. Em primeiro lugar,
tanto o bom senso quanto nosso co
nhecimento sobre organizações e de
cisões deveríam nos convencer de
que os rumos da gestão e da admi
nistração são determinadas por seus
objetivos. O princípio central da ges
tão das organizações é que tudo deve
ser articulado em função do objetivo
a atingir. Não é pelo remanejo dos
organogramas que se moderniza uma
empresa, mas renovando cada ativi
dade. tendo em vista o objetivo ge
ral.

A prioridade concedida às reformas
administrativas só poderá deixar a
Universidade aprisionada na crise
administrativa. Não se pode sair do
caos burocrático considerando os
meios antes dos fins, pois nisso con
siste a própria definição da patolo
gia das organizações.

Vejamos as Universidades. Os pro
fessores se esgotam nos comitês, co
missões, grupos de trabalho, e dedi
cam horas a fio tratando de proble
mas, muitas vezes irrelevantes, uma
vez que não existe nenhum princí
pio de prioridade, a não ser a pres
são exercida pelos problemas mais 

imediatos. Os estudantes, por seu la
do, pouco interesse demonstram por
discussões que não abordem os pro
blemas relacionados a eles mais de
perto — isto é, o uso que farão de
seus anos de estudo e de seus diplo
mas -—- ou que não digam respeito à
grande mudança cultural que atinge
uma sociedade em mutação.

Um objetivo: a
profissionalização

Algumas pessoas acreditaram, em
1969, que o caminho das transfor
mações estivesse aberto; após obter
aprovação de uma lei que continha
numerosas inovações significativas, o
Sr. Edgar Faure empreendeu esforços
para definir, pelo menos, alguns ob
jetivos educacionais. Mas, logo se
viu que o sentido verdadeiro das
reformas, quaisquer que fossem as in
tenções de seu principal autor, era
sobretudo tirar da sociedade france
sa e do Governo o encargo — que
eram social e politicamente incapa
zes de assumir — de conceber e ino
var: que professores e estudantes
elucidassem o problema por eles
mesmos, contanto que os deixassem
em paz. ..

Seria errôneo ver na situação atual
das Universidades, somente a impor
tância ou o absurdo de uma nova
forma de burocratização; acreditar
que nada se move, que nenhuma es
colha é feita. O sistema universitá
rio está de fato engajado num pro
cesso de transformação que impõe,
como uma das suas condições de su
cesso, a impotência das Universi
dades.

A atual política universitária tem um
nome: “profissionalização”. “— A
Universidade fechada sobre si mes
ma, indiferente às necessidades pro
fissionais da sociedade, formava li
cenciados em História, Psicologia,
Direito ou Química sem a menor
preocupação com o mercado de tra-fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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balho, esquecendo-se que a maioria
dos empregos não podiam ser defini
dos em termos de especialidades uni
versitárias.

Torna-se então, necessário “abrir a
Universidade, submetê-la à demanda
da atividade econômica. Ê questão
de bom senso — não é verdade? —
e que só poderá ser criticada pelos
que estão presos às rotinas universi
tárias.”fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

24
“_ Vamos além dessas banalidades.
Nossa organização econômica é e se
rá dominada pelos grandes mecanis
mos de produção e de gestão, que
necessitam não só de uma elite diri
gente restrita, formada na França
pelas “Grandes Escolas”, mas de um
número cada vez maior de pessoal
técnico. Ora, o ensino superior fran
cês não atende de forma alguma às
necessidades dessas grandes organi
zações. As melhores escolas não es
tão aparelhadas para a formação de
novos tecnocratas e as antigas facul
dades só preparam docentes ou di
plomados insuficientemente habilita
dos para trabalhar em órgãos técni-
co-burocráticos. É preciso, pois, for
mar quadros e gerentes em número
apreciável, quantitativamente maio
res que os efetivos das Grandes Es
colas, menos numeroso que os das
Universidades.”

Progressos de vulto foram alcança
dos neste sentido: os estudos econô
micos estão profundamente reformu
lados e começam a formar técnicos
em gestão em grande número. Os es
tudos de Medicina atualmente aten
dem melhor do que antes às neces
sidades dos hospitais. Algumas es
colas procuram ampliar o ensino.

Reconhecemos de bom grado que
essa evolução é “positiva” pois 
bra a velha retórica universitária e
recoloca a Universidade na socieda

de hodierna. Mas não podemos limi
tar-nos ao elogio da modernização.

Hoje, a modernização da Universida
de encontra-se a serviço dos centros
de poder e de decisão, tão mais di
retamente quanto se limita ao pro
fissionalismo, quanto lhe negamos ou
desprezamos seu papel de agente de
análise, crítica e inovação. Descarta-
mo-nos dos “queridos professores” e
dos estudantes irresponsáveis, 
cando-os a serviço do funcionamento
da sociedade, concebida no sentido
mais estreito.

Longe estamos do tempo quando um
Ministro célebre analisava a crise da
civilização que vivemos. Não, de fa
to não precisamos dc idéias novas,
nem de inquietações; os problemas
da juventude são apenas problemas
de emprego. Nossa sociedade está
saturada de perguntas; precisa 
mente de senso prático e de boa or
ganização.

Comprender-se-á melhor o sentido
dessa moderação reconhecendo-se
as conseqüências que implica. Pri-
ramente, que solução dar a uma de
manda de educação que ultrapassa,
pela sua qualidade, as necessidades
dos quadros profissionais?

Na França, contentamo-nos em atri
buir a uma grande maioria de Uni
versidades, o papel de depositário de
material a trabalhar. Sua principal
produção consiste em universitários
evadidos XWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA(drop outs) que, após al
guns anos de frequência a estabele
cimentos universitários, graças à ca
ridade pública, são discretamente
reabsorvidos como empregados, em
quadros subalternos.

Ante essa política, os sindicatos de
professores levam a cabo, na maioria
das vezes, ações corporativas que
não afetam em nada as transforma
ções em curso e que, pelo contrário, 



as ajudam quando se negam a de
bater francamente diretrizes da Uni
versidade e seu papel na sociedade.
Essa atitude defensiva se aproxima,
também, da hostilidade governamen
tal em relação aos “perigosos esquer
distas”, cuja atuação política quase
não se exerce mais na Universidade.
As influências deles se atenuaram:
da revolta à dúvida, da dúvida à
amargura.

Em segundo lugar, é preciso levar
em conta as opções que não atendem
às necessidades diretas das grandes
organizações tecnocráticas, mas pelo
contrário, à vontade de estabelecer
ou restabelecer o controle da cole
tividade, sobre suas atitvidades e mu
danças.

As ciências humanas desempenham
aqui um papel essencial e numerosos
estudantes procuram esses campos
relativamente novos. Que fazer com
eles? “— Antes de tudo, eliminá-los
ou desestimulá-los. Não foi entre
estes que foram recrutados os mais
ativos dos contestadores? Só nos
resta utilizar alguns como agentes de
controle social, a serviço das gran
des organizações, pois a ordem esta
belecida não pode se desinteressar do
que a ameaça e de cuidar da “adap
tação” dos divergentes e dos margi
nais.”

O que caracteriza, afinal, a nova po
lítica do ensino superior é o fato de
não mais ser nacional. Ainda aqui
torna-se fácil justificar esse estado de
coisas. Por que enclausurarmo-nos
numa cultura nacional já que nossos
quadros se encontram superados
pelo sistema econômico? Desejamos
que a França fique fechada dentro
de um tradicionalismo ultrapassado?

É necessário escolher entre dois ca
minhos. Se a Universidade está a
serviço das grandes organizações, só
lhe cabe desempenhar um papel mar

ginal numa sociedade dominada pe
las empresas multinacionais, cujas
matrizes de pensamentos e decisão
se encontram, em sua maioria, no
estrangeiro.

Entretanto, um sistema educacional
pode ser inovador, na medida em
que novas categorias sociais podem
exercer influência ou ter acesso ao
poder, quando reivindicações ou re
voltas colocam novos problemas ou
quando a crítica às idéias que lhe fo
ram transmitidas, às práticas sociais,
à herança cultural leva a uma trans
formação da sociedade e da cultura.

O silêncio da Universidade encobre
na verdade sua submissão à ordem
estabelecida. Mais ainda, indica que
a sociedade francesa entra de olhos
vendados num novo tipo de contexto
social. Só pensamos em restabelecer
a calma, em defender os interesses
conquistados, em “nos defender”,
quando o mundo do conhecimento
se transforma, quando as orientações
dominantes na sociedade nos últimos
cem anos são postas de novo em
causa, quando todas as sociedades do
planeta se tornam ou desejam se tor
nar agentes de sua própria história.
A sociedade francesa se “moder
niza”, mas resiste a qualquer exame
e qualquer ação crítica sobre si pró
pria, deixando apenas que se incen
tive uma atividade intelectual isenta
de influência sobre as instituições.

Sugerimos, como explicação, esta
fórmula vaga: a sociedade francesa,
para não se imiscuir com a má ad
ministração universitária habitual,
ataca todo o Ministério e o acusa de
todos os pecados. Não pretendemos
acusar nem a burocracia administra
tiva nem os sombrios propósitos de
um “poder” longínquo, secreto e no
civo. A orientação dada à Universi
dade resulta da impotência do siste
ma político para elaborar uma con
cepção, impotência que o leva a sub-fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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meter a Universidade às “necessida
des” da economia e, assim, ao poder
da classe dominante, sem que esta
tenha que intervir diretamente.

Vimos os grandes riscos a que a
Universidade está sujeita. Não nos
manifestaríamos, caso não soubésse
mos ser possível, em verdade neces
sário, abrir um debate sobre a Uni
versidade, incentivar, em primeiro
lugar, os universitários e, sobretudo,
as forças políticas para que se pro
nunciem à luz do dia. Mesmo quan
do os defensores das concepções que
combatemos sejam mais poderosos,
nossa esperança é que tal debate não
poderá ser mais prejudicial à Uni
versidade, que o atual silêncio.

A contestação da sociedade eclodiu
na Universidade, mas bem depressa
deixou esse terreno demasiadamente
limitado para levar a cabo uma ação
política geral, e para se aproximar
das categorias sociais menos favore
cidas. Em seu lugar, instalaram-se os
pragmáticos. Não desconhecemos o
papel de uns e de outros. Mas entre
eles se estabeleceu um vazio. Para
prencher esse vazio, para se opor a
uma degradação da Universidade em
nome de um profissionalismo estrei
to, não é necessário propor reformas,
mas produzir uma contraproposta
da Universidade, lembrar que a ati
vidade universitária é sempre 
da pelas escolhas e diretrizes, e não
somente por acomodações e pelo cui
dado de não alarmar os bons cida
dãos.

II. Trazer à luz o  que a soc iedade

ignora ou rep rim e

Uma Universidade pode desempe
nhar três papéis. Em primeiro lugar,
pode ser a depositária da cultura ad
quirida e agente de transmissão da
ordem social. Quanto mais se fala
de Educação, de imagem do homem,
de valores, mais se põe em relevo 

esse papel de depositária, e mais se
favorece a manutenção das hierar
quias sociais e dos instrumentos ideo
lógicos de uma classe dominante já
gasta.

A Universidade pode ser, em segun
do lugar, um meio de adaptação às
mudanças profissionais e sociais, in
sistindo em novas necessidades pro
fissionais e nas virtudes do empiris-
mo e da experiência, exaltadas por
Dewey. As camadas médias em as
censão social se reconhecem como
as maiores adeptas dessa concepção.

A Universidade é também, o lugar
em que se elabora o conhecimento e
se constrói o modelo cultural de uma
sociedade. Quando possui esse papel
criador, ela se encontra, ao mesmo
tempo, próxima de uma nova classe
dirigente e aberta aos movimentos de
contestação que a combatem em no
me de novos problemas sociais.

Hoje, as mudanças sociais ocorrem
com muita rapidez e o papel do
conhecimento no progresso econômi
co c social é demasiadamente grande
para que a terceira dessas funções
não seja preponderante. Alguns seto
res da Universidade podem se preo
cupar mais em manter a herança do
passado; escolas profissionais podem
atender a curto prazo às demandas,
com previsão cada vez mais difícil,
do mercado de trabalho. Mas não
existe Universidade se a criação de
uma nova cultura e o debate sobre
sua aplicação social, não estiverem
no âmago de suas atividades.

A primeira pergunta que leva a uma
reflexão sobre a Universidade é a
seguinte: Qual o princípio de unida
de de nossa Cultura? Não podemos,
de imediato, responder conveniente
mente. Poderiamos, quando muito,
lembrar que essa questão tão impor
tante deveria ser o ponto central dos
debates. Numa sociedade em que as 



mudanças são lentas, na qual sua
própria criatividade é representada
sob a forma de princípios de ordem,
o conhecimento origina-sc de princí
pios e categorias, procurando com-
prender a ordem do mundo, do espí
rito e do discurso.

Contrariamente, cm uma sociedade
cuja capacidade de se transformar é
muito maior, e onde toda situação
é cada vez mais vivida como resulta
do de decisões, os princípios são
substituídos pelas relações, valores,
sistemas. Mantivemos, porém, du
rante longo tempo, separação pro
funda entre o estudo da natureza,
das relações e combinações que de
finem seu funcionamento, por um la
do, e o estudo do homem ainda do
minado pela procura das essências,
por outro. Hoje, essa separação não
tem sentido e o objeto principal do
conhecimento é o conjunto de sis
temas de intercâmbios entre indiví
duos ou coletividades humanas e o
meio ambiente. Torna-se impossível
admitir que o homem atue hoje so
bre a natureza, como no tempo da
industrialização.

Por conseguinte, o princípio de uni
dade do trabalho universitário deve
ser o conhecimento da ação coleti
va e do funcionamento das organi
zações, que asseguram a produção
de bens, a gestão administrativa, os
cuidados médicos, a educação, a
guerra etc. A distinção entre ciên
cias humanas e ciências da natureza
deveria desaparecer, à medida que
se alarga o campo onde se aplica a
análise de sistemas.

Mais concretamente, será impossível
conceber que a organização universi
tária se forme em tomo dos grandes
campos da ação humana, portanto,
dos grandes problemas sociais; a vi
da urbana, a comunicação, o desen
volvimento, o imperialismo, a pro
dução, o poder etc., tanto como te

mas que constituem, no correto sen
tido do tempo, a interdisciplinari-
dade?vutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Ciência e política

Desse modo, a Universidade não
mais se encontra na posição de quem
observa ou na de quem comenta.
Não pode mais separar as técnicas
da utilização social. Tem como prin
cipal objetivo o intercâmbio entre
ciência e política, o que — é oportu
no salientar — fica tão distante
de vagas considerações ideológicas
quanto de um positivismo cego.

Essa colocação conduz a uma se
gunda pergunta: qual deve ser o lu
gar da Universidade no contexto
social? A Universidade tende natu
ralmente a ligar-se à classe dirigen
te e aos detentores do poder, seja
porque forma uma elite social, seja
porque depende da ordem estabele
cida, para obtenção de recursos.
Mas, essa ordem procura reproduzir-
se e, consequentemente, a Universi
dade vai perdendo seu papel cria
dor para se transformar em núcleo
de socialização de elites pré-selecio-
nadas.

Para lutar contra essa dependência,
pensa-se, por vezes, em propor a
idéia de que a Universidade deve sair
de seu isolamento, colocar-se a ser
viço do público e até mesmo diluir-
se no meio social. Propõe-se também
a idéia de que a Universidade deve
estar, antes de tudo, a serviço dos
estudantes, de suas necessidades e de
sua personalidade. . . admirável oti
mismo, cuja ingenuidade pode cau
sar inquietação. Serão as classes diri
gentes tão abstratas que não mode
lem a vida cotidiana de todos? E os
estudantes tão desencarnados que
não possuam as características das
camadas privilegiadas a que perten
cem? Colocar a Universidade a ser
viço do público implica subjugá-lafedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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aos dirigentes, submetê-la ao espírito 
local e, finalmente, fazê-la perder 

toda a ambição científica que é sua 

razão de ser. 

A Universidade só pode res1st1r à 
pressão da ordem social dominante 
sendo criadora e crítica ao mesmo 
tempo, assumindo seu papel de ma
triz do conhecimento, contra ｳ ｵ｡ｾ＠

condições e respectiva utilização so
cial, tornando-se um centro de pro
dução indispensável à sociedade, ao 

mesmo tempo que uma força políti
ca capaz de atuar, com todo o peso, 

contra tudo o que a sociedade repri
me, esconde ou ignora, trazendo-o à 

luz. Pode-se dizer que a Universi

dade deve ser neutra. Mas ela não 

pode ser neutra numa sociedade que 

não o é, contestando o poder, a or

dem, as práticas estabelecidas. 

Essas considerações levam à formu

lação de quatro proposições prin

cipais. 

Antes de tudo, a procura do conhe

cimento não deve nunca ser confun

dida com a gestão de uma institui

ção. Os pesquisadores universitários 

- é possível conceber um professor 

que não seja pesquisador? - desem

penham um papel de produção de 

conhecimento que deve ser reconhe

cido, assegurando-lhes a independên

cia profissional. Mas isto não justifi

ca, de forma alguma, o desejo fre

qüente dos professores, de ficar com 

o poder na Universidade. Mais ain

da, não é admissível supor uma con

cordância de princípio entre a oferta 

de conhecimentos e a demanda de 

ensino. 

Deve, pelo contrário, existir separa

ção de princípio entre a organização 

da produção científica - ou seja, 

"os institutos" - e a organização 

do ensino; entre a oferta de conheci

mentos e a demanda de formação. 

Não seria possível conceber que os 

usuários - não apenas os próprios 

estudantes, mas todos os grupos so

ciais - pudessem formular pergun

tas aos professores-pesquisadores que 

lhes responderiam, na medida de 

suas possibilidades? 

Em segundo lugar, a formação de 
um estudante não pode ser restrita à 
participação - mais ou menos ati
va - no trabalho e nos conheci
mentos dos professores. 

Deve combinar três elementos: a 

pesquisa científica, a pesquisa apli

cada e a utilização dos conhecimen

tos, em proporções variáveis e mutá

veis, no decorrer dos estudos. So

mente pesquisa científica pode ser 

dirigida pelas instituições universitá

rias . A pesquisa aplicada deve ser 

administrada conjuntamente pela 

Universidade e pelos organismos de 

aplicação tecnológica. A aplicação 

do conhecimento só pode ser reali

zada fora da Universidade, limitan

do-se esta a fornecer instrumental de 

conheci mento a serviço da prá tica 

social , bem como verificar sua utili
zação. 

Assim, um estudante pode adquirir, 

ao mesmo tempo, conhecimentos 

económicos ou sociológicos, partici

par de estudos urbanos e trabalhar 
com uma municipalidade, um sindi

cato ou um promotor instruir-se em 

Química, trabalhar num centro de 

estudos e estagiar em empresa da in
dústria química ou num sindicato 
desse ramo. Essa modalidade de es

tudos muito se aproxima, ao menos 

nesse ponto, dos de medicina. Con

vém evitar, tão sistematicamente 

quanto possível, qualquer separação 

entre a elite voltada para as idéias 

gerais, os que irão compor os qua

dros intermediários encarregados das 

comunicações e os executantes, li

mitados a operações mais restritas. 



Terceira proposição : a partir do mo
mento em que urna sociedade desti
na recursos de vulto ao ensino uni
versitário, deve escolher duas polí
ticas sociais opostas. 

De um lado, pode favorecer o re
forço dos mecanismos universitários 
e, ao mesmo tempo, o isolamento de 
uma subpopulação especial - a dos 
estudantes. De outro, pode associar 
a pesquisa científica a uma ação que 
coloque em novos termos as desi
gualdades sociais, dando as maiores 
oportunidades àqueles que menos as 
tiveram, ou seja, favorece ndo primei
ro a educação permanente. Caso se 
venha a objetar que essa tarefa não é 
muito compatível com uma exigente 
pesquisa intelectual, é preciso res
ponder que o interesse mesmo do co
nhecimento científico consiste em 
dissociar-se de uma certa linguagem 
socia l, do discurso peculiar aos pri
vilegiados. 

f: cada vez menos admissível que to
da uma Nacão aceite uma transfe
rência de re'cursos de grande vulto, 
através do ensino público, para as 
mais ricas categorias. A solução não 
é "obrigar os ricos a pagar" , o que 
só vem acentuar a desigualdade so
cial, mas impor uma contrade
sigualdade, oferecendo vantagens 

àqueles que receberam menos, como 

propôs Illich. 

Enfim, a falta de integração dos di
ferentes componentes da atividade 

de professores e estudantes impõe a 

criação de urna verdadeira política 

de gestão das universidades. A uni

versidade não é nem uma comunida

de científica nem uma comunidade 
de educadores e educandos. 

Ela deve relacionar três ordens de 

demanda: 

Uma demanda de educação, na 
entrada da universidade, feita 

pelos estudantes que não dese-
jam receber apenas uma apren
dizagem, e que trazem para ela 
sua sensibilidade cultural e polí
tica. 

Uma demanda de formação na 
saída, expressa pelos usuários, 
para que, além do simples pre
paro técnico, haja um compor
tamento profissional esperado. 

Uma demanda de desenvolvimen- 29 
to e de a11á/ise do conhecimento 
apresentada principalmente por 
professores-pesquisadores. 

Esses três elementos não se harmo
nizam naturalmente; mantêm-se em 
tensão contínua uns com os outros. 
Para haver conciliação, pressupõe

se que as universidades tenham uma 

grande autonomia de decisão, de 

mecanismos elaborados para negoci

ações, bem como de definição de 

objetivos; em conseqüência, um ver

dadeiro poder executivo, também. 

As universidades francesas conhece
ram uma caricatura de autogestão. 

De fato, a verdadeira autogestão não 

é a extensão do corporativismo dos 

professores aos estudantes e pesqui

sadores, mas uma gestão pública, 

que luta contra o acúmulo dos re

cursos sociais em favor de determi

nados órgãos e de privilegiados. 

A gestão desejável é exatamente o 

inverso das antigas práticas. Univer
sidades independentes, recebendo fi

nanciamento público segundo o mé
todo inglês, devem ser administradas 

conjuntamente por aqueles que estão 
dentro da universidade e por aqueles 

que, na sociedade, lhe apresentam 

demandas. O Ministério da Educa
ção Nacional pode exercer uma ad

ministração de tutela e, até mesmo, 

assegurar os estatutos do pessoal; não 
deve ser mais o gerente. 



Conformismo

É fácil prever os obstáculos com que
se defrontam reflexões e proposições
iguais a essas ou a todas aquelas que
poderíam surgir de um verdadeiro
debate sobre as universidades. Pou
co importa a hostilidade declarada,
que alguns manifestarão. Tal situa
ção será bem melhor que o desgas
te a que estão submetidos universi-

_ tários e administradores, manietados
por uma política que evita proclamar
seus princípios e intenções. Já não é
bastante difícil sobreviver, esclare
cer, encontrar locais, evitar inciden
tes? Para que então o devaneio? Não
será uma fuga diante do esforço co
tidiano, humilde, fatigante, mas in
dispensável? Compreendemos perfei-
tamente esse ceticismo e até essa ir
ritação. Compreendemos ainda a des
confiança daqueles que acreditam
que a única tarefa essencial é a de
manter uma disposição de rompi
mento com a ordem estabelecida, e
que as forças de mudança social e
cultural se encontram fora do âmbi
to das instituições universitárias.

Mas, para tanto, é preciso manter o
silêncio? Sim, se se acredita que a
Universidade está convalescente, que
o tempo irá curar seus males. Tais 

considerações são inaceitáveis. fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAA
Universidade não está em convales
cença. Não está engajada num reer-
guimento lento, difícil, mas real. En
terra-se no conformismo, quebrado
em alguns pontos por núcleos de
oposição ideológica e, sobretudo, por
defesas corporativas, sem que a in
venção intelectual seja encorajada a
se revelar cm qualquer setor e possa
impor as exigências da criatividade.

Não basta que alguns universitários,
professores ou estudantes, mante
nham uma vida intelectual ativa e
um espírito de crítica social à mar
gem da Universidade ou fora dela.
Essa XWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAin teligentsia se enfraquecerá de
pressa se o espírito inventivo e críti
co não se apoia em uma Universi
dade intclcctualmcnte exigente, poli
ticamente responsável e claramente
orientada por uma imagem da cul
tura e de suas transformações.

Não opomos sonhos utópicos à vida
real da Universidade. Reclamamos
somente para a Universidade o direi
to de existir, enfim, de sair da 
lha ameaçadora entre um corporati
vismo ultrapassado e uma submissão
mais direta aos donos da economia
e da sociedade. Pedimos-lhe que to
me a palavra.
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ALBUQUERQUE FÁVERO*

ELEMENTOS PARA

UMA REINTERPRETAÇÃO

DA  EDUCAÇÃO zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

As profundas transformações que
se processam dia-a-dia em nosso
mundo modificam a imagem que tí
nhamos do universo. Por isso, temos
que pensar a educação não como
atividade e trabalho mecânico do
homem sobre o homem, como técni
ca que aperfeiçoa e amolda o homem
de acordo com um plano preesta-
belecido, até que se torne um pro
duto acabado e harmonioso. Ao con
trário, a educação é um crescer
individual, a partir de dentro, do in
terior do próprio ser humano. Não
pode ser vista como um ponto final,
mas como um ponto de partida, um
processo contínuo e progressivo.

Para atender às aspirações do ho
mem, sem ignorar suas dimensões de
ser individual e social, faz-se neces
sária uma educação que estabeleça
o equilíbrio entre este homem e o
meio em que ele vive. Uma educa
ção que ofereça meios próprios para
responder às aspirações de cada in
divíduo de acordo com suas poten
cialidades e exigências. Uma educa
ção que seja capaz de contribuir pa
ra a transformação e o desenvolvi

• Professora de “Estrutura da Educa
ção BrasUeira” no Mestrado de Edu
cação da Universidade Católica do
Rio de Janeiro.

mento da sociedade. Uma educação
que não seja pensada abstratamen
te, mas sim como parte de um sis
tema social global.

Dentro dessa linha, temos de admi
tir, também, que não se pode pensar
a educação como um subsistema,
sem estar profundamente compro
metido com a realidade política do
país onde ele é desenvolvido. Por
sua vez, isso nos leva a aceitar que
a educação em tempo algum se apre
senta com um caráter aideológico,
um caráter de neutralidade.

Ao contrário, essa neutralidade é
impossível, se admitirmos que a edu
cação é uma experiência humana e
que os homens são seres inseridos
numa história. Mais ainda: o proble
ma educacional é um problema es
trutural e por isso não pode ser ana
lisado apenas em seus aspectos pe
dagógicos; não pode ser pensado
desligado de um contexto político,
social, econômico e cultural. A edu
cação é, portanto, praxis social, e,
queiramos ou não, estará sempre li
gada ou refletirá a estrutura do po
der vigente. Donde se conclui ser
ilusório querer equacionar ou resol
ver os problemas educacionais desli
gados de um conteúdo político.
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Como e em  que perspectiva

repensar e reconstru ir

a educação de hojezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Diante dessas colocações introdu
tórias várias questões poderão ser
postas: Como repensar a educação
para o mundo atual? Será possível
atender à demanda de mais oportu
nidades de educação, apenas através
da instituição escolar? De uma edu
cação que é adquirida em determina
da fase da vida? A nosso ver a saída
a ser apresentada está na educação
como um sistema aberto que utilize
todas as potencialidades da socieda
de para formar e criar valores. 1
Educação como tarefa do dia-a-dia e
de sempre; como responsabilidade de
cada um e de todos. Educação como
processo de reconstrução e reorgani
zação de experiência pelo qual o ho
mem percebe mais agudamente o
sentido de sua existência e com isso
se habilita melhor a dirigir o curso
de suas experiências futuras. Nesse
sentido, educação não é prepara
ção, nem conformidade, pois viver é
desenvolver-se, é crescer. O processo
educativo é, portanto, de contínua
reorganização e transformação da vi
da. 2 Essa reorganização e transfor
mação não pode ser pensada em ter
mos abstratos, mas deve levar em
conta o homem concreto, vivendo
num contexto social. É importante,
contudo, partirmos do princípio de
que o XWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAhomem não apenas está no
mundo, mas com  o mundo. Há como
que uma relação dialética deste ho-

i A esse respeito, ver o excelente arti
go de Durmeval TRIGUEIRO: Um
novo mundo, uma nova educação,
na Revista Brasileira de Estudos
Pedagógicos, Rio de Janeiro,
51(113): 9-18, jan/mar. 1969; ver
também o artigo: Balanço e pers
pectiva de uma crise, n’O Correio
da UNESCO , ed. brasileira, 1(1):
10-12. jan. 1973.

- t e ix e IRA, Anísio 8. A pedagogia de
John Dewey. In: DEWEY, J. Vida
e educação. 5. ed. São Paulo, Me
lhoramentos, 1955, p. 31.

mem com o mundo, numa constante
atitude de “affrontement”, de desa
fios.

A concepção de que a educação não
termina com uma determinada fase
da vida, mas que se apresenta como
um processo que se desenvolve e
acompanha toda a existência huma
na, não é nova e passa a ser aceita
não apenas pelos especialitas em
educação, mas também por outros
profissionais. 3 De uns dez anos para
cá essas idéias tomaram corpo e co
meçaram a ser pensadas tendo em
vista suas possíveis implicações. Ho
je, por exemplo, já não se pode pen-
sar educação como algo que se pro
cessa ao longo da existência huma
na, sem se fazer uma ligação entre
desenvolvimento individual e desen
volvimento global. A Educação pas
sa a ser uma tarefa que o homem há
de realizar, contínua e constantemen
te, em todas as situações que está vi
vendo, mas de uma forma integrada
no tempo e na realidade, possibili
tando a este homem uma verdadei
ra reflexão de sua posição e vocação
de ser sujeito. De ser, portanto, que
está no mundo, mas que não é do
mundo.

Nesse sentido, ainda, elas se confun
dem e a educação passa a ser uma
conquista da própria vida. Supera-
-se, portanto, a concepção tradicio
nal que divide a existência do ser
humano em dois períodos: um pri
meiro de mais curta duração e um
segundo no qual o homem usufrui
do que aprendeu no primeiro.

3 Ver também o relatório da Comissão
Internacional sobre o Desenvolvi
mento da Educação, preparado por
Edgard FAURE e outros em
Apprendre a être, Paris, UNESCO/
Fayard, 1972. Ver, ainda, de Acher
DELEON, Concepcíon actualle de
1'éducation permanente et sa pla-
nification, em Peuple et Culture,
Paris, (66) 1966, bem como a obra
de Paul LENGRAND, In troduction
à 1'éducation permanente. Paris,
UNESCO, 1970.



Esse enfoque nos dá elementos para
reintepretar a relação tempo-vida in
dividual e, como conseqüência, a re
lação tempo-educação. “A superação
da antiga colocação do tempo
em camadas sucessivas na relação
vida-educação, leva a uma nova
concepção, marcada por seu caráter
de duração e que contribui para uma
interpretação da etimologia da pala
vra permanente: não mais de um
tempo que precede ou que segue a
algo, mas de um tempo que é simul
tâneo com a existência em si mes
mo”. 4

A educação permanente dura o tem
po da existência, seja ele curto ou
longo. Segue a curva do desenvolvi
mento individual e compreende todas
as formas possíveis segundo as condi
ções de cada indivíduo. “A medida
da educação permanetne está, pois,
em sua profundidade, segundo uma
ordem vertical que acompanha a vi
da de cada um, de acordo com o rit
mo de sua existência”. 4 Entretanto,
essa existência tem que ser pensada
em termos de possibilidades concre
tas, pois estas possibilidades é que
vão determinar a viabilidade ou não
de concretizar a educação nesses ter
mos.fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Educação :

conqu is ta do hom em  su je ito

Dentro da perspectiva da educação
permanente, insistimos também so
bre o papel do homem como sujeito
de sua própria educação. Sendo um
ser consciente, ele próprio se educa.
Donde se infere que a educa
ção não é algo que se possa dar a
outrem; ela age no próprio ser do
homem, para que tenha uma constan
te atitude de busca. É, portanto, uma
conquista. Nessa visão o conheci-

> LORENZETTO, A. XWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBALa educación para
el tiempo fu turo . La educación per
manente. México, CREFAD, 1969.
passim.

mento não é um fato dado, mas um
processo permanente que acompanha
a ação dos homens sobre o mundo.
É esse caráter ativo que vai carac
terizar a atitude do homem: de uma
parte, reconhecendo os conhecimen
tos existentes e, de outra parte, cri
ando novos.

Para que isso se concretize, cada in
divíduo deve poder encontrar não
somente nas agências que oferecem
uma educação sistemática, mas tam
bém através de uma multiplicidade
de meios e em qualquer lugar, mo
dalidades e instrumentos adequados
para prosseguir em seu trabalho de
auto-educação, o que só é viável
numa sociedade democratizada, on
de educação é fator de liberação e
não de inibição ou de adequação, co
mo frequentemente ocorre.

Aceita sob a perspectiva de educa
ção permanente, a educação é mais
que um conjunto de hábitos, de habi
lidades e de conhecimentos que o ho
mem deve adquirir para repetir du
rante toda a existência. Apoiando-
-nos em Pierre Furter, diremos que
“a educação, qualquer que seja seu
nível ou sua forma, não pode se limi
tar àquilo que comumente tem sido
denominado de maneira bastante sig
nificativa de a bagagem  cultural ou a
cultura  m ínima. É uma ação que cria
condições para que cada indivíduo
descubra o desejo de aprender a
participar e a contribuir para o de
senvolvimento cultural. O papel da
escola e das demais instituições, nes
te caso, será de propor uma metodo
logia que facilite o processo de
aprendizagem até o momento em que
o homem se torne capaz de progre
dir sozinho e de assumir ele próprio
sua formação”. s Em outras palavras,
cabe às diferentes instituições edu
cacionais, como parte de uma estru-

s De um trabalho, ainda inédito e sem
título conhecido, a ser publicado
brevemente pela Editora Vozes.
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tura global, criar condições para que
o homem continue se educando.
Perguntamos, então: Até que ponto
essa diretriz tem sido possível dentro
de nossa realidade? Até que ponto
a educação tem possibilitado essa ati
tude de crítica que é própria do
homem sujeito?

Educação :
processo de au totransfo rm ação

com  um a d im ensão soc ia l

A educação permanente pode ser
compreendida como uma reivindica
ção de um direito à cultura; uma
maneira de conceber a vida; uma
atitude diante da vida que é para o
adulto, o jovem ou a criança, o sen
tido constante de sua própria busca.
Em todos os níveis e idades, a edu
cação deve converter-se numa auto-
-educação não podendo prescindir
como já vimos da participação do
próprio sujeito. Donde se infere que
a educação jamais poderá ser aceita
como uma obra de especialistas, mas
de todo o povo organizado, reque
rendo mais ampla participação de to
dos os setores interessados. Ê fruto,
portanto, de uma grande luta que
não poderá ser ganha se todos não a
considerarem como um problema que
diz respeito a todos e não apenas
aos professores e estudantes.8

É um processo mediante o qual o ho
mem se desenvolve, informando e
transformando o meio em que vive.
Nessa visão, a educação não pode
ser entendida como um bem, no sen
tido do ter ’; o homem deve ser
aceito pelo que ele é e não apenas
pelo “papel” que representa. Educar
é criar condições para ser. Por isso
mesmo a educação deve ser defini-

• FAURE, op. clt., p. 159, nota 145.

 FURTER, P. & BUILTRON, A. A
educação permanente na perspecti
va do desenvolvimento. XWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAR. bras. Est.
pedag., Rio de Janeiro, 51(113):
63-93, jan./mar. 1969.

da como um processo de crescimen
to do homem que, através de dife
rentes experiências e por meio de
uma série de vivências, aprende a se
exprimir, a se comunicar, a se in
terrogar sobre o mundo e o futuro
que se coloca diante dele. Não pode
ser definida como um conteúdo es
tático e determinado, a ser assimi
lado ou adquirido.

No que tange à educação institucio
nalizada o que ocorre é justamente
o contrário. Em todos os níveis, per
cebemos que há um predomínio da
transmissão de conhecimentos e não
de descobertas; transmissão de um
saber considerado como acabado c
não como um processo de descober
ta, de conquista.

A escola como uma das agências de
educação terá de ser reformulada em
seus objetivos, métodos e espírito.
Numa linha de educação permanen
te seu papei tende a diminuir. A
educação se processará aquém e
além dela. Na realidade a vida mes
ma é a escola aberta na qual o ho
mem nunca deixa de aprender. E
mais, “assegurar a todos a possibili
dade de receber educação” não deve
ser confundido com a necessidade
de escolaridade obrigatória, uma vez
que é fora da escola que se aprende
a maior parte das coisas. Pois hoje,
mais que nunca, há uma tomada de
consciência de que “todos os tempos
são tempos de educação; todos os
lugares são lugares para educação;
todas as formas de comunicação e
controle social podem reduzir-se ac
processo educacional”.8

Educação: processo fluen te
que deve e lim inar

dua lism os e barre iras

Continuando, diremos que a educa
ção começa a ser, finalmente, reco
nhecida como um processo que deve

S TRIGUEIRO, op. clt., passirn.



eliminar dualismos e barreiras sejam
elas artificiais ou não e ajustar-se
ao homem colocado frente à socie
dade. A educação nesse sentido apre
senta-se como uma exigência funda
mental da pessoa humana e não co
mo um bem acessório. XWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAÊ uma exi
gência, uma condição que o homem
se realize e se afirme como pessoa.
É uma necessidade e tem priorida
de. Deverá ser realizada ao lado de
outras iniciativas e de outras refor
mas, mas merece atenção especial.

Nos países do chamado terceiro
mundo, amplia-se a tomada de cons
ciência, por parte de vários setores,
de que elevado número de seus ha
bitantes não participa da renda, da
cultura, das decisões políticas etc.
Os agentes dessa tomada de consci
ência não são apenas alguns repre
sentantes das elites mais ou menos
privilegiadas, mas também setores da
população desfavorecida. E o que
tem sido feito nesse sentido?

A educação em qualquer país só se
rá democrática se aberta a todos, a
todo o povo. Mas, que se exige de
uma educação que seja para todos,
de uma educação democrática? Exi
ge-se que ela sirva a todos e não
apenas a esta ou aquela classe, a es
te ou aquele interesse. À escola, co
mo instrumento de democratização
da cultura, caberá não apenas pro
porcionar meios de educar aqueles
que a procuram. Democratizada, sua
função será mais importante: repre
sentar os diferentes grupos, setores
etc., integrando-os na sociedade e,
mais, favorecendo uma relação de
mocrática entre eles. Não para que
se tomem consumidores passivos de
uma cultura que não elaboraram ou
para cuja elaboração não participa
ram, mas para que sejam transfor
madores e criadores de cultura. Por
outro lado, as exigências do desen
volvimento social, econômico, cultu

ral e político das sociedades atuais
fazem com que o homem, parti
cularmente o adulto, sinta necessi
dade de educação, não apenas, como
no passado, pelo prazer de aperfei
çoar seus conhecimentos ou de con
tribuir para o seu próprio desenvol
vimento, mas para poder fazer face
às necessidades de suas sociedades e
poder lhes oferecer as potencialida
des máximas de uma coletividade
educada e conscientizada.

Dentro do enfoque aqui desenvolvi
do, faz-se necessário, portanto, abo
lir as barreiras existentes entre os
diversos tipos de currículos, de ní
veis, de graus de ensino. As dicoto-
mias entre educação geral e forma
ção técnica também devem ser 
primidas. Isso só será possível atra
vés de uma educação que não sepa
re o conhecimento da prática, a ação
da reflexão, a consciência do mun
do. Só assim será viável o nascimen
to de uma forma dialética de pensa
mento que contribua para situar ho
mens, enquanto sujeitos, na realida
de histórica. É preciso lutar, então,
por um sistema de educação aberto
e global, no qual se processe uma
maior circulação entre as diversas
agências educacionais; onde cada in
divíduo possa orientar-se.

Para que a educação nessa visão se
ja exeqüível, somos forçados a re
conhecer que toda sociedade deverá
tornar-se educativa. Entre outras
coisas, far-se-á necessário eliminar
diferentes barreiras entre aprendiza
gem e trabalho, estudo e trabalho,
trabalho e lazer, de modo que to
das as atividades desenvolvidas pelo
homem favoreçam e permitam seu
desenvolvimento.

Diante dessas colocações, uma ques
tão se impõe: que fazer para repen
sar e planejar a educação dentro
dessa perspectiva?fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Introdução

Preocupação com o recrutamento e
formação do administrador escolar
encontra-se substanciada em litera
tura especializada (Culbertson..........
1970; Farquhar e Martin, 1972;
Graff et al., 1966). Estudos rela
cionados ao assunto têm, no entan
to, indicado resultados contraditó
rios. Ramseyer et al. (1955) con
cluíram que variações no preparo
profissional, dimensões do sistema
escolar e anos de experiência admi
nistrativa implicavam diferença sig
nificativa na qualidade da adminis
tração escolar. Ao contrário, Camp
bell et al. (1971) afirmaram que a
maioria dos estudos demonstrava
não haver relação entre formação
profissional do diretor e eficiência
no desempenho da função.

No Brasil, até a promulgação da
Lei n.° 5.692, em 1971, a formação
do diretor de ensino primário era
prevista através de curso de nível
pós-normal, em “institutos de educa
ção”, enquanto que, em relação ao 

• Diretora adjunta do Ensino para
Graduados da Faculdade de Educa
ção da Universidade Federal do Rio
de Janeiro.

ensino médio, recomendava-se ape
nas fosse o diretor um educador
qualificado (Brasil, 1961). A Lei
n.° 5.692/71, em seu Art. 33, de
termina que a formação de admi
nistradores se faça em curso supe
rior de graduação com duração ple
na ou curta, ou em nível de pós-
graduação. No entanto, o Art. 84 da
mesma lei assegura os direitos dos
administradores estáveis no serviço
público à época de sua vigência.
Dessa forma, impõe-se aos sistemas
de ensino a necessidade de análise
da situação funcional c da formação
profissional dos diretores de escolas
primárias e ginásios, visando a seu
possível aproveitamento no ensino
do l.° grau.

Formulação do problema

No caso específico dos diretores de
escolas primárias fundamentais da
rede oficial de ensino da Guanaba
ra, apenas se pode afirmar haverem
concluído o Curso Normal, em ní-

•• Síntese da tese de mestrado defendi
da pela autora na Pontifícia Uni
versidade Católica do Rio de Janeiro,
em 1973.



vel colegial; nenhum levantamento
até o presente foi levado a efeito so
bre formação c eficiência profissio
nais. Considerando que da atuação
do administrador escolar dependerá,
em grande parte, o êxito da refor
ma no Estado, parece haver rele
vância na execução de estudos que
investiguem sua formação em termos
não apenas de cursos realizados,
mas também quanto ao domínio de
conhecimentos específicos para o
exercício da função.

Dentro do quadro de referência pro
posto, o objetivo do presente estudo
foi investigar o relacionamento en
tre a formação profissional do dire
tor de escola primária oficial da
Guanabara e o domínio de conheci
mentos específicos para o exercício
da função.

Hipóteses

A hipótese substantiva do estudo es
tabeleceu uma relação positiva entre
qualificação profissional, definida
pela posse ou não do Curso de Ha
bilitação de Administradores Esco
lares do Instituto de Educação da
Guanabara, e domínio de conheci
mentos específicos para o exercício
da função de diretor, medido por
questionário especialmente construí
do para a pesquisa.

A hipótese nula afirmou não haver
diferença significativa, quanto ao do
mínio de conhecimentos específicos
para o exercício da função de dire
tor, entre os diretores de escolas
primárias oficiais da Guanabara for
mados e os não formados pelo Curso
de Habilitação de Administradores
Escolares do Instituto de Educação
do Estado. Duas subipóteses foram
derivadas da hipótese nula:

1. Não há diferença significativa
quanto ao domínio de conhecimen
tos da Legislação Educacional entre 

os diretores formados e os não for
mados pelo Curso de Habilitação de
Administradores Escolares.

2. Não há diferença significativa
quanto ao domínio de conhecimen
tos de Administração Escolar entre
os diretores formados e os não for
mados pelo Curso de Habilitação de
Administradores Escolares.fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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População

A população estudada totalizou 614
diretores de escolas primárias ofi
ciais da Guanabara, distribuídos pe
los 40 Distritos Educacionais do Es
tado. “Responsáveis pelo Expedien
te’’, professores que, em número de
23, encontravam-se provisoriamente
na direção de escolas por ocasião da
pesquisa, não foram incluídos.

Instrumentação

O instrumento usado para medir as
variáveis do estudo foi um questio
nário composto originalmente de 103
questões, reduzido a 89 após pré-
-teste aplicado em amostra de subdi-
retores de escolas primárias oficiais
do Estado da Guanabara. O ques
tionário pretendeu avaliar duas áreas
básicas de conhecimento: (a) legis
lação educacional, abordada sob um
prisma sistêmico, abrangendo desde
a Lei Maior (Constituição) à regu
lamentação em nível estadual; e (b)
administração escolar, englobando
os seguintes aspectos: exercício de
liderança no desenvolvimento do
currículo, administração de pessoal.
administração de alunos, e adminis
tração de serviços auxiliares. Quan
to à forma, o questionário incluiu
questões de tipo certo-errado, múl
tipla escolha, acasalamento, e escala
de opinião (tipo Llkert, em cinco
níveis), selecionadas em função de



sua adequação ao que se pretendia
medir.

A validade do questionário foi esta
belecida pelo exame cuidadoso de
cada item em função de sua rele
vância para medida do conhecimen
to específico necessário ao diretor
de escola, tarefa assistida por espe
cialistas nas diferentes áreas focali
zadas. Esse procedimento apoiou-se
em Kerlinger (1964) que afirmafedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

38 ser a validação do conteúdo, emi
nentemente, um julgamento de va
lor, devendo cada item ser avaliado
pela sua suposta relevância para o
universo de que faz parte. Quanto à
precisão do instrumento, elimina
ram-se as questões sem poder dis-
criminativo através da análise dos
itens do questionário.

Coleta de dados

A aplicação do questionário foi fei
ta em dois dias consecutivos, nas se
des dos Distritos Educacionais da
Guanabara onde, por convocação
do Departamento de Educação Pri
mária, compareceram os diretores
de escolas primárias. Tal procedi
mento evitou a interferência de va
riáveis estranhas ao estudo, nas res
postas ao questionário, e diminuiu
a mortalidade, * ameaça comum a
estudos que envolvem o uso de
questionários, especialmente quando
enviados pelo correio. No presente
estudo, obtiveram-se 86,18% de res
postas sobre o total de informantes.
O questionário foi aplicado por téc
nicos de educação do Serviço de Es
tatística do Instituto de Pesquisas
Educacionais, alunos do Curso de.
Pedagogia, na disciplina Métodos
em Pesquisa Pedagógica I, da Fa
culdade de Educação da UFRJ, e
pela autora do trabalho. Respostas
aos itens foram dadas em folhas
IBM 155, próprias para apuração
por leitora ótica.

* Perda de sujeitos na amostra.

Tra tam ento esta tís tico

Para testar a hipótese e as subipóte-
ses formuladas no estudo foi medida
a significância das diferenças entre
as médias dos escores obtidos no to
tal e nas partes do questionário (co
nhecimento de legislação e adminis
tração escolar) pelos dois grupos de
diretores, classificados segundo for
mação profissional, usando-se o tes
te z (razão crítica) e fixando-seXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
alpha em 0.05.

Limitação do método

A natureza da pesquisa — ex post
facto —  impediu um controle rigo
roso da variável independente (Cur
so de Habilitação de Administrado
res Escolares), como seria exigível
em estudo experimental. A utiliza
ção de grupos originalmente distintos
em função da variável independente
impossibilitou o relacionamento de
causa e efeito entre as variáveis do
estudo, pela contaminação da variá
vel independente com outras variá
veis não controladas no esquema da
pesquisa.

Outra limitação do estudo relacio
na-se ao uso do questionário, inclu
indo aspectos relacionados não ape
nas a sua elaboração (Hodgkinson
e Edelstein, 1972) mas também à
forma pela qual são respondidos.
Kahn e Cannell (1955) referem-se
à tendência humana de não respon
der sempre com sinceridade, princi
palmente a perguntas de opinião.

III. Resu ltados , conc lusões e

recom endações

Resultados

O teste da hipótese do estudo, que
afirmava não haver diferença signi-
cativa, quanto ao domínio de conhe
cimento específico para o exercício 



da função de diretor, entre os dire
tores de escolas primárias oficiais
da Guanabara formados e os não
formados pelo Curso de Habilitação 

de Administradores Escolares do
Instituto de Educação do Estado, in
dicou a aceitação da hipótese, con
forme demonstrado na Tabela I.fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Tabe la I. Resu ltados obtidos por d ire to res  com  Curso e sem  Curso  de

Habilitação de Adm in istradores Esco lares no con jun to das questões

medindo conhec im ento espec ífico para o exerc íc io da função

Diretores X 8 N

Com Curso 68,849 11,291 153
Sem Curso 62,530 11,069 396vutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

RC = 1,23392 (diferença não significativa entre as médias).

As duas subipóteses do estudo, que
afirmaram não haver diferenças sig
nificativas — a primeira quanto a
conhecimentos da Legislação Edu
cacional e a segunda quanto a co
nhecimentos de Administração Esco
lar — entre as duas categorias pro

fissionais de diretores (com e sem
Curso de Habilitação de Administra
dores Escolares do Instituto de Edu

cação da Guanabara), deixaram de
ser rejeitadas ao nível de significân-

cia de 0.0 (Tabelas II e III).

Tabe la II. Resu ltados obtidos por d ireto res  com  Curso  e sem  Curso  de
Habilitação de Adm in is tradores Esco lares nas questões re la tivas à
leg is lação educac ional

Diretores X 8 N

Com Curso 11,267 3,116 153
Sem Curso 11,111 2,909 396

RC - 0,53561 (diferença não significativa entre as médias)

Tabe la III. Resu ltados obtidos por d ire to res com  Curso e sem  Curso

de Hab ilitação de Adm inis tradores  Esco lares nas questões re la tivas  à

adm in istração  esco lar

Diretores X 8 N

Com Curso 52,581 9,734 153
Sem Curso • 51,419 9,743 396

RC = 1,25375 (diferença não significativa entre as médias)

Por não terem os dados indicado a
suposta superioridade do grupo de
diretores com Curso de Habilitação
da Administradores Escolares, for
mulou-se uma segunda hipótese, com
duas subipóteses, introduzindo uma
nova variável independente — tem
po de serviço na função de diretor, 

como indicador de experiência admi
nistrativa. Tal procedimento encon
tra apoio no trabalho de Ramseyer
et al. (1955) que indicaram anos de
experiência administrativa como um
dos fatores a influenciar a qualida
de da administração educacional.
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O teste da nova hipótese, que afir
mou não haver diferença significati
va quanto ao domínio de conheci
mento específico para o exercício da
função de diretor entre os diretores
das escolas primárias oficiais da
Guanabara, com até cinco anos e 

com mais dc cinco anos de exercício
na função, indicou a rejeição da hi
pótese XWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA(a lpha = 0.05) e a supe
rioridade de conhecimento dos dire

tores com menos de cinco anos de

exercício na função (Tabela IV).

Tabe la IV . Resultados obtidos no con jun to das questões medindo co

nhec im ento espec ífico por d ire to res com  até c inco anos e com  mais

de c inco anos de exerc íc io na função

Diretores X 8 N

Com até cinco anos 64,688 10,172 234
Com mais de cinco anos 61,588 11,643 315vutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

RC = 3,31873 (diferença significativa entre as médias)

Com relação às subipóteses, a pri
meira afirmava não haver diferença
significativa quanto a conhecimento
da Legislação Educacional entre os
dois grupos de diretores, classificados
segundo tempo de serviço, e foi con
firmada (Tabela V). A segunda
subipótese, que afirmava não haver
diferença significativa, quanto a co
nhecimento de Administração Es
colar entre os dois grupos de direto
res, classificados segundo tempo dc
serviço na função, foi rejeitada (Ta

bela VI) e indicou a superioridade
de diretores com menos dc cinco
anos de experiência administrativa.

Dados sobre características pessoais,
profissionais, dc formação, e relati
vas ao domínio de conhecimentos es
pecíficos para o exercício da função
de diretor, foram apresentados em
tabelas e comentados a título de in
formações adicionais ao presente es
tudo e a futuras investigações, no re
latório original desta pesquisa (Cruz,
1973).

Tabe la  V . Resultados obtidos nas  questões  re lativas  à leg is lação edu

cac iona l por d ire tores com  até c inco e com mais de c inco anos de
exerc íc io  na  função

Diretores X 8 N

Com até cinco anos 11,316 2,789 234
Com mais de cinco anos 11,034 3,091 315

RC — 1,11844 (diferença não significativa entre as médias)

Tabe la  V I. Resu ltados  obtidos  nas questões  re lativas  à adm in is tração
esco lar por d ire to res com

exercíc io  na  função
até c inco e com mais de c inco anos de

Diretores X 8 N

Com até cinco anos 53,371 8,919 234
Com mais de cinco anos 50,533 10,164 315

RC = 3,47259 (diferença significativa entre as médias)



Conclusões

Os resultados deste estudo levaram
às seguintes conclusões:

1. Se o domínio de conhecimentos
específicos para o exercício da fun
ção de diretor parece independer da
posse de Curso de Habilitação de
Administradores Escolares, pode-se
admitir a possibilidade de que (a)
o curso não esteja preparando con
venientemente o administrador esco
lar; (b) o curso não esteja selecio
nando os alunos segundo caracterís
ticas pessoais consideradas essenciais
ao administrador escolar (Farquhar
e Martin, 1972); ou (c) a amostra
de diretores com curso não seja re
presentativa da população formada
pelo curso (o número de diretores
com o Curso dc Habilitação de Ad
ministradores Escolares, submetidos
a questionário, constituiu apenas . .
21,54% do total de formados por
esse curso até 1972).

2. Se o domínio de conhecimentos
específicos para o exercício da fun
ção de diretor, globalmente conside
rado, parece ser superior em direto
res com menos de cinco anos de
exercício na função, é possível con
cluir que o pessoal formado mais re-
centcmente venha de um currículo
mais renovado do Curso Normal,
com visão mais ampla do processo
educacional.

Recomendações

As conclusões do presente trabalho
sugerem as seguintes recomendações:

1. Que se realizem pesquisas com
a finalidade de determinar o perfil
do diretor da escola de l.° grau atra
vés da respectiva profissiografia.

2. Que o conteúdo curricular do
Curso de Habilitação de Administra
dores Escolares seja reformulado em 

função das atribuições e responsabi
lidades desses professores.

3. Que se revejam os processos
usados no recrutamento e seleção de
candidatos ao Curso de Habilitação
de Administradores Escolares com
vistas à adoção de meios mais segu
ros para identificar aquelas caracte
rísticas pessoais consideradas impor
tantes para o exercício da liderança
educacional, tais como: comprome
timento, coragem, criatividade e ca
pacidade intelectual.

4. Que se promova a reciclagem
dos atuais ocupantes da função de di
retor de escola do ensino primário
fundamental da Guanabara, através
de cursos, seminários e treinamento
em serviço, visando à atualização e
ampliação dos conhecimentos espe
cíficos para o exercício da função de
diretor e à elevação progressiva de
sua formação profissional a nível 
perior.fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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0 . In troduçãozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O plano escolar, do ponto de vista
das instâncias políticas mais altas
(Executivo e Legislativo), se apre
senta como um conjunto de objeti
vos quantitativos (elementos a se
rem escolarizados por níveis e tipos
de ensino, recursos para equipamen
to e funcionamento etc.), acompa
nhado de recomendações, obrigato
riamente gerais neste nível, de na
tureza qualitativa.

Compete ao Ministério da Educação
Nacional — e a todos os outros Mi
nistérios ou repartições competentes
— sob o controle e com a colabo
ração dos órgãos centrais de plane
jamento, implantar este plano duran
te o período estabelecido, proceden
do aos investimentos previstos, cui
dando do recrutamento e formação
do pessoal, segundo as diretrizes
qualitativas do plano 1 (reformas de
estruturas etc.)

* Diretor do Instituto Internacional
dePlanèjamento da Educação
(UNESCO).

i ou por decisões diferentes (leis, de
cretos) do documento chamado, ju
ridicamente, “plano escolar e uni
versitário”.

Para operacionalizar o plano, o Mi
nistério da Educação Nacional deve
se empenhar em tarefas complemen
tares:

0.1 — Organizar concretamente
a oferta da educação de acordo
com os objetivos do plano2

Essa tarefa implica uma política de
implantação de estabelecimentos de
ensino em todo o território, isto é,
a organização de uma carta escolar
que adapte os objetivos gerais do
plano em nível regional e local.

0.2. Organizar um dispositivo
de orientação

Visa, ao mesmo tempo, descobrir as
aptidões individuais e conciliar, do
melhor modo, a “demanda social”

•• Conferência realizada no Rio de Ja
neiro, de 8 a 12 de setembro de 1970,
durante o seminário “A integração
do planejamento da educação no pla
nejamento econômico e social", pro
gramado para o Ano Internacional
da Educação. Tradução de Carmen
Vargas de Andrade.

= Estes objetivos foram estabelecidos
segundo deliberações tomadas em
conferências precedentes.



(isto é, os desejos das famílias) com
a oferta planificada de educação,
concretizada pela carta escolar. Es
sas duas tarefas estão estreitamento
relacionadas.

Em grande parte, a existência de uma
oferta de orientação, quantitativa
mente suficiente e diversificada nos
diferentes níveis, constitui a prelimi
nar de toda a política de orientação
e pode ser considerada, em si mes-fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

44 ma, como um fator determinante da
adaptação da demanda espontânea
dos indivíduos aos objetivos do pla
no; no entanto, é pouco provável ha
ver coincidência perfeita entre ofer
ta e procura, por si só, especialmen
te quando os objetivos do plano im
plicam modificação do comporta
mento atual das famílias.

Por outro lado, além de uma coin
cidência puramente quantitativa en
tre oferta e procura de educação, é
desejável que se faça uma adapta
ção qualitativa entre gostos e apti
dões individuais e a escolha de dife
rentes tipos e níveis de ensino.

Assim, essa adaptação quantitativa e
qualitativa da procura espontânea
das famílias à oferta planificada de
ensino traz à tona o grande proble
ma da organização de um sistema de
orientação escolar e profissional con
tinuada.

Poucos países se sentem inclinados a
organizar um sistema racionalizado
de carta escolar, baseado em obje
tivos do plano escolar e em sistema
de orientação escolar e profissional,
que deve completá-lo.

A esse respeito, a experiência em
preendida na França, no decorrer
dos últimos planos, é especialmente
interessante; ilustra concretamente
como esses dois importantes proble
mas podem ser abordados, em se tra
tando de um grande país.

Na falta de outros exemplos tão sis
temáticos, nossa exposição se ba
seia no exemplo do planejamento
educacional francês.

1 . Im p lantação da carta esco lar
de estabe lec im entos

de segundo grau

Limitaremos nossa exposição aos
problemas da carta escolar e de ori
entação nas escolas de segundo grau.
Realmente, é nesse nível que o pro
blema de conciliação entre deman
da social e necessidades de emprego
apresenta a maior importância. 3

1.1. Os objetivos
do 5.° Plano (1966-70) e
a nova estrutura do ensino
em 1972/73

Os objetivos quantitativos do atual
plano escolar e universitário fran
cês foram fixados levando em conta
a nova estrutura da pirâmide esco
lar decidida pelo governo francês, no
âmbito da escolaridade obrigatória
de 10 anos (faixa etária de 6 a 16).XWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1.1 .1 . As novas estruturas do en
sino francês por fa ixa etária:

a) ensino pré-escolar facultativo
(2 a 6 anos)

b) ciclo elementar de cinco anos
(6 a 11 anos)

c) l.° ciclo secundário comum (11
a 15 anos) organizado nos colégios
de ensino secundário (C.E.S.)

d) 2.° ciclo secundário diversi
ficado:

.ensino de longa duração (15
a 18 anos)

3 Se a orientação puder ser correta
mente organizada, em nível de se
gundo grau, nos estudos suneriores,
será grandemente facilitada.



liceus clássicos e modernos
(L.C.M.)
liceus técnicos: industriais ou
comerciais, agrícolas etc.
(L.T.)

.ensino de curta duração (15
a 17 anos)

colégios de ensino técnico
(C.E.T.): industriais, comer
ciais, agrícolas etc.

e) ensino superior de curta dura
ção (18 a 20 anos)

institutos universitários de tec
nologia (I.U.T.)
formação de técnicos superiores
em liceus técnicos (L.T.)

f) ensino superior de longa dura
ção (18 a 22 ou 23 anos)

universidades e “Grandes Es
colas”.XWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1.1 .2 . O s objetivos do 5.° P lano

a) objetivos gerais do 2.° ciclo do
segundo grau

Levando em conta as novas estrutu
ras, os objetivos quantitativos gerais
do 5.° Plano foram fixados como
aparecem no anexo I.

A escolarização, até o final do
C.E.S., é a mesma para toda a ju
ventude; 4 posteriormente, os fluxos
dos alunos devem dividir-se assim:

— segundo ciclo de longa
duração 35%

— segundo ciclo de curta
duração 40%

— entrada no mercado de
trabalho 5 25%

100%

-i com exceção dos ensinos especiais
para crianças inadaptadas e da
existência de seções das C.E.S.

s freqüentando cursos obrigatórios de
tempo parcial.

Essas percentagens foram calculadas
levando-se em conta as perspectivas
de emprego a longo prazo.

b) objetivos segundo a natureza
do ensino

Os alunos do ensino de curta e lon
ga duração devem distribuir-se en
tre os diversos tipos de ensino nas
seguintes proporções (médias nacio-
nais):

— ensino de curta duração (C.E.T.)

.ensino comercial, social
e administrativo 55%

. ensino industrial 34%

.ensino agrícola 11%

100%

— ensino de longa duração (L.T.)

.ensino clássico e ensino
moderno 62%

.ensino econômico e
ensino comercial 17%

.ensino industrial 16%

.ensino agrícola 5%

100%

Essas percentagens resultam igual-
mente de estudos de previsão sobre
mercado de trabalho.

1.2. A carta escolar dos

estabelecimentos de

primeiro ciclo (C.E.S.):

os Setores Escolares

Neste nível de ensino, o princípio da
organização da carta escolar estabe
lece que todas as crianças que ter-
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minem a 5.’ classe elementar 6 de
vem freqüentar um mesmo estabele
cimento de ensino do primeiro ciclo
(C.E.S.).’

Baseando-se nele, o conjunto do ter
ritório foi dividido em setores de en
sino do primeiro ciclo; cada setor
corresponde tanto a um conjunto de
“communes”,*  quanto a uma aglo
meração única ou um bairro de gran
de cidade. O setor de ensino de pri
meiro ciclo constitui a área de recru
tamento do C.E.S. correspondente;
assim sendo, é este setor que deve
receber — com exceção das escolas
particulares — todas as crianças, re
sidentes no setor, que tenham con
cluído a escola elementar.

Na zona rural, na maioria das ve
zes, essa organização implica ade
quado transporte de alunos e servi
ços de semi-intemato, o que levou a
uma redistribuição dos locais de en
sino “paralelo”, anteriormente vi
gente, s e exige grande esforço de
construção (mais de 1.500.000 vagas
novas) que ainda não está totalmen
te realizado.

Para racionalizar os equipamentos,
os estabelecimentos de primeiro ci
clo são classificados em quatro ti
pos, de acordo com a matrícula:
400, 600, 900 ou 1.200 alunos.

c A carta escolar das escolas elemen
tares é estabelecida em função da
densidade de população; entre
tanto, em principio, graças ao
transporte de alunos, as escolas
rurais deverão reunir pelo menos
3 classes. Assim, as escolas de
classe única serão progresslvamen-
te suprimidas.

7 Não incluímos aqui a organização
pedagógica das C.E.S.

* N. da R. — menor unidade na or
ganização política francesa.

6 Últimas classes de estudos primá
rios, colégios de ensino geral, pri
meiro ciclo dos liceus.

1.3. A carta escolar do ensino
de segundo ciclo: os Distritos
de Ensino de segundo ciclo

A carta escolar dos estabelecimentos
de segundo ciclo tem por objetivo
colocar à disposição das crianças,
que saem do primeiro ciclo, os dife
rentes tipos de estabelecimentos e de
seções (L.C.M., L.T., G.E.T.), pre
vistos pela reforma do ensino, per
mitindo assim uma orientação real e
eficaz.

1.3.1 XWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAA ' metodologia geral

O contexto da organização escolar,
neste nível, é o distrito de ensino de
segundo ciclo; essa circunscrição ter
ritorial agrupa vários setores escola
res. A divisão dos distritos foi feita
considerando-se os aspectos geográ
ficos, sócio-econômicos etc.

As dimensões dos distritos variam
em função da densidade de popula
ção; algumas grandes cidades estão
divididas em vários distritos.

A carta escolar do segundo ciclo é
o meio utilizado para distribuição
local da oferta de educação em todo
o território de maneira homogênea;
em cada distrito, a oferta de educa
ção é estabelecida segundo as per
centagens de distribuição fixadas no
plano, com adaptações que as ca
racterísticas econômicas das regiões
impuserem.

Assim, em todo distrito, certo núme
ro de L.C.M., L.T. e C.E.T. está
implantado, segundo a importância
da população a servir (a população
de um distrito escolar varia de
60.000 a 200.000 habitantes).

O ideal, como já foi dito, seria do
tar cada distrito de todas as opções
e seções previstas nos L.C.M., L.T.
e C.E.T., para que o processo edu
cacional pudesse ser totalmente efe



tuado dentro de cada distrito, cons
tituindo-se uma completa unidade
de orientação. Para atingir esse ide
al estão sendo realizados grandes
esforços.

No entanto, pela multiplicidade de
especializações técnicas e profissio
nais, certos estabelecimentos têm
uma área de recrutamento departa
mental, regional ou até, muito excep
cionalmente, nacional; a carta esco
lar não pode ser, portanto, uma jus
taposição absoluta de distritos autô
nomos, mas deve ser estabelecida
tendo em vista articulações a serem
previstas entre os estabelecimentos
de vários distritos solidários e com
plementares.

1.3.2. XWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAA insta lação dos estabele
cim entos de segundo ciclo

A política da carta escolar do se
gundo ciclo teve que levar em con
ta os estabelecimentos existentes;
entretanto, importantes programas
complementares de construção fo
ram realizados, ou estão em anda
mento; e a instalação de equipamen
tos novos traz problemas, quanto à
quantidade ótima e/ou da melhor
escolha quanto à funcionalidade.

A unidade pedagógica básica 9 é fi
xada em 400 a 500 alunos (colégios
de ensino de curta duração) e em
600 a 800 alunos (liceus).

Na prática, os estabelecimentos de
vem corresponder a uma ou duas —
excepcionalmente, três — unidades
pedagógicas básicas a fim de evitar
‘cidades escolares” demasiadamente
importantes.

A localização geográfica de estabele
cimentos inspirou-se na preocupação
de aproximar o ensino da população
a ser escolarizada, respeitando-se a

o Número mínimo de alunos que
concilia a plena utilização de lo
cais e de professores.

lotação mínima fixada para as uni
dades pedagógicas básicas. Segundo
a dispersão da população, a organi
zação dos recursos de ensino deve
prever:

— transporte de uma parte de alu
nos e condições necessárias ao
regime de semi-internato

— criação de internatos próprios de
um estabelecimento ou comuns a
vários.

1.3.3. A organização de “progra
m as pedagógicos” de estabelecim en
tos de segundo ciclo: o entrosam en-
to dos objetivos gerais dos planos
com  os program as de form ação dos
estabelecim entos

Já explicamos que, em escala nacio
nal, os serviços de planejamento se
limitam a formular — tendo em vis
ta as previsões feitas sobre empre
go — os objetivos gerais de escola-
rização por níveis e por tipos de for
mação (geral, industrial, comercial,
agrícola etc.); na situação atual das
informações de que se dispõe, não
se pode prever, de Paris — o que
aliás não seria desejável — progra
mas minuciosos de diversas especia
lizações (ou seções) que deverão ser
organizados em cada estabelecimen
to da AIsácia ou da Bretanha. É por
ocasião da organização da carta es
colar dos distritos que os “progra
mas pedagógicos” — listas de espe
cializações a ensinar — de cada es
tabelecimento são determinados.

A definição dos programas pedagó
gicos dos L.C.M. não suscita difi
culdades especiais. 10 Mas, a defini
ção dos programas dos L.T. e C.E.T.
implica pesquisa para uma ade
quação, tão boa quanto possível, en
tre as especializações profissionais a

a  lista das seções, em princípio, é
idêntica; difere somente quanto à
quantidade, segundo o número de
alunos.fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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criar e as necessidades de mão-de-
-obra existentes ou previstas dentro
do distrito ou mesmo do departa
mento e da região; mas, de qualquer
modo, trata-se de estabelecer um
mapa de especializações profissionais
e técnicas.

O estudo dessas necessidades é fei
to, quanto ao plano local e regional,
pelos serviços de ensino técnico e
outros serviços competentes, 11 con-fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

48 trolados pelo plano nacional, para
estabelecer a necessária coordena
ção. Assim, por ocasião da organiza
ção dos “programas pedagógicos”
dos estabelecimentos de segundo ci
clo, é que se realiza o entrosamento
entre os objetivos do plano, necessa
riamente bastante gerais (por grupos
de especializações) e as decisões que
fixam os objetivos específicos por es
tabelecimento.

Esse processo descentralizado pres
supõe meios suficientes para o estu
do das necessidades de mão-de-obra
em nível regional, departamental e
local. Este é um problema que ain
da não está bem resolvido.

Claro está que os programas peda
gógicos organizados devem ser revis
tos permanentemente em função das
necessidades de mão-de-obra (su
pressão e criação de novas seções);
estes programas devem igualmentc
ter em conta as modificações sugeri
das no conteúdo das próprias forma
ções (tendência à redução do núme
ro de especializações e organização
de formações mais polivalentes).

1.4. O processo de elaboração
da carta escolar e suas
dificuldades

O progresso de estudo da carta 
lar é bastante descentralizado, mas

n Especialmente, os serviços econômi
cos dos "préfets” das regiões, en
carregados dos planos de desenvol
vimento econômico e regional.

sempre conduz a uma decisão do Mi
nistério da Educação Nacional.

Em escola departamental e regional,
os trabalhos de divisão dos setores e
dos distritos, a escolha da localiza
ção dos estabelecimentos de ensino
e suas finalidades são efetuados com
base nas instruções ministeriais e em
conexão com o Inspetor-Geral da
organização escolar, e pelos serviços
de inspeção acadêmica (departa
mentos) e dos reitorados (regiões);
a Comissão acadêmica da carta es
colar, que reúne todos os serviços e
personalidades competentes, opina
então sob a presidência do Reitor da
Academia.

As propostas das reitorias são estu
dadas no Ministério da Educação
Nacional pela Subdireção da Orien
tação; os prefeitos da região são cha
mados para consulta, antes da deci
são ministerial.

O estabelecimento de uma carta es
colar nacional, com as modificações
que implica, por vezes encontra re
sistência por parte das autoridades
locais (municipais) ou dos professo
res. 12 São, em geral, pequenos pro
blemas que dependem de diploma
cia administrativa.

Essa resistência pode, também, par
tir dos pais, na medida em que a car
ta escolar significa uma oferta de
educação de caráter “voluntarista” e
que pode, de certo modo, contrariar
a “demanda social”. A organização
da orientação deve permitir que es
sas dificuldades sejam superadas.

2 . Princ íp ios e mecan ism os da
orientação  esco lar e

pro fiss iona l

O papel do mecanismo de orientação
escolar e profissional é duplo: por

12 que temem a possibilidade de trans
ferência.



um lado, detecta as atitudes especiais
de cada criança e analisa seus gos
tos, a fim de aconselhá-la quanto aos
caminhos escolares e profissionais
que lhe sejam mais convenientes; de
outro, orienta os fluxos de alunos e
estudantes em função das realidades
de emprego, realidades estas que,
num sistema educacional bem plane
jado, deveríam ser traduzidas — tão
exatamente quanto possível — pelas
oportunidades de formação.

Aparentemente pode haver um con
flito entre o ponto de vista das fa
mílias que gostariam que a escolha
fosse determinada unicamente pela
aptidão dos filhos e as exigências do
planejamento econômico, que condu
zem a um sistema de regulação dos
“fluxos” de alunos, relativamente
“voluntaristas”.

Em teoria esse conflito existe, mas
não é preciso dramatizar. Na verda
de, a experiência prova que as famí
lias — pela dificuldade cada vez
maior de serem informadas sobre a
multiplicidade das carreiras escolares
e profissionais — desejam, ao con
trário, receber conselhos que possam
conciliar, ao mesmo tempo, os inte
resses e as aptidões individuais de
seus filhos com as necessidades so
ciais.

Entretanto, o conflito pode surgir ao
fim do primeiro ciclo secundário,
quanto à escolha entre a continuação
dos estudos gerais e a entrada em es
tabelecimento de ensino profissional
ou técnico. Como diremos mais adi
ante, o recurso ao exame é a solu
ção, no caso de opiniões divergentes
inconciliáveis entre famílias e o con
selho de orientação.

2.1. Princípios gerais da
orientaçãofedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

2 .1 .1 . XWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAO mecanismo da orienta
ção é inseparável da organização
geral do ensino

O mecanismo da orientação não é
uma instituição isolada, mas, ao con
trário, está estreitamente ligado à
organização do ensino. Aliás, con
vém lembrar que a própria estrutu
ra do ensino, na França, foi conce
bida em função da idéia de observa
ção e de orientação dos alunos.

As escolas de ensino secundário fo
ram especialmente criadas para per
mitir a orientação de alunos; os mé
todos pedagógicos, a formação de 49
professores, a modalidade de colabo
ração de professores e de especialis
tas (conselheiros de orientação,
médicos de saúde escolar, assistentes
sociais etc.) no âmbito das equipes
são fatores que influenciam a efici
ência do esforço de orientação.

A carta escolar, como já foi dito,
desempenha papel primordial na ori
entação, para a qual ela constitui o
apoio material.

2 .1 .2 . Orientação im plica servi
ços e recursos específicos

A execução da orientação exige ser
viços e funcionários especializados:

a) para efetuar exames psicológi
cos individuais (entrevistas, testes
etc.) que constituem, muitas vezes,
complementos de informação indis
pensáveis quanto à ficha individual
do aluno;

b) para difundir a informação
junto às famílias e às crianças, e ori
entar mais racionalmente suas aspi
rações.

2 .1 .3 Mecanismo da orientação

O mecanismo da orientação implan
ta serviços especializados de orienta
ção e de informação e, além disto,
procedimentos e mecanismos de
orientação no âmbito dos estabeleci
mentos escolares e distritais.



a) Serviços de orientação e de in
formação

Os centros de orientação escolar e
profissional são organizados em to
dos os departamentos.

Os conselheiros dos centros da
OSP * participam dos conselhos de
classe e dos conselhos de orientação
nos estabelecimentos de ensino de
segundo grau, especialmente no CES;fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

50 oferecem a contribuição de sua com
petência ao estudo psicológico das
crianças, como também informações
mais esclarecidas quanto ao merca
do de trabalho. Podem também
aconselhar diretamente famílias e
alunos que vêm consultar os centros.

b) Os procedimentos de orientação

Os procedimentos de orientação são
organizados sistematicamente ao
longo do primeiro ciclo secundário:

quando da entrada no primeiro
ano (chamado “6.° ano”), uma co
missão de orientação do setor esta
belece o caso de cada aluno vindo da
escola elementar e decide quanto a
seu ingresso em determinada seção
do primeiro ciclo, levando em con
ta o histórico escolar e o desejo da
família;

. durante todo o primeiro ciclo, os
alunos são objeto de observação re
gular (elaboração de fichas escolares
individuais) no âmbito dos conselhos
de classe, 13 e do conselho de orien
tação (interclasses); no fim de cada
ano, o conselho de orientação decide
quanto à admissão à classe superior,
à repetência ou à transferência de
seção;

• Orientation Scolaire et Professlo-
nelle.

>3 São organizados 6 conselhos de
classe, por ano.

no fim do primeiro ciclo, o con
selho de orientação opina quanto à
orientação desejável para cada crian
ça, entre os diferentes estabelecimen
tos do segundo ciclo; essa opinião e
precedida de um trabalho de infor
mação junto às famílias e alunos, a
fim de ajudá-los na escolha. Nesse
nível, a instância de decisão é o
conselho de orientação do distrito,
que é fora do estabelecimento.

Os procedimentos de orientação se
apoiam na observação prolongada
das crianças e nas decisões das as
sistências escolares (professores,
conselheiros da OSP, médicos etc.).
Os pais podem recorrer ao exame,
caso se oponham à decisão relativa
a seu filho; no entanto, dentro do
possível, o diálogo com a família de
ve prevalecer sobre os procedimen
tos formais do recurso.

3 . Conclusão

A idéia de organizar uma carta es
colar que ofereça às crianças de to
das as regiões possibilidades iguais
de educação e que, ao mesmo tem
po, seja a concretização dos objeti
vos do plano em nível nacional, é
bastante antiga, 34 mas só foi real
mente implantada no decorrer do 5.°
Plano (1966-70). A rede de estabe
lecimentos de ensino de primeiro e
segundo ciclos do segundo grau de
verá ter a implantação completada
durante o 6.° Plano (1971-75).

A organização de um mecanismo de
orientação, que atualmente cobre
todo o país, correspondeu ao esfor
ço de implantação de uma infra-es
trutura planificada de estabelecimen
tos escolares do primeiro e segundo
ciclos.

n As primeiras comissões acadêmicas
da carta escolar foram criadas em
1957.



Se compararmos o aumento dos efe
tivos escolares, nos diferentes tipos
de estabelecimentos do segundo ci
clo, e os objetivos do Plano, que fo
ram apresentados anteriormente, é
possível verificar razoável entendi
mento; as percentagens de entrada
nos liceus clássicos c modernos, es
pecialmente, se encontram atualmen
te nos limites das previsões, ao con
trário do que se poderia temer; e
mais: o crescimento dos índices de
entrada em liceus e colégios técnicos
está de acordo com os objetivos.

Parcce nos, assim, que o mecanismo
geral implantado é realmentc eficaz
para conciliar a demanda familiar
com os objetivos do plano, sem pres
são excessiva sobre as expectativas 

das famílias. Em verdade, a expe
riência demonstra que, na maioria
dos distritos escolares, o recurso ao
exame para contestar as decisões dos
conselhos de orientação não é siste
mático.

A eficácia desse mecanismo ainda
deverá melhorar com a complemen-
tação da rede de estabelecimentos
de segundo ciclo.

No entanto, é impossível prejulgar a fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA51
transformação, a longo prazo, do
comportamento das famílias; De al
gum modo, o 6.° Plano — no mo
mento, em elaboração — deverá mo
dificar certos objetivos do 5.°, e o
esforço de adaptação entre oferta e
procura será contínuo.
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Esquem a do fluxo médio dos efe tivos

esco lares e un ivers itá rios

1972  —  1975

Ingresso no

mercado de trabalho

12%

nível 3 8%

1

nível e
2

nível 4 15%

nível 5 40%

nível 6 25%

Segundo ciclo de
curta duração

40%

Faculdades

------------ e

Grandes

_____ Escolas

I.U.T.
8% 120/0

Segundo ciclo de
longa duração

35%

Primeiro ciclo de segundo grau
100%

(inclusive ensino especial
• para crianças inadaptadas)

Ensino elementar
100%

(inclusive ensino especial
para crianças inadaptadas)

Ensino pré-escolar
71,7%
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EL ISA D IAS VELLOSO*

A  CR IANÇA

COM D ISTÚRB IO EMOC IONAL

E A ESCOLAzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A estreita relação entre distúrbio
emocional e desajustametno escolar
está claramente expressa na alta per
centagem de crianças e adolescentes
encaminhados a serviços e clínicas
psicológicas, por motivo de dificul
dades na escola.

Em amostra estudada no Centro de
Orientação Juvenil, do então Depar
tamento Nacional da Criança, veri
ficou-se que mais da metade daque
le grupo encaminhado ao serviço vi
nha por desajustamento à escola, en
tre outros motivos.

No prosseguimento desse estudo, ve
rificou-se que, num grupo de 100
crianças, de nível mental dentro ou
acima da faixa média, 92 apresenta
vam desajuste à escola, acompanha
do de, pelo menos, um outro proble
ma, como determinante do encami
nhamento. 5

Neste último grupo, confirmava-se a
observação de Mauco, do Centro
Claude Bernard, de Paris: . .co-
mumente, é no comportamento afe
tivo profundo da criança que o edu
cador deve pesquisar as causas das
dificuldades escolares e dos atrasos
pedagógicos.”

• Professora de Psicologia Clínica do
Departamento de Psicologia da PUC/
GB.

Ao focalizarmos a criança com dis
túrbio emocional em sua relação com
a escola, iremos encontrar situações
diversas que podem coexistir ou su-
ceder-se mas que, para clareza, con
vém separar:

1. a criança se recusa a frequen
tar a escola, em função de dificulda
des emocionais;

2. a criança consegue frequentar a
escola, onde as dificuldades poderão
repercutir ou não, e receber do am
biente escolar influências que va
riam: positivas ou negativas;

3. os problemas apresentados pe
la criança determinam a necessidade
de um regime escolar especial, cujo
estilo será definido pela natureza
desses problemas e por sua maior ou
menor gravidade.

Seja qual for a situação, é óbvia a
importância do entrosamento da es
cola (ou da escola em perspectiva,
nos casos incluídos no item 1) com
a família e com os especialistas que
se incumbem de ajudar a resolver a
integração da criança numa vida es
colar razoavelmente satisfatória. A
Dra. Margaret Methven, Diretora da
Clínica de Orientação do Royal Hos
pital for Sick Children, de Edimbur-
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go (Escócia), afirmou que a escola
constitui, para a criança, a própria
realidade. Essa afirmação parece
muito válida em nossa cultura, não
obstante as tentativas de “desescola-
rização” de que nos chegam notícias
recentes. 1

A criança que não consegue

freqüen tar a esco la

A recusa em freqüentar a escola re
cebeu uma rubrica própria — fobia
escolar — por suas conseqüências
específicas e por suas características
de “ansiedade localizada ou circuns
crita à freqüência à escola”. Lipp-
man 3 ressalta a freqüência com que
o problema surge de maneira súbita
e dramática, em crianças que até en
tão, XWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAaparentem ente (grifo nosso),
davam a impressão de um bom ajus
tamento à vida e até mesmo à esco
la. Por trás desse aparente ajusta
mento, haveria por certo outras an
siedades, cujos efeitos, por não se
rem tão dramáticos, teriam passado
desapercebidos, não obstante suas
características patológicas.

Taussing “ cita dados que, embora
não significativos, levam à suspeita
de um aumento de incidência da fo
bia escolar de 1950 para 1958.

Com esse autor, todos os estudiosos
do problema concordam em que a
recusa em ir à escola é uma “expres
são sintomática” de problemas mais
complexos, na maioria das vezes li
gados à ansiedade de separação.

Os pretextos alegados pela criança
para não ir à escola são muito fre-
qüentemente indisposições de natu
reza física: tonteiras, vômitos, cóli
cas que, na maioria dos casos, ocor
rem somente nas horas que prece
dem o início do horário escolar e,
muitas vezes, desaparecem tão logo
passe o “perigo” de ir à escola. Esses
sintomas de suposto mal-estar físico 

podem ocorrer também durante as
aulas, determinando eventualmente
o apelo para a família, a fim de que
o menino ou menina seja retirado
do colégio.

O exame pediátrico terá de ser sem
pre a primeira providência e só de
pois de verificar a ausência de qual-
que distúrbio físico, motivando as
queixas da criança, é que se poderá
levantar a hipótese de fobia escolar.
Antes de afastada, pelo médico, a hi
pótese de uma doença física, qual
quer suposição de manifestação de
problema psicológico é perigosa, co
locando em sério risco a saúde e a
vida da criança.

A garantia do exame pediátrico já
excluira a hipótese de qualquer do
ença física, no caso de “José” —
que se queixava de cólicas na hora
de ir para a escola, e também exigia
que chamassem a mãe para levá-lo
de volta, da escola para casa, alegan
do o mesmo tipo de mal-estar. No
ano anterior, José frequentara a es
cola razoavelmente bem. As queixas
se iniciaram depois que a mãe reini
ciou um trabalho de tempo parcial.
Muito ansiosa e culpada, mesmo sa
bendo que não havia doença física, a
mãe de José telefonava constante
mente para o colégio, nos dias em
que ele aceitava participar normal
mente das atividades escolares. No
caso, as queixas de José tinham o
claro objetivo de controlar a família
e concentrar em si próprio as aten
ções da mãe. Esclarecida a família
e solicitada a cooperação da profes
sora, a situação de José se norma
lizou.

Não nos parece que, no caso dessa
criança, se pudesse constatar propri
amente uma fobia. O menino explo
rava, tranqüilamente, a ansiedade da
família, sem contudo apresentar a
ansiedade aguda, o pânico que ca
racteriza as crianças aterrorizadas
diante da situação escolar.





grotescos, como no caso do menino
de 8 anos, com fobia escolar, mane
jada à base da pressão: com apoio
da clínica, a família colocou-o no
carro à força, ainda em pijama,
acompanhado de pai, mãe e pastor
da igreja que freqüentavam. Durante
o trajeto, foi possível vesti-lo de mo
do que pudesse entrar na escola, ain
da sob a pressão autoritária dos que
o acompanhavam.fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

56 Convém ressaltar que não se enqua
dram na rubrica de fobia escolar os
estudantes — crianças ou adoles
centes — que, intencionalmente, dei
xam do comparecer às aulas para se
ocuparem de atividades que corres
pondem aos seus interesses mais
imediatos. Estes, os que fazem ‘‘ga
zeta”, não apresentam qualquer an
siedade que corresponda à sintoma
tologia que acima descrevemos.

Por outro lado, na criança pequena
que inicia a freqüência à escola, a
ansiedade de separação é normal, até
certo ponto. A resistência a entrar
ou a permanecer na classe, nesses
casos, é tão freqüente que os jardins
da infância e escolas maternais já
têm suas disposições específicas para
esses casos. A não ser que a dificul
dade de separação se prolongue
além do esperado, não se podem
atribuir características patológicas a
essas crianças.

A criança-p rob lem a
na escola com um

Em sua grande maioria, as crianças
que têm problemas emocionais po
dem e devem freqüentar a escola co
mum, desde que seja possível um ní
vel razoável de tolerância de parte
a parte, isto é, que a escolha do co
légio corresponda às condições de
cada criança. Para exemplificar, uma
criança hipercinética terá muitas di
ficuldades de adaptação numa esco
la em que a disciplina é extremamen

te rígida. Este é o caso de “Antonio”
(7 anos), bastante agitado, portador
de discreta difunção cerebral míni
ma. A. se queixa do colégio e o co
légio se queixa dele. A proximidade
de casa é o motivo por que a famí
lia o manteve por muito tempo nes
sa escola, que a mãe descreve como
extremamente limpa, onde as mães
não têm permissão para entrar —
deixando as crianças na porta — a
não ser quando especialmente convi
dadas para reuniões. As crianças
não têm licença para ir ao banheiro
senão em horário predeterminado e
todas as condições de funcionamen
to da escola correspondem a esse cli
ma de extrema rigidez. Em casa, a
família não considera A. uma crian-
ça:"difícil e os parentes do interior,
com quem passa férias, recebem com
muito agrado sua visita. Parece óbvio
que A. não teria tantas dificuldades
no início da alfabetização, nem ha
vería tantas reclamações contra seu
comportamento, se frequentasse ou
tro tipo de colégio.

Outras escolas caracterizam-se pela
exigência quanto à aprendizagem in
telectual, sendo considerados, por
isso, colégios de elite. A preferência
dos pais por esse tipo de escola tem,
muitas vezes, o sentido de afirmação
social e intelectual, da qual julgam
depender o sucesso futuro dos filhos.
na vida. Daí o clima de tensão com
que se disputa uma vaga nos exames
para ingresso, com todas as caracte
rísticas de ansiedade — na criança
e na família — de um vestibular uni
versitário. Em outros casos, trata-se
de cumprir uma tradição: o menino
ou menina tem que estudar naquela
escola onde estiveram seus antepas
sados e seus irmãos mais velhos, quer
tenha ou não condições para adap
tar-se a esse tipo particular de ensi
no. Se as condições emocionais — o
intelectuais — da criança não per
mitem um ajustamento favorável ao
ambiente e às exigências do colégio, 



as conseqüências só podem ser nega
tivas.

Em alguns casos, até mesmo o nível
sócio-econômico do ambiente esco
lar pode aumentar a dificuldade de
ajustamento da criança, como acon
teceu no caso de “Pedro” (12 anos),
que estava em tratamento psicoterá-
pico por dificuldades emocionais. Os
pais de P. eram separados há alguns
anos. O menino e a mãe viviam com
a avó materna, em condições econô
micas muito precárias. O pai, cuja
contribuição para a manutenção de
ambos era diminuta, decidiu aliviar
sua culpa colocando o filho numa
escola dispendiosa, frequentada por
crianças de nível sócio-econômico
muito elevado, onde P. se sentia pro
fundamente infeliz. A transferência
de P. para uma escola mais modesta
contribuiu, sem dúvida, para seu me
lhor desenvolvimento emocional.

E interessante observar que há cri
anças com dificuldades emocionais
que se evidenciam em sintomas cla
ros, mas que conseguem mantê-las
completamente isoladas de sua vida
escolar. Manifestam sintomas tais
como anorcxia, insônia, enurese,
conflitos agudos com pais e irmãos
e, no entanto, na escola, são bons
alunos, relacionando-se bem com
colegas e professores e rendendo bem
nos estudos. Exemplo de um desses
casos é “Maria” (9 anos), da qual
a escola não tem qualquer queixa.
Maria é filha adotiva de pais idosos,
oue a acolheram com grande cari
nho. Em casa, M. não aceita qual
quer disciplina, não cumpre horá
rios, não aceita frustrações e faz ce
nas frequentes de choro e rebeldia.

Outro caso nesse gênero é de “Lui-
za” (4 anos), muito inteligente e vi
va, com excelente adaptação no jar
dim da infância. A família procurou
uma clínica para tratamento de L.
em função de um problema de mas- 

turbação compulsiva, que se vinha
acentuando, e que ocorria em casa,
em visita a parentes, na pracinha,
mas nunca ocorreu na escola que L.
frequentava já há dois anos. Além
desse sintoma, L. tinha ainda enu
rese noturna e roía as unhas das
mãos e dos pés. São frequentes
os casos onde o desajustamento in
vade a escola, levando a criança a
perturbar a classe com seu compor
tamento. Outros, embora com atitu
des até mesmo bizarras, conseguem
que estas sejam aceitas pela profes
sora e pelos colegas e atingem um
rendimento satisfatório: “João” es
teve em tratamento psicoterápico
por vários anos, manifestando sinto
mas graves, diagnosticado como 
cótico. Todo seu comportamento,
mesmo na terapia, era extremamen
te doente. Seus pais eram, ambos,
muito perturbados e dificilmente co
laboravam com o tratamento. No
colégio, J. assistia à maior parte das
aulas sentado no parapeito da jane
la da sala de aula. No entanto, o
rendimento foi sempre satisfatório e
conseguiu completar o curso primá
rio, aos 11 anos, com muito bom ní
vel de aprendizagem.

“Paulo” tem uma disritmia cerebral
acentuada; vem sendo acompanhado
por neurologista e é mantido cons
tantemente sob medicação. Além
disso, seu comportamento é disso
ciado e o material de suas sessões
psicoterápicas é nitidamente psicóti
co. Representa ora o papel de um
imperador, comandando de cima de
um trono — uma cadeira sobre uma
mesa — ora se identifica com atle
tas de destaque. P. conseguiu reali
zar todo o curso primário numa es
cola pública e ingressar no ginásio,
com rendimento razoável.

Embora muito doentes, essas crian
ças conseguem manter uma parte de
seu psiquismo funcionando intelec
tualmente bem, a ponto de fazeremfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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aquisições que não são discordantes
daquelas conseguidas pelos demais
colegas de classe.

Em outros casos, o rendimento esco
lar é diretamente atingido pelas di
ficuldades emocionais que, no en
tanto, são muito menos acentuadas
que as apresentadas pelos casos aci
ma citados: “Jaime” (13 anos),
cursava o primeiro ano secundário.
Sua história escolar era uma sériefedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

58 de reprovações e de repetências. In-
telectualmente, J. era bem dotado,
na verdade, como se pode constatar
tanto nos testes a que se submeteu,
como durante as sessões de psicote-
rapia, e até no próprio colégio. Além
das dificuldades na escola, J. tinha
um problema de obesidade, dormia
mal e tinha conflitos frequentes com
todos os irmãos. No caso de J., foi
possível verificar até que ponto sua
fantasia onipotente prejudicava o
rendimento em Matemática. Nas
sessões de terapia, freqüentemente
fazia cálculos no papel em relação
a dinheiro: sobre a mesada, sobre
o que julgava serem os lucros do ne
gócio do pai ou a remuneração da
terapeuta. Verificava-se então que
errava nos cálculos porque os resul
tados tinham que obedecer às idéias
preestabelecidas de sua fantasia oni
potente.

Assim, em todas as operações que
fizesse, por exemplo, com relação a
lucros nos negócios do pai, jamais
encontrava os resultados legítimos;
encontrava os números fabulosos
que correspondiam a sua onipo
tência.

Na frequência a uma escola compre
ensiva, que não o pressionava, J. en
contrava, no entanto, a cada mo
mento, o choque com a realidade
dos verdadeiros resultados das ope
rações matemáticas encontradas pe
los colegas e professor — para si
tuarmos apenas o exemplo de uma 

das matérias. Se não frequentasse o
colégio, correría um risco muito
maior de perder-se em seus delírios
de grandeza. E mais: partiu da 
la o encaminhamento de J. para
exames psicológicos e tratamento.

Quanto à importância da participa
ção da escola na recuperação da cri
ança com dificuldades emocionais,
vale a pena acentuar alguns aspec
tos:

1. O psicólogo ou a equipe de
orientação psicológica da escola tem
uma função importante, não somen
te em relação aos alunos, mas no
apoio prestado aos professores e até
mesmo à própria direção — como
mostrou a experiência do Gabinete
de Psicologia da Escola Guatemala •
no trato com os alunos difíceis.

2. O educador atento tem o co
nhecimento direto e constante de
seus alunos e poderá fazer muito
por aqueles que apresentam difi
culdades de ajustamento. Com a
proliferação atual dos serviços de
psicologia, observa-se que nem sem
pre o professor está consciente do
seu próprio valor junto à criança.
Há uma procura insistente de exa
mes psicológicos, ao surgir a primei
ra dificuldade, como se os testes pu
dessem ter maior peso que o conví
vio, durante muitas horas diárias,
com a criança.

3. Nos casos em que há real ne
cessidade dos serviços do psicólogo,
é importante o contacto direto entre
este e o colégio. Quando a escola se
dispõe a esse contacto e é capaz de
usar realmente a colaboração do psi
cólogo, pode-se prestar ajuda à cri
ança, como se verificou nos dois ca
sos que passamos a resumir: “Lú
cia” (7 anos) provocou grande an
siedade na escola por um problema
de exibicionismo, despindo-se dian
te de crianças e adultos. Seus pais 



procuraram ajuda por indicação da
escola e foi possível verificar, na
primeira entrevista, que tinham in
sistido, de maneira inadequada, na
forma de transmitir informações se
xuais à menina. Esta revelou, no
exame psicológico, toda a ansieda
de que procurava transmitir e divi
dir com o pessoal da escola. Adem
da orientação aos pais, professora,
orientadora e diretora da escola ti
veram contacto direto com a psicó
loga, conseguindo segurança para
controlar o comportamento exibicio-
msta da menina, que foi logo supe
rado.

Outra situação é a de “Vera” (8
anos e meio). Foi encaminhada pa
ra exame e tratamento psicoterápi-
co através do pediatra. Dotada de
nível mental muito acima da média,
unha dificuldades na escola, a par
de muitas outras como rebeldia, con
flito, ciúme dos irmãos e brigas com
as empregadas da família. Tendo si
do classificada inicialmente na tur
ma mais adiantada de sua série es
colar, não pôde manter-se nela por
suas dificuldades de comportamen
to e de aprendizagem, sobretudo de
língua estrangeira, obrigatória no
currículo. Foi então transferida para
a classe mais fraca, que estava fre-
qüentando ao iniciar o tratamento.
Através do material das sessões de
V., foi possível perceber o quanto
se sentia desvalorizada e diminuída,
sem estímulo, na classe fraca. Pro
posta, através da mãe, uma entre
vista da psicóloga com a direção da
escola, V. foi avisada desse projeto
com bastante antecedência, tendo
havido oportunidade de se trabalhar
toda a sua ansiedade em torno do
encontro. A escola concordou ple
namente em transferir a menina, no
semestre seguinte, para uma classe
mais de acordo com seu nível, o que
concorreu sensivelmente para me
lhor utilização da terapia e conse
quente recuperação da criança.

Os bons resultados obtidos nesses
contactos não significam o que o psi
cólogo ou a clínica tenha soluções
mágicas para sugerir à escola, em
favor da criança com problemas
emocionais. Na maior parte das ve
zes, seu papel consiste em reforçar,
no educador, a confiança em seus
próprios recursos e de encorajá-lo a
utilizar-se deles em favor da cri
ança.fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

CQ
C lasses espec iais para crianças

com  d is túrb io em ociona i

As classes especiais para crianças re
tardadas fazem parte do nosso siste
ma escolar há muito tempo. Infeliz
mente, podem ser encontradas nes
sas classes crianças supostamente
pouco inteligentes, mas na realidade
atingidas por dificuldades de ordem
emocional: os falsos oligofrênicos.

Tentativas esparsas já começam a
esboçar-se, na rede particular, no
sentido de atender, em regime mais
liberal, em pequenos grupos, com
ensino quase sempre individualizado,
a criança com distúrbio emocional.

As classes especiais que tivemos
oportunidade de conhecer no exte
rior constituem medida intermediá
ria, de caráter temporário, para esse
tipo de criança. Geralmente as tur
bulentas, cuja presença se toma in
cômoda para colegas e professores,
por apresentarem um comportamen
to dificilmente controlável, são as
que se encaminhara com maior fre-
qüência para a classe especial. Ten-
ta-se, através dessa medida, quebrar
um círculo vicioso que se instala
quando a criança não permite que
as atividades escolares decorram de
maneira razoável. Alivia-se a tensão
criada por essa situação, na classe
comum. E a criança difícil passa a
ser atendida durante uma parte do
horário escolar, ou durante um pe
ríodo letivo, num ambiente mais li-



vre, mais tolerante, fora das exigên
cias do ritmo de aprendizagem que
se propõe à criança normal.

A decisão da escola, quanto ao en
caminhamento da criança para uma
classe especial, é confirmada atra
vés de exames psiquiátrico e psico
lógico e tem que contar com a aqui
escência e colaboração da família.

Tivemos oportunidade de observarfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
60 dois tipos de classes especiais para

crianças com distúrbio emocional:

a) Classe especial funcionando
dentro da escola comum, nos Esta
dos Unidos, proporcionando cada
dia um período de atividades livres,
atendimento individual nas matérias
escolares e contacto pessoal com um
professor especializado.

Convém lembrar que a escola ame
ricana funciona em regime de ho
rário integral, pela manhã e à tarde.
A classe especial acolhe a criança-
-problema num desses períodos, em
geral na parte da manhã, continuan
do a freqüência à classe comum, na
parte da tarde. Assim, a criança não
se afasta totalmente de colegas e
professora, desde que nunca se per
de de vista a idéia de sua reintegra
ção no regime de escolaridade nor
mal.

A estreita colaboração entre escola
e clínica permite que sejam tomadas,
em conjunto, as decisões de encami
nhamento para a classe especial e a
de reintegração no regime comum.
Nessas reuniões, discute-se minucio-
samente o comportamento e o ren
dimento da criança numa e noutra
situação, com participação da equi
pe clínica — que realizara anterior
mente os exames completos da crian
ça e de sua situação familiar — e
ainda do psicólogo escolar, diretor
e professores de classes comuns e de
classes especiais.

Através do estudo de cada caso, pe
lo grupo, não somente se chega a
uma compreensão global das difi
culdades de cada criança, ou da su
peração delas na classe especial, mas
há uma contribuição recíproca, da
equipe clínica para o pessoal docen
te c vice-versa, das situações que po
dem contribuir para o desajustamen-
to da criança ou para melhorar suas
condições de adaptação à vida e à
escola.

b) Na Inglaterra, as classes espe
ciais surgiram em conseqüência da
II Guerra Mundial e de todas as vi-
cissitudes que durante a fase final
do conflito atingiram a população
civil. Em Londres, particularmente
na zona leste da cidade, condições
de vida desfavoráveis foram consi
deradas influências seriamente nega
tivas para o ajustamento da criança.

Nessa área da cidade foram estabe
lecidas as XWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBASpecial Tutoria l Classes
for Maladjusted Children, funcio
nando fora dos prédios da escola co
mum, por se considerar o clima de
liberdade necessário às classes 
ciais, incompatível com o regime de
disciplina da escola comum. Além
disso, julgava-se que o afastamento
geográfico poderia aliviar os ressen
timentos da criança desajustada con
tra a escola comum, e que esse alí
vio poderia facilitar sua readaptação
futura no regime escolar normal.

Em contraste com o horário escolar
das demais crianças que, como nos
Estados Unidos, ocupa a maior par
te do dia, as classes especiais fun
cionavam, pelo menos na fase ini
cial, num único turno — pela ma
nhã ou à tarde.

Cada professor tinha a responsabili
dade de trabalhar com um grupo de
seis crianças, em média. Essas clas
ses eram mistas, predominando po
rém o número de crianças de sexo
masculino, na proporção de 4 para
1 do sexo feminino.



A freqüência a essas classes era pre
vista para um período letivo de 8
meses, ao fim do qual deveria ser
possível a reintegração na classe co
mum. A percentagem de casos de su
cesso foi avaliada cm 80%, na fase
inicial da experiência, constatando-
-se inclusive um aumento de Q.I.,
em exames psicológicos dessas cri
anças, o que faz supor que o exame
inicial fora atingido pelas dificulda
des emocionais, que teriam prejudi
cado o rendimento.

Durante o dia, além de breve perío
do de estudo de matérias do progra
ma escolar, eram incluídas ativida
des de auto-expressão, visitas a mu
seus, jardins zoológicos, ou quais
quer outras que correspondessem ao
interesse das crianças.

Colocamos essas informações, colhi
das diretamente na Inglaterra, no
item correspondente a classes espe
ciais, a fim de respeitar a classifica
ção que é atribuída a esse tipo de
recurso no sistema escolar desse
país, já que, funcionando em prédio
isolado, seria mais lógico incluí-lo
no item seguinte.fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Escolas espec ia is
para crianças desa justadas

A rede escolar brasileira é franca
mente deficitária quanto à necessi
dade de recursos para recuperação
de crianças com desajustamentos
graves, que necessitam tratamento
em tempo integral, atingindo-a como
um todo. Há tentativas esparsas, 
bretudo no sul do País, através de
iniciativas sérias mas insuficientes
para atender a todas as crianças ne
cessitadas.

Por outro lado, os educandários pa
ra crianças socialmente desprotegi
das abrigam, obviamente, crianças e
adolescentes em sua maioria com sé
rios desajustes emocionais, sem que 

os educadores disponham de condi
ções para atender a esse tipo de pro
blema. Raros são os que têm mes
mo consciência da complexidade do
fator humano com que estão lidan
do. Dentre estes, vale ressaltar, co
mo exemplo, os da Escola Stela Ma-
ris (da Fundação do Bem-Estar do
Menor) onde há um esforço genuíno
para recuperação de meninas adoles
centes, com plena consciência das
dificuldades apresentadas por essa
tarefa e um vivo sentido de reinte- 61
gração dessas jovens, inclusive atra
vés de uma habilitação profissional.

As escolas para crianças difíceis na
idade pré-escolar têm um sentido de
prevenção, atendendo-as em idade
mais baixa com objetivo de evitar
que se agravem os problemas já ma
nifestados, ou que venham a se ins
talar de maneira definitiva.

Um exemplo desse tipo de escola é
o XWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAChildren ’s G uild, em Baltimore,
Md, Estados Unidos, destinado a cri
anças de 2 a 6 anos, com problemas
emocionais.T

A criança tem, ali, aportunidade de
atividades livres e de recreação, sob
observação e registro cuidadoso da
equipe. Os pais são atendidos não só
individualmente como em grupos de
discussão e palestras de especialis
tas.

O horário escolar do C hildren ’s
G uild se limita ao período da ma
nhã, coincidindo com os horários de
jardim da infância para crianças co
muns, nos Estados Unidos. A 
pe — diretora, professoras, assisten
tes sociais — permanece na escola
o dia todo, utilizando a parte da tar
de para registro de observações e
reuniões para estudo de casos. Para
seminários de estudo, a equipe conta
com a cooperação de profissionais
de destaque, como, em certa época,
o Prof. Leo Kanner.



O  XWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAChildrerís GuildzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA tem ainda obje
tivos de treinamento de pessoal e,
com essa finalidade, as salas de ati
vidades são equipadas com espelhos
de observação. O período habitual
para permanência da criança nessa
escola c de um ano letivo. O paga
mento é proporcional às possibilida
des de cada família.

Posteriomente ao desligamento da
escola, o acompanhamento da crian-

62 ça é realizado através de contactos
com os pais e com as escolas subse-
qüentes. Os resultados documenta
dos são animadores quanto à recupe
ração até mesmo de crianças autis
tas.

Algumas escolas especiais para cri
anças pré-escolares difíceis fazem
parte integrante de clínicas de orien
tação. Exemplos desse tipo de orga
nização se encontram:

a) No Jam es Jackson P utnani
C hildren ’s C enter, em Boston, Mas-
sachusetts, USA. O ambiente 
lar aí é extremamente livre e é du
rante o horário escolar que a criança
tem sua sessão psicoterápica indivi
dual. A escola é considerada como
um poderoso auxiliar no diagnóstico
e no tratamento da criança.

b) Na M adeleine B org C hild G ui-
dance C linic, do Jew ish B oard oj
G uardians, em New York City, N.Y.,
USA que, além dos objetivos acima
assinalados, dá ênfase especial ao
programa de pesquisa e de treina
mento. 7

As escolas especiais em regime de
internato destinam-se a crianças cuja
recuperação, por diversos motivos,
não é considerada possível no ambi
ente familiar, ou a crianças que ne
cessitam de ambiente terapêutico
abrangendo todas as horas do dia.
Esse ambiente, cuja característica
essencial é o objetivo de recuperação 

cm todas as atividades, inclui tam
bém as escolares, a cargo de profes
sores especializados integrados nu
ma equipe multidisciplinar.

Trata-se de um tipo de escola 
pendioso, já que inclui os serviços
profissionais de médicos, psicólogos,
assistentes sociais, educadores, tera
peutas ocupacionais, além da admi
nistração e do pessoal doméstico,
tudo isso para um número necessa
riamente reduzido de crianças. Um
dos aspectos importantes a conside
rar é a integração dessa equipe, cuja
dinâmica foi estudada num trabalho
recente de Lopez e Jones-Cuellar.*

Uma série de exames (psiquiátrico,
psicológico, estudo social da família)
precede a internação e procura-se
acompanhar a família enquanto a
criança está fora dela, a fim de pre
parar o ambiente para recebê-la em
melhores condições, posteriormente.

As crianças cuja situação emocional
é considerada muita grave nem por
isso devem interromper sua escola
ridade, desde que tenham alguma
condição para prossegui-la. Mas,
nesses casos, a escola faz parte de
um setor hospitalar oude a criança
permanece internada.

Esse é o caso da enfermaria de cri
anças do Mausley Hospital, de Lon
dres, onde tivemos oportunidade de
observar crianças com dificuldades
sérias de vários tipos, inclusive es
quizofrenia. A escola faz parte do
programa de vida da criança, mas a
freqüência às aulas não é obrigató
ria, dependendo das condições de
cada aluno, no momento. O progra
ma escolar é flexível. Não há exigên
cias quanto ao rendimento, mas a
criança vai às aulas sempre que apre
senta um mínimo de condições para
isso, podendo ser retirada ou deixan
do de comparecer quando em crises
agudas que não admitem essa possi
bilidade.



Também o Instituto de Psiquiatria
da Universidade de Maryland, em
Baltimore, dispõe de um setor in
fantil para um pequeno grupo de cri
anças seriamente doentes, às quais
se proporciona um programa de vi
da, todo ele com objetivos terapêu
ticos, incluindo trabalho escolar.
Além disso, há programa de recrea
ção, ocupação terapêutica, psicotcra-
pia individual. Os pais dessas crian
ças são atendidos à noite, em grupo,
por um assistente social. Os profes
sores participam regularmente de
reuniões para discussão dos casos in
dividuais, juntamente com todos os
demais profissionais encarregados
desse setor.

Para encerrar, convém assinalar que
não temos a pretensão de ter anali
sado, no todo, o problema de esco
laridade da criança com distúrbio
emocional. Procuramos resumir al
gumas informações que tivemos
oportunidade de colher através de
experiência pessoal, quer no traba
lho clínico, no campo da Psicologia
Infantil, quer através de visitas e
contactos com recursos especializa
dos.fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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A CR IAT IV IDADE

NA FORMAÇÃO DO EDUCADORzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Na era da automação e da massifi
cação, a criatividade impõe-se como
um dos mais poderosos desafios ao
educador.

A colocação do tema é paradoxal,
no entanto, se partirmos da tese de
fendida por Thomas Hudson de que
todo o homem, mesmo o que não
tem as características essenciais do
artista, é um criador em potencial,
dependendo dos incentivos que lhes
sejam propiciados, fato que por si
só anula a problemática proposta,
deduzindo-se que o ser humano, no
desempenho de qualquer atividade,
pode trabalhar com a imaginação.

No magistério, porém, o obstáculo
se encontra na conscientização do
professor de reconhecer essa neces
sidade e de possuir meios de esti
mulá-la, pois embora o ato criador
seja compulsório é preciso ter pro
fundidade de percepção, para reali-
zá-lo.

Se entendemos educação — entre
outras propostas conceituais — co
mo um processo de evolução e de
engajamento, em que evolução é
compreendida, no sentido de expan
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são horizontal, em termos do
acúmulo de experiências, como ex
pansão vertical, em termos de qua
lidade desse quantitativo; e engaja
mento, como um compromisso de
responsabilidade do homem em re
lação ao próprio homem e ao uni
verso que o cerca, percebe-se quan
to essa definição se identifica com
a de criatividade, se a interpretar
mos como sinônimo de auto-revela-
ção da capacidade individual, con-
seqüentemente de sua originalidade
ou, em palavra mais densa, de sua
autenticidade.

Ê fato não haver meios de estabe
lecer padrões de um procedimento
evolutivo sem a existência de uma
situação anterior que permita con
dições de confrontar e aferir seu
crescimento.

Se remontarmos ao homem pré-his
tórico, no momento em que fabri
cou sua primeira ferramenta, e atin
girmos o homem do século XX den
tro de sua cápsula espacial sob*  o co
mando de computadores, teremos a
justa medida do seu agigantamento
dos primórdios até agora, ou do
quanto se educou para elevar a tal
grau de excelência sua técnica rudi
mentar inicial.



Na área da educação, temos como
tarefa suscitar o crescimento e a par
ticipação, através de todos os ins
trumentos de comunicação a nosso
alcance.fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Palavra x percepção sensoria l

O meio de comunicação mais espon
tâneo e mais direto é a palavra, em
bora, já em 1965, Bertrand Russell
afirmasse que 65% da informação
recebida era visual, acreditando-se
agora que esse nível se eleve a 85%.
Mas a imagem por si só não supri
me a palavra e muitas vezes nem se
quer a substitui, a não ser em ex
pressões sofisticadas de arte cinema
tográfica, concebidas por alguns di
retores como Bergman em XWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAPersona,
Alain Resnais em algumas seqüên-
cias de O ano passado em Marien-
bad, ou em autores do teatro de
vanguarda como Samuel Beckett em
O  ato sem  palavras, que criam toda
uma linguagem interior de interpre
tação pessoal.

Na difícil arte de ensinar, a palavra
tomou-se paupérrima, suplantada
pelos inúmeros atrativos dos recur
sos audiovisuais extra e intra-esco-
lares.

A simples aula expositiva ou a lei
tura do texto não conseguem, na
maioria das vezes, atingir os objeti
vos educacionais, a não ser que se
reformule a informação de maneira
a torná-la multidirecional, emergen
te de um núcleo específico do conhe
cimento a transmitir.

Dentro do espírito dessa nova linha
de ação, impõe-se uma outra con
cepção de professor, a do profissio
nal que se tendo aprofundado na sua
área específica, procure assimilar de
todos os campos do saber humano,
dentro das suas limitações pessoais
de afinidade e interesse, informação 

com que poderá transfigurar o seu
conteúdo, tornando-o vivo.

Recaímos nos domínios da educa
ção criadora, pois intuímos que o
novo professor deva ser despertado
para a acuidade da percepção sen
sorial, não com o objetivo que a 
ciedade atual propõe de pura e sim
ples exploração da sensação, mas
para uma abertura cada vez mais
ampla de conhecimento e de possi
bilidades criativas.

Thomas Hudson, em seu curso, sub
meteu os alunos a provas de percep
ção sensorial: oferecendo água e
areia como materiais desconhecidos,
provocou uma gama de sugestões
sensoriais, bem como expressões
pessoais de criação com esses ele
mentos.

Essa também é a opinião expressa
por McLuhan, quando observa que
o maior problema pedagógico con
siste no “treino perceptivo”, ou seja,
em ativar conscientemente todas as
esferas sensoriais de modo a perce
ber a extensão do envolvimento e
da participação ocasionada pelos
modernos recursos da comunicação.

Segundo McLuhan, a palavra falada
é um meio frio de comunicação, ou
aquele que requer interesse, partici
pação e envolvimento empático em
situações que abranjam toda a nossa
capacidade. Resulta disso que a pa
lavra falada, apelando para a unifi
cação dos sentidos e a vida da ima
ginação, é, portanto, sinestésica, alu-
cinatória, daí o alto grau de cons
ciência da responsabilidade de quem
a usa e a força necessária para re
criá-la.

Máqu ina libera tem po
para a criação

A máquina favorece essa recriação;
na medida em que auxilie o profes-
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sor, quando mecânica, o substitui
em seu esforço físico economizando-
lhe tempo. E o caso do retroproje-
tor dispensando o quadro de giz.
Enquanto cibernética, auxilia-o na
solução de problemas lógicos ou de
cálculos, na transformação de da
dos, economizando tempo para o
trabalho intelectual.

Ao eliminar o dispêndio de força e
o desgaste mental, a máquina podefedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

66 levar o professor a um estado de
acomodação, consequente do auto-
matismo de recursos e do volume
de informações de que passa a dis
por.

Requer-se desse professor, diante
dessa quantidade e diversificação de
meios e dados, o poder de intuir
formas transfiguradoras de sua ma
nipulação.

Esse dom de intuir e transfigurar os
elementos aproxima o professor do
artista.

Segundo McLuhan, a arte funciona
como um treino para a percepção e
o julgamento, realizando o que de
veria ser a “rotina” do sistema edu
cacional.

Em arte, essa intuição expressa é
chamada de obra de arte ou, mais
modemamente, de pesquisa ou pro
posta estética.

A concepção pode ser múltipla, 
bre um mesmo tema, como a “Ceia”
vista por Leonardo da Vinci, por
Tintoretto ou pelo brasileiro Scliar.
Em sua visão atual do mundo, Scliar
representa o Cristo e os Apóstolos
através de taças; é simbólico, mas
poderiamos interpretar que o huma
no e mesmo a divindade são subs
tituídos por objetos; o que parece
coerente com a sociedade de consu
mo, em que homem e objeto se
identificam.

A  proposta
da Faculdade de Educação

Em educação também temos pro
postas a apresentar e umas não in
validam as outras, quando em cada
uma houver uma dimensão diferen
te que ultrapasse o comum já defi
nido.

Em relação ao ensino superior e,
particularmente, na área de forma
ção de professores, a criatividade é
ainda algo a ser sugerido.

Thomas Hudson, referindo-se ao
problema em seu país, admitiu que
o professor é produto de uma uni
versidade sem espírito criador.

Atentando para esse aspecto, a Fa
culdade de Educação, da UFRJ, es
pecifica, como objetivos da discipli
na Cultura Brasileira, do curso de
Pedagogia, “o estudo dos fatores
históricos da cultura nacional, de
suas instituições econômicas e polí
ticas, e de suas XWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAcriações no campo
das letras, das artes, da filosofia, da
ciência e da técnica.” *

Ainda que vista sob o ponto de vis
ta de resultado e não de processo —
pois aí já se trata da criação em si
mesma, englobando todos os cam
pos do saber humano — o fato de
evidenciar a criatividade representa,
a nosso ver, um modo de estimular
os alunos nesse aspecto de sua rea
lização pessoal e participação na
vida nacional.

Para o Curso de Mestrado, a Fa
culdade estabelece que “O ensino
visará à reflexão e à cria tividade e
será realizado de forma a conduzir
o estudante a leituras intensivas para
confronto de opiniões em questões

• Art. 8, parágr. 3 — Projeto de Re
gimento da Fac. de Educ./UFRJ
(grifo nosso).



importantes, e a estimular a pesqui
sa individual e de grupos”. *

A criatividade já aparece então co
mo processo a ser empregado no
sentido de revelar as capacidades to
tais desse mestre, em alto nível de
aperfeiçoamento.

Portanto, é de se estranhar que, ao
menos no elenco das disciplinas op-
tativas desse curso, não se arrole al
go como: “Educação e Criativida
de” ou “Educação Criadora”. Nessa
perspectiva, seriam reavivadas as
noções de história, filosofia, estética
da arte etc., ampliando a compreen
são do homem, num mundo tão
marcado pela incompreensão.

A Faculdade de Educação é pressio
nada por várias forças que inter
agem, ocasionando tensões que ain
da estão longe de serem criadoras.
Algumas dessas forças em atrito se
riam oriundas da própria estrutura
da Universidade em processo de im
plantação da Reforma: a unidade
como produto de um desmembra
mento, atuando como órgão autôno
mo dentro de uma estrutura geral e
complexa; sua localização física em
relação ao problema de deslocamen
to dos alunos; o Colégio de Aplica
ção funcionando à parte; a diversi
dade de clientela etc.

Quanto a este último aspecto, a Fa
culdade de Educação recebe alunos
de dois tipos: os do Curso de Peda
gogia e os do Curso de Complemen-
tação Pedagógica. Em relação aos
primeiros, quaisquer que sejam as
dificuldades existentes, conta-se com
um fator positivo, o da integração
do aluno à escola. Quanto aos alunos
da Complementação Pedagógica, são
estranhos à entidade; após três anos
de estudo superior, em sua área de 

• Art. 15 — Regulamentação do Cur
so de Mestrado da Fac. de Educ./
UFRJ (grifo nosso).

origem, são lançados a uma outra
unidade onde lhes são ministrados
certos conhecimentos, que julgam
sem sentido e, portanto, inoperantes.

Aprender a ensinar, a maioria ad
mite, é um contra-senso; ensinar é
questão de transmitir o conteúdo já
armazenado nos vários anos de es
colaridade universitária.

Mas já se viu como a informação é
ineficaz e deformadora, caso não se- fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA67
ja trabalhada.

Na realidade, os alunos não podem
ser responsabilizados pela situação.
No concurso de ingresso, não lhes
foram solicitados conhecimentos es
pecíficos sobre educação, o que lhes
alertaria para o fato de que qual
quer que fosse a área de ensino es
colhida, basicamente serão educado
res, e, como tal deveríam estar in
teressados em assuntos educacio
nais.

Ao chegarem à Faculdade de Edu
cação, as disciplinas são ministra
das, de maneira pouco motivadora,
dadas as resistências de uma Uni
versidade em transformação.

O licenciando deveria ter com o alu
no de nível médio um convívio mais
longo e menos formal, de maneira
que a aula teórica nada mais fosse
que um acréscimo, um enriqueci
mento ao que observou dessa con
vivência. Também a escola, as ins
tituições a ela afetas e o próprio
meio ambiente seriam outros tantos
produtos a serem trabalhados, ao
vivo, pelos alunos. Isso lhes daria
uma noção menos abstrata da Psico
logia da Aprendizagem e do Ado
lescente, da Didática e da Prática
de Ensino, da Estrutura da Escola
de 21? Grau, dos Fundamentos Filo
sóficos e Sociológicos da Educação.
Seria necessária toda uma revisão
curricular, atentando-se, principal
mente, para os programas a fim de
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que não sejam repetitivos, saturados,
inexpressivos.

Em função da educação criadora
cabe ponderar mais detidamente so
bre a maneira como transmitir tais
ensinamentos.

George F. Kneller observa que “exis
tem dois meios de introduzir a cria
tividade na educação formal. Um
consiste em ensinar um assunto no
vo ou uma habilidade nova. Outro,
em modificar o atual currículo. Ou
ensinamos criatividade como coisa
distinta, ou mobilizamos o potencial
criativo em todo o assunto de que
tratarmos.”

O autor opta pelo segundo, por jul
gar que “a criatividade não é pro
cesso isolado, mas um componente
de muitas espécies de atividades”.
Pode realmente alguém criar XWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAper se,
no sentido de produzir uma sinfonia
ou uma teoria científica. Mas, do
ponto de vista de um sistema uni
versal de educação, mais importan
te é reconhecer que se uma pessoa
deve utilizar plenamcnte seus talen
tos deve também pensar criativa
mente, numa gama de situações e
numa diversidade de assuntos. A
mente, por outras palavras, há de
exercitar-se para pensar criadora
mente ao mesmo tempo que se pre
para para o fazer logicamente.

Na Faculdade, o assunto é novo e
não vamos modificar o currículo,
pelo menos por enquanto. Temos,
então, de tratar da metodologia do
ensino, mobilizando todo o poten
cial criativo de que se possa dispor.

A arte, seria um, entre os vários ca
minhos, que nos ajudariam a incen
tivar a capacidade criadora. E por
que a arte? Porque enquanto a ci
ência e a tecnologia resolvem os
problemas materiais do homem, a
arte, em si, atende a aspirações mais 

profundas de plenitude do ser no
seu mistério indecifrável.

O papel da arte é, no conceito de
Herbert Read, “a tentativa de cria
ção de formas agradáveis”. Pela
educação pretendemos transmitir a
experiência acumulada, através de
formas agradáveis. A experiência,
conquanto seja fruto de uma cons
ciência coletiva, passa pelo crivo da
nossa experiência pessoal, da nossa
liberdade criadora. Mas, como nos
prendemos ao estabelecido, enfra
quecemos ou anulamos essa prerro
gativa.

Thomas Hudson admite que “somos
bárbaros civilizados, embaraçamo-
-nos com a criatividade proposta
além do formal.”

A arte permite ao homem, através
de uma intuição que lhe é própria
e exclusiva, expressar o mistério.

A educação faculta o poder de in
ventar-se, de reconhecer sua vitali
dade, dc penetrar na vida, de inter-
-relacionar-se com seu grupo e com
o mundo, onde cada um tem uma
contribuição a dar.

Às Faculdades de Educação cabe
assumirem a formação desse novo
professor que, reunindo as caracte
rísticas do especialista e do genera-
lista às do criador, tenha por isso
mesmo o domínio do detalhe e do
todo transfigurado.
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E IN FORMAÇÃO
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A produção documentária mundial
no campo da educação cresce dia a
dia, acompanhando as profundas
modificações que se verificam naXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
praxis educacional.

A canalização desse fluxo crescente,
entretanto, não vem atingindo os
usuários com a dinâmica indispensá
vel, devido a meios inadequados ou
obsoletos de transferência da infor
mação.

Ciente dessa problemática, buscou o
Instituto Nacional de Estudos e Pes
quisas Educacionais uma solução
na área de sua atuação através do
planejamento e implantação de um
mecanismo de informações educa
cionais, instrumento básico para in
centivar a pesquisa no campo da
educação, atividade-fim do órgão.
Para tanto, procura utilizar os meios
mais adequados, tendo em vista o
desenvolvimento atual das técnicas
de coleta, armazenamento, recupe
ração e disseminação da informação.

Para a montagem desse mecanismo
foi necessário, inicialmente, uma
definição em termos de política de
ação, ou seja, delimitação da área
de competência, por parte das esfe
ras superiores do Ministério da
Educação e Cultura.

Assim, ao INEP coube assumir o
Subsistema de Documentação para
o Setor Educação, engajado no Sis
tema de Informação para Educação
e Cultura da Secretaria-Geral do
MEC.

Uma vez fixada a abrangência do
Subsistema, partiu-se para a monta
gem em bases sistêmicas de um pro
jeto, cujo objetivo maior seria tra
çar os alicerces desse Subsistema.

Como o INEP — e, mais especifica
mente, seu Centro Brasileiro de Pes
quisas Educacionais — já possuísse
um serviço de documentação, era
preciso considerar não uma criação
e, sim, uma reestruturação e dina-
mização de atividades, a fim de criar
condições que possibilitassem acom
panhar o ritmo crescente das mu
danças que ocorrem na área educa
cional.

Nesse contexto, o desenvolvimento
dos trabalhos procurou atender a
estes objetivos:

• Informe preparado por Regina Hele
na Tavares, responsável pela Coorde
nação de Publicações, Documentação
e Informações/CBPE e Dora Marti-
ni, da assessoria do Subsistema.
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Reestruturar, dinamizar e aperfei
çoar as atividades de coleta, análi
se, armazenamento, recuperação e di
vulgação da informação na área da
educação, utilizando, quando possí
vel, processos automáticos, com vis
tas ao estabelecimento de um sub-
sistema de documentação e informa
ções educacionais.

Obje tivos espec íficos

Estruturar um serviço tipo Per-
gunta-Resposta, visando ao in
tercâmbio das informações edu
cacionais.

Elaborar o XWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAThesaurus Brasileiro
de Educação, a fim de estabele
cer uma linguagem que permita
a análise de documentos e o ar
mazenamento e a recuperação
das informações neles contidas.

Traçar o perfil do usuário do
subsistema.

Elaborar um programa editorial,
com vistas à divulgação de in
formações de nível científico
sobre as atividades da adminis
tração, pesquisa e prática edu
cacionais.

Atualizar e dinamizar os servi
ços de biblioteca.

Identificar os canais coletores
da informação, a fim de que se-
ja estabelecida a rede própria '3
ao subsistema, considerando:
— órgãos afins da área do

MEC ou fora dela
— centros regionais do INEP

Atualizar e dinamizar a elabo
ração da Bibliografia Brasileira
de Educação e de bibliografias
especializadas.

No esquema e organograma anexos,
pode-se visualizar a estruturação do
Projeto Documentação e Informa
ção Educacionais (DIE) nos onze
subprojetos relacionados, com seus
objetivos:

PROJETO DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO  EDUCAC IONA ISvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Montagem de um serviço Elaboração do Thesaurus Atualização e dinamlzação
tipo Pergunta-Resposta Brasileiro de Educação dos serviços da Biblioteca

REESTRUTURAR , D INAM IZAR E

APERFE IÇOAR  AS  ATIV IDADES

DE COLETA , ANÁLISE , ARMA-

ZENAMENTO , RECUPERAÇÃO E

D IVULGAÇÃO DA INFORMAÇÃO ,

NA ÁREA EDUCACIONAL

Atualização c dínamização Deteiminaçío do Elaboração de um Identificação dos canais
da Bibliografia Brasileira perfil do usuário programa editorial coletores da informação
de Educação e de blbllogra- do Subsistema para divulgação das — instituições afins
fias especializadas informações — Centros Reglonais/INEP
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Cadastro de pesquisa

educac iona lzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Implantação de um serviço encarre
gado de cadastrar instituições de pes
quisa, pesquisadores, pesquisas em
curso e realizadas nos últimos cinco
anos na área de educação, a fim de
permitir ao INEP conhecer a am
plitude e características dessa ativi
dade no Brasil, além de proporcio
nar dados qualitativos para a defini
ção de uma política nesse campo.

F ichário conceitua i da
te rm ino logia educaciona l
bras ile ira

A organização desse fichário com
preende a conceituação de termos
educacionais especificamente brasi
leiros, instrumento básico para o es
tabelecimento do XWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAThesaurus Bras
leiro de Educação. Este Thesaurus
constituir-se-á em uma linguagem
controlada que permitirá a análise
de documentos, o armazenamento e
a recuperação das informações neles
contidas, por processos automáticos
ou manuais.

In te rcâm b io pergun ta -resposta

Implantação de um serviço que pos
sibilite o intercâmbio de informa
ções educacionais entre o INEP e
órgãos da administração pública fe
deral, estadual e municipal, demais
poderes públicos, instituições parti
culares, órgãos congêneres estran
geiros e organismos internacionais.

Perfil do usuário

Levantamento sistemático do perfil
do usuário do subsistema a fim de
que se possa estabelecer um siste
ma DSI — Disseminação Seletiva
da Informação, ou seja, compatibi
lizar o interesse do usuário com o
tipo de informação que deve rece
ber.

Pub licações

Realização de um programa edito
rial que permita a divulgação siste
mática das informações de nível ci
entífico sobre administração, pes
quisa e prática educacionais, atra
vés de publicações periódicas, como
a Revista Brasileira de Estudos Pe
dagógicos, a Bibliografia Brasileira
de Educação e outras publicações
não periódicas (monografias, rela
tórios de pesquisas e de experiên
cias etc.)

Reestru turação da B ib lio teca

Dinamização dos serviços da Biblio
teca através da racionalização de
suas atividades, orientada pela fixa
ção de uma política de aquisição ba
seada nos interesses dos usuários c

como apoio aos estudos e pesquisas
do INEP.

Reprogra fia

Implantação de um serviço de mi-
crofilmagem e de outras formas de
reprodução de documentos, com
vistas, principalmente, ao atendi
mento do usuário.

Relac ionam ento com

órgãos afins

Interface com órgãos atuantes na
área de documentação com a fina
lidade de;

— colaborar para o aperfeiçoamen
to da rede de intercâmbio de in
formações

— evitar paralelismos de ação atra
vés de um esforço conjunto e
coordenado.



A rm azenam ento e recuperação

da in fo rm açãozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Implantação de um sistema de tra
tamento da informação educacional
por computador, compreendendo o
estudo de formato específico para
sua programação c utilização.

A im p lan tação

Durante um ano (1973), que ca
racterizou a fase de planejamento
do Projeto DIE e experimentação
das medidas preconizadas, foram
testados novos procedimentos, nem
todos ainda definitivamente adota
dos.

A partir de 1974, já com relativa
vivência, e, com base nas especifi
cações do Projeto DIE, foi possível
ao INEP estruturar a Coordenação
de Publicações, Documentação e In
formações do CBPE a quem cabe o
desenvolvimento do subsistema.

Não mais se processam os trabalhos
através de subprojetos e, sim, carac
terizam-se como atividades conti
nuadas de Unidades específicas.

Adotou-se uma estrutura flexível,
por Unidades e Equipes, a fim do
evitar a imobilidade de esquemas
rígidos. No gráfico e organograma a
seguir, dá-se uma idéia dos objeti
vos do subsistema e de sua estrutu
ração, bem como do fluxo opera
cional da informação.
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Poss ib ilidades de in te rcâm b io de in form ações
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ORGANOGRAMA DO  SUBS1STEMA  D IE

(UNIDADES/EQUIPES)

PLANEJAMENTO

E CONTROLE

COORDENAÇÃO

DE PESQU ISAS

d ir e ç ã o

CBPE

d ir e ç ã o

INEP

COORDENAÇÃO DE

PUBLICAÇÕES

DOCUMENTAÇÃO

E IN FORMAÇÕES

SECRETARIA



SIM

Tratamento

informação

Providenciar

acesso do
solicitante à
informação

Entrada da
informação
na Unidade

Obtenção^ da
informação
disponível

Localização
b da fonte onde
T a informação |

está disponível

Registrar o
empréstimoLc:.versdo

informação
disponível

SIM

Informação é

£0 coli citante

NÃO

Informação
é para
empréstimofedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1

NÃO

Informação
é para simples
consulta



DEFIC IÊNC IAS DE

ESCOLAR IDADE DOS ALUNOS

QUE INGRESSAM NO

ENS INO  TÉCN ICO  *zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Dentre as atividades de pesquisa
desenvolvidas pelo INEP em 1971,
figurou a elaboração de projeto re
ferente à XWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAEscolarização e Mão-de-
-Obra Industria l e Comercial do  Es
tado da Guanabara.

Tomando como base os conceitos
fundamentais de educação e prepa
ração de mão-de-obra, com vista à
integração dos mesmos e sua apli
cação apropriada na estratégia do
desenvolvimento brasileiro, a pesqui
sa propôs-se investigar e fornecer
subsídios para a formação integral da
mão-de-obra em potencial, ou seja,
aquela que, nos próximos anos, de
verá compor os escalões mais jovens
da força-de-trabalho da sociedade.

A organização da pesquisa resultou,
assim, de dois impulsos motivado
res: primeiro, a necessidade inadiá
vel de se conhecer de modo mais ní
tido as assintonias entre o que a es
cola ensina e o que o trabalho exige,
no tocante aos componentes de edu
cação geral; segundo, o movimento
pedagógico em favor da extensão da
escolaridade e a conseqüente implan
tação da escola integrada efetivada
com a Lei n.° 5.692. O desempenho
satisfatório da nova escola brasileira
de l.° grau vai depender, em iarga 

medida, de conhecimento objetivo
das necessidades sociais e das ten
dências vigentes no sistema de em
pregos de nível menos elevado.

O projeto estabelecia, como objetivo
fundamental, “revelar, por consulta
direta a empregadores, empregados
e diretores e professores de cursos
técnico-profissionais, os componen
tes de educação geral mais necessári
os, em face da realidade brasileira,
ao adequado desempenho das cate
gorias ocupacionais de maior fre-
qüência numérica, nas áreas da in
dústria e do comércio;” e, como ob
jetivos complementares “verificar:

• Relatório da primeira etapa do pro
jeto de pesquisa Escolarização e Mão-
-de-Obra Industria l no Estado da
Guanabara, sob a responsabilidade do
INEP. Nessa etapa, foram entrevis
tados diretores, coordenadores e pro
fessores de 16 escolas técnicas indus
triais e de 56 comerciais, com o obje
tivo de identificar deficiências de
escolaridade por ocasião do ingresso
dos alunos.

Participaram desse trabalho os pro
fessores Maria Laís Mousinho Guidi
e Sérgio Guerra Duarte, coordenado
res do projeto; Doris de Mello Brito
e Jader de Medeiros Britto, assesso
res técnicos; Maria Olinda Pereira
Trindade, Anna Parente, Alayde Eyer
Pimenta da Cunha e Maria Júlla Na
tividade Cruz, assistentes de pesquisa;
Vera Maria de Barros Varela e Anna
Paes Ruas, auxiliares de pesquisa.
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— o nível de instrução efetivamen
te atingido pela maioria dos in
tegrantes de cada categoria ocu-
pacional;

— o nível de instrução tido como
desejável, para a satisfatória XWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAper
formance de cada categoria ocu-
pacional;

— as exigências dominantes de edu
cação geral, com os respectivos
conteúdos, para cada categoria
ocupacional e para a mão-de-
-obra como um todo;

— em termos comparativos, o des
compasso entre as exigências
educacionais do trabalho, os ní
veis reais de instrução da mão-
-de-obra e os níveis ideais alme
jados;

— os fatores extra-educacionais que
atuam, como intervenientes, no
processo de ajustamento ocupa
cional e realização profissional
do empregado;

— o universo cultural de participa
ção do empregado e as suas ex
pectativas de ascensão;

— os requisitos educacionais e ex
tra-educacionais nos critérios de
admissão e julgamento de empre
gados;

— o interesse e a participação 
tiva do empregador no preparo e
aperfeiçoamento da mão-de-obra
de sua empresa.”

Como parte da pesquisa, foram rea
lizados, nos meses de novembro e
dezembro de 1971, entrevistas com
diretores e professores de estabeleci
mentos oficiais e particulares de
ensino técnico comercial e industria]
do Estado da Guanabara.

O objetivo dessas entrevistas era co
lher o depoimento daquelas autori

dades no tocante às deficiências na
formação educacional básica dos alu
nos, trazidas das escolas e níveis de
instrução por que passaram, antes de
ingressarem nos citados cursos téc
nicos e às sugestões para a melhoria
do ensino de l.° grau, de modo a
aumentar o rendimento dos alunos
nos cursos profissionalizantes do 2.°
grau.

As respostas fornecidas permitiríam
indicar, de um lado, quais as áreas
ou subáreas do saber com maior in
cidência de lacunas; de outro lado,
que providências corretivas ou ino
vações pedagógicas ou didáticas de
veríam, no entender dos depoentes,
ser empreendidas no ensino de l.°
grau.

As áreas problemáticas assim desta
cadas e sistematizadas pelo trabalho
de entrevistas, serviríam de subsídi
os para que se tivesse uma idéia mais
nítida das falhas mais graves do sis
tema educacional assim definidas
pelos que, dentro desse sistema, mais
estreitamente se supunha que se re
lacionassem com o mundo exterior
da produção — os diretores das es
colas técnicas.

Proporcionaria também uma noção
de conjunto acerca das opções da
queles informantes, numa ordem de
crescente de prioridades que seria de
pois confrontada com os depoimen
tos dos empregadores, quando a pes
quisa alcançasse a sua fase avançada
de coleta de dados no próprio mer
cado de trabalho.

Metodo logia

Para obter as informações dos direto
res e coordenadores das escolas téc
nicas industriais e comerciais, opta
mos por entrevistas com roteiro pa
ra permitir, através de uma conversa
informal, que os entrevistados sentis
sem que eles poderíam contribuir 



com a sua experiência educacional
para uma reformulação dos currícu
los do ensino de l.° grau.

Conseguimos realizar os contatos e as
entrevistas em todas as escolas técni
cas industriais do Estado da Gua
nabara, excluindo do levantamento
os dados referentes à Escola Técni
ca de Eletrônica da PUC, que dife
re das demais por exigir na matrícu
la o curso científico e oferecer cur
sos intensivos de curta duração. Em
anexo, apresentamos a relação ofi
cial das escolas técnicas industriais
do Estado da Guanabara, num total
de 16 escolas.

Quanto às escolas técnicas comer
cias, devido à exigüidade do tempo,
era impossível entrevistarmos todas.
Assim, foi feito um planejamento
abrangendo as Regiões Administra
tivas do Estado da Guanabara e fo
ram incluídos, por região, todos os
tipos de escolas técnicas comerciais
existentes. Se houvesse numa Região
Administrativa mais de uma escola
técnica comercial do mesmo tipo,
eram entrevistadas as escolas de
maior número de matrícula. A rela
ção oficial das escolas técnicas co
merciais do Estado da Guanabara
encontra-se em anexo, tendo sido en
trevistadas 56 das 129 existentes.

O roteiro de entrevistas obedeceu às
seguintes indagações:

1 — Em sua opinião, quais as prin
cipais deficiências que trazem, do
curso primário e ginasial, os alunos
que se matriculam nos cursos técni
cos? (Fornecer resposta detalhada;
por exemplo, se há falhas em mate
mática, dizer onde elas residem:
operações com decimais, cálculos de
percentagem, medidas, representa
ções gráficas etc.).

2 — Se há provas para ingresso, de
que constam elas e onde se concen

tram as mais graves e freqüentes fa
lhas dos concursados? Anexar um
exemplar das provas à entrevista.

3 — Que sugestões teria o Sr. a ofe
recer, para a melhoria do ensino de
l.° grau, de modo a aumentar o ren
dimento do aluno nos cursos técni
cos?

Alguns diretores responderam de
imediato; outros chamaram os coor
denadores ou pediram para respon
der por escrito, a fim de poder reu
nir os professores de cada matéria
para que eles se pronunciassem
quanto aos itens solicitados.

Os dados obtidos foram muito hete
rogêneos, como geralmente acontece
quando se empregam perguntas aber
tas. Embora reconhecendo essa difi
culdade. não quisemos utilizar outra
técnica, para permitir maior liberda
de aos informantes nas críticas e
franqueza nas suas sugestões. Por
isso, fizemos um registro censitário
das respostas, em seu primeiro levan
tamento, e, em seguida, procuramos
dar uma sistematização à extrema
diversidade das respostas, engloban
do itens afins em categorias comuns.
Considerando a dificuldade acima re
ferida, organizamos os quadros esta
tísticos com os percentuais para sua
melhor interpretação.

Os resultados desse estudo de cam
po estão reproduzidos nos quadros
expostos em anexo e analisados no
texto do presente artigo.fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Depoim entos dos D ire tores
e /ou Pro fessoresvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Deficiências

As deficiências assinaladas pelos Di
retores e Professores foram registra
das em cinco quadros distintos: um
relativo a “Língua portuguesa,” ou
tro a “Matemática”, um terceiro re-
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lativo a “História”, “Geografia”,
“Desenho” e “Ciências”; outro mais,
abrangendo as deficiências de cará
ter formativo dos alunos, como: há
bitos, atitudes e habilidades especí
ficas. Um quinto, relativo às defici
ências do sistema escolar.

Pode-se observar que, no registro de
assuntos, figuram temas que não são.
em verdade, atribuíveis ao aluno,
mas à escola (currículos falhos, fal-fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

80 ta de professores especializados etc.)

Ainda assim, o registro de tais de
poimentos se nos afigurou aconse
lhável, seja pela própria necessidade
de se respeitar as fontes de informa
ção e aproveitá-las na íntegra, seja
pela validade desse fato para o co
nhecimento global da visão crítica
das autoridades docentes arroladas
na pesquisa. Cumpre lembrar que as
percentagens apontadas indicam a
proporção de escolas que declararam
o item citado em face do total de es
colas da amostra.XWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Deficiências na área de Língua
portuguesa

O  exame das deficiências em Língua
portuguesa indicadas no Quadro I,
revela que elas se concentram em
duas áreas de conhecimentos especí
ficos — a Ortografia e a Redação.
No ramo do ensino comercial, par
ticularmente, também os problemas
de Leitura e In terpretação do Texto
têm grande significação numérica, e
são bastante enfatizados pelos esta
belecimentos particulares.

Deficiências em  Matemática

As deficiências em Matemática, co
mo se observa no Quadro II, envol
vem um extenso e variado rol de as
suntos. Operações com  decimais é o
tema de maior frequência de cita
ções, independentemente dos ramos
de ensino e entidades mantenedoras, 

já que, em todos os casos, este so-
breleva os demais assuntos. Segue-se,
em frequência de citações, Opera
ções com  frações. Também o 
cínio matemático pouco desenvolvi
do foi lembrado em grande número
de depoimentos, sendo o terceiro em
ordem decrescente de menções.

Deficiências em  H istória ,
Geografia , Desenho e
Ciências

O Quadro UI, relacionando as defi
ciências apontadas para as áreas de
História, Geografia, Desenho e Ciên
cias, é, de todos, o menos revelador
pela ausência de declarações da
maior parte das escolas; e, quando
isso excepcionalmente ocorreu, pela
extrema diluição dos depoimentos
apresentados para os diversos tópi
cos alusivos a cada disciplina. Obser-
va-se que, na área de História, o
Reconhecimento da relação cattsa-
-efeito dos fa tos históricos (falta de
interpretação) é o de maior freqiiên-
cia de citações no setor de escolas
comerciais particulares, embora não
quantitativamente significativos em
relação ao conjunto. O fato porém
mais expressivo é a quantidade re
duzida mesma de declarações feitas,
no âmbito destas quatro disciplinas.
Algumas delas, por seu turno, não
eram registros de deficiências dos
alunos, mas dos professores, como
por exemplo, Ensino teórico e deco
rado.

Deficiências quanto ao caráter
formativo dos alunos e
ao sistema escolar

O Quadro IV dá primazia à noção
de Raciocínio pouco desenvolvido,
no conjunto de deficiências ligadas
ao caráter formativo do aluno. E no
Quadro V, a ênfase das deficiências
do sistema escolar incide sobre a
Existência de três turnos no curso
primário .



Conclusões sobre as deficiênciaszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O estudo global dos depoimentos dos
diretores e professores, quanto às de
ficiências dos alunos, permite regis
trar as seguintes conclusões:

1 — Em Língua portuguesa as difi
culdades dominantes da área Leitu
ra, Redação e Ortografia, evidenciam
problemas que atingem e afetam ne
gativamente toda a rede de experiên
cias discentes nas várias disciplinas.

2 — Em Matemática, a soma dos
problemas na área elementar de ope
rações e sistemas de medidas é indi
cativo seguro de importantes carên
cias didáticas no ensino de l.° grau.

Parece evidente que o fato — apa
rentemente contraditório — de que
assuntos mais complexos tenham re
cebido menor número de menções, ,
como se o conhecimento dos mesmos^
fosse maior, revela apenas que aque
las carências de conhecimentos bá
sicos tornam implícitas as insuficiên
cias e limitações dos outros assuntos
de nível mais elevado de compreen
são, ainda que não citados.

3 — A maioria dos assuntos cita
dos, seja na área de Língua portugue>-
sa, seja na de Matemática ou das ou
tras disciplinas agregadas no Quadro
III, dada a extrema diversidade das
respostas, foi lembrada por um
número expressivamente baixo de
depoentes. Mesmo nos tópicos de
maior frequência de citações, sua in
cidência numérica raramente atingiu
mais da metade dos estabelecimen
tos (exemplos: XWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBARedação, na área de
escolas comerciais particulares 34
escolas declararam e 12 não o fize
ram; Ortografia , no mesmo tipo de
estabelecimento, 33 para 13; Ope

rações com  decimais, no mesmo tipo
de estabelecimento 25 para 21, e pa
ra os industriais 12 para 1).

4 — O estudo comparativo dos de
poimentos dos diretores e professo
res indica a existência de posições
colidentes entre os mesmos. Na área
de História, por exemplo enquanto
alguns assinalam entre as deficiên
cias, o Excesso de memorização,
outros assinalam a D ificuldade de
guardar nomes, datas e locais, falha
que assim caracterizada, pressupõe
uma hipervalorização do esforço
mnemônico.fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Provas  de Ingresso

O Quadro VI, relativo a provas para
ingresso, indica que na quase totali
dade dos casos elas não são exigi
das. Esse fato, certamente, está rela
cionado à política de provimento de
matrículas das escolas particulares e
oficiais. /

Sugestões e Observações

Qs Quadros restantes focalizam as
sugestões expostas, respectivamente
para as áreas de Língua portuguesa,
M atem áticas, O utras D isciplinas e
A ssuntos G erais. Era natural que ca
da sugestão fosse, como ocorreu em
alguns casos, nada mais que o corre
tivo da deficiência apontada em
Quadros precedentes; assim ocorreu
com o item In tensificar a Leitura ,
que atende aos problemas de leitura
antes revelados nessa área, ou In ten
sificar o estudo de frações, para
obviar as deficiências antes aponta
das na área de frações. Ainda assim,
dada a grande diversidade de suges
tões, foi extraordinariamente baixa a
proporção numérica de resposta pa
ra cada item, quer no tocante à dis
ciplina Língua portuguesa quer no
tocante a todas as outras arroladas.
A temática preconizada revela tam
bém que alguns informantes não se
detiveram, como lhes foi solicitado,
nas sugestões endereçadas ao ensino
de l.° grau — objeto da pesquisa —
preferindo dirigir suas críticas ac
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próprio ensino técnico ou a condi
ções gerais de sistema (reciclagem
de professores, melhorias salanais,
programas de ensino menores e mais
objetivos etc.)

Grande parte dos tópicos propostos
pelos depoentes, valem mais pela
singularidade ou originalidade de que
se revestem, já que não expressam
o pensamento da maioria dos infor
mantes.fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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A forma extremamente difusa con
tida no amplo leque de respostas
não impediu, porém, a visualização
de alguns tópicos de maior freqüên-
cia, na áreas de Língua portuguesa
e Matemática.

Não relacionamos nos quadros mui
tas dessas outras referências diferen
tes, por ter cada qual uma quantida
de muito reduzida de citações, o que
alongaria demasiadamente cada qua
dro sem servir aos seus fins compa
rativos.

Pela originalidade ou peculiaridade
que apresentam, porém, achamos por
bem reproduzir, a seguir, algumas
dessas referências, que refletem tam
bém as idéias vigentes do pessoal
docente.vutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Língua portuguesa

o “O ensino da linguagem no cur
so primário deve atender ao desen
volvimento do espírito criativo do
aluno, do raciocínio.

Isto se obterá através da leitura
compreendida, interpretada, repro
duzida em termos próprios, atuais, se
for o caso.

Só assim o aluno será capaz de ler
entendendo e escrever criando.”

• “A realidade, porém, mais abso
luta da deficiência do ensino (e ve-
ja-se que o tema focaliza a “defici

ência do ensino” e não a “deficiência
da aprendizagem”) no que tange à
Língua Portuguesa, reside na má
remuneração do Professor que não
pode, tantos alunos tem, aplicar tes
tes de redação e corrigi-los, por
absoluta falta de tempo, tantos e tão
diversos são os lugares em que tem
de trabalhar e não pode aplicar um
plano sensato de leitura e/ou lin
guagem oral, porque então o progra
ma não se cumpre.”

® “A gramática foi abandonada
para dar lugar ao texto que, na rea
lidade, só tem servido de pretexto
para não mais se ensinar o idioma,
na sua elegância e correção, ou se
ja, na sua forma artística c científica
de comunicação.”

® “Incentivar-lhes o gosto pela lei
tura, apresentando-lhes textos e li
vros dentro de seu assunto específico
com métodos adequados ao aluno.
Despcrtando-lhes. assim, o interesse.
deverão ser feitas interpretações
dentro do mesmo assunto; estaremos
então desenvolvendo sua leitura oral.
seu raciocínio, facilitando-lhes a ca
pacidade de entender e de se fazei
entender.”

© “Que se dê mais redação, me
nos XWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAsistema de cruzinha. Estamos
correndo o risco de formar uma ge
ração que não escreve, em plena de
cantada fase da comunicação.”

© “A linguagem da propaganda li
quidou, em nosso tempo, a lingua
gem da arte e arrastou, caudatárias,
as melhores inlelectualidades que,
longe de servirem, desserviram a
nossa língua. E com isso os estudan
tes se justificam e os professores jus
tificam os estudantes e todos se jus
tificam e aplaudem o despautério do
mau gosto e da má ciência.”

© “Vemos, assim, que na Era da
comunicação os estudantes não
aprendem, na Escola, a se comuni



car: não se comunicam quando es
crevem, não se comunicam quando
falam.

Vale lembrar Cícero, o pai da co
municação c que, por acaso, sabia o
verbo e a gramática: XWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAO têmpora, o
mores.”

• “Uma melhor política educacio
nal entre o Governo e a rede de en
sino particular, a fim de que o pro
fessor pudesse ser melhor remunera
do, deixando assim de fazer do ma
gistério um bico, o que vem prejudi
cando a qualidade do ensino de ano
para ano.”

© “Português -— os alunos não
aprendem mais — a prova já vem
prontinha, é só colocar cruz ( + ).
Só se aprende a escrever, escreven
do, só se aprende a ler, lendo. O
professor não tem tempo para dar
redação; ele sabe que é preciso, mas
é humanamente impossível.”

© “Sou professor de Português, sei
que o aluno sai da escola sem saber
escrever, mas não posso dar redação.
Ensino de manhã à tarde, à noite e
aos sábados, também. Quando me
contratam, pergunto: Tenho que dar
redação? Se respondem que sim, não
aceito, simplesmente. Tenho cerca
de 700 alunos, mas pretendo deixar
essa vida tão sacrificada. Estou pro
curando outro trabalho. Se chamo
um bombeiro para desentupir uma
pia, ele me cobra Cr$ 30,00.”

O “A maior dificuldade em Mate
mática é não saberem o Português.”

© “O aluno vem para o ginásio
ou para o curso técnico sem saber
ler. Não é capaz de interpretar um
texto. Não sabe distinguir o que o
problema informa do que o proble
ma pede. Se o sujeito da frase está
oculto, ele não entende.”

• “Leitura — Não adquirem o há
bito de leitura; quando indicamos um
livro, justificam que não podem com
prar e normalmente a biblioteca da
escola não possui.”

© Em decorrência das deficiências
apontadas e das observações aqui re
produzidas, alguns diretores e pro
fessores apresentaram as seguintes
sugestões tendo em vista a melhoria
de ensino/aprendizagem:

“Desenvolver dinâmica de grupo”;

“Desenvolver a compreensão do alu
no através da leitura”;

“Empregar a gramática funcional”;

“Intensificar a campanha do livro”;

“Empregar a terapia da palavra”;

“Instalar laboratórios de línguas”;

“Supervisionar textos selecionados
de revistas, jornais e programas de
TV”;

“Orientar os alunos na apreciação de
programas educativos de rádio e
TV”;

“Valorizar a comunicação no mundo
atual”;

“Elaborar peças teatrais com a par
ticipação de todos os alunos”;

“Aperfeiçoar os conhecimentos gra
maticais”;

“Intensificar o estudo de verbos”;

“Desenvolver a análise morfológica”;

“Aperfeiçoar as noções de literatu
ra”;

“Dar maior objetividade à execução
do programa”;fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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“Integrar o programa de língua por
tuguesa com os demais”;

“Desenvolver a terapia pela músi
ca”;

“Incentivar a reflexão”;

“Acabar com a prova tipo teste”:

“Dar maior atenção aos problemas
sócio-econômicos dos alunos”.fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Matemática

As sugestões na área de Matemáti
ca, além das já expostas em quadro,
foram as seguintes:

“Ensinar a matemática moderna”;

“Evitar o uso da matemática moder
na”;

“Intensificar a resolução de proble
mas”;

“Reduzir contas e cálculos cansati
vos”;

“Intensificar a prática de exercícios”;

“Mostrar a correlação entre as várias
operações”;

“Aplicar o raciocínio moderno de
geometria plana e no espaço”;

“Limitar o emprego do raciocínio ló
gico aos alunos de mais de 11 anos”;

“Associar na 5? e 6^ séries o ensi
no de geometria ao do desenho e
arte”;

“Dar ênfase às partes mais impor
tantes de aritmética, álgebra e geo
metria”;

“Adotar a sequência; aritmética, ál
gebra e geometria”;

“Ampliar o horário das aulas de
Contabilidade; para 90 minutos”;

“Adequar o ensino de matemática ao
desenvolvimento psicogenético dos
alunos”;

“Intensificar o ensino de matemáti
ca no l.° grau”;

“Proporcionar reciclagem metodoló
gica e científica aos professores de
matemática”;

“Desenvolver trabalhos em equipe
com os professores das diversas ma
térias”.

História, Geografia, Desenho
e Ciências

“A dificuldade do aluno em Histó
ria é a falta de raciocínio, não sa
bendo distinguir, às vezes, causa de
conseqüência. Esta dificuldade é cau
sada pela facilidade que os adoles
centes de hoje têm com a televisão,
revista em quadrinhos, cinema, tea
tro etc.”;

“Reestruturar o programa, restrin
gindo-o ao essencial”;

“Evitar a memorização de dados”;

“Enfatizar relacionamento causa e
efeito”;

“Evitar a repetição de estudo de fa
tos históricos”;

“Ampliar o estudo da origem do ho
mem e de História da Civilização”;

“Dar mais atenção ao ensino de
desenho, pois é uma das disciplinas
onde os alunos têm revelado falta de
conhecimento e é posteriormente
uma das bases para os cursos técni
cos em geral”;

“Enfatizar o estudo de Geografia
Humana no curso ginasial”.



Recursos Materia iszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

“Para aumentar o rendimento esco
lar achamos que deve ser melhora
do primeiro o nível do professor,
maior dedicação dos mesmos e me
lhor remuneração.”

“Alimentação — o aluno mal nutri
do e com hipovitaminose (A/Bl/
B12/C — principalmente) jamais te
rá um bom índice de aprendizagem.
Indubitavelmente, a deficiência ali
mentar é causa primária do raciocí
nio deficiente e bitolado.”

Sugestões de ordem  pedagóg ica

“O que a nossa prática tem verifica
do é que o excesso de programas, a
falta de habilitação para o magis
tério — mesmo de muitos diploma
dos por Faculdade de Filosofia —
sacrifica os alunos com aulas não
preparadas, exercícios apanhados a
esmo, no momento, sem a planifica-
ção necessária e que não pode ser
estereotipada, devendo o professor
consciente organizar seus planos de
aula de acordo e na medida para
cada turma.”

Observações fina is

A extensão da pesquisa aos empre
gados e empregadores, componentes
da amostra, permitirá um confronto
com os dados deste documento, en
sejando mais ampla visão das defi
ciências c necessidades reveladas e
a comparação entre os modos de ver
a problemática escola-empresa de
cada um dos agentes escolares ou
produtivos envolvidos no processo.

A oportunidade desse confronto, e
do testemunho das experiências vivi
das por esses profissionais, se acen
tua no momento atual, quando a im
plantação da reforma do ensino de
l.° e 2.° graus, a nível nacional, re
força a necessidade de um conheci

mento objetivo da realidade escolar
c dos níveis de qualificação e adequa
ção funcional ao mercado de traba
lho dos recursos humanos por ela
produzidos.

Diante dessa realidade, os currículos
deverão ter outro tratamento de mo
do que venham de fato atender às
necessidades do acelerado processo
de desenvolvimento sócio-político-
-econômico que o País está vivendo.

Considerando a importância do apri
moramento da formação da mão-de-
-obra brasileira, conclui-se que esta
pesquisa é extremamente relevante,
pois vai ao encontro da constante
preocupação com a formação dos
recursos humanos indispensáveis ao
processo de desenvolvimento, que
constitui a tônica do pensamento do
atual Govemo.

Estabe lec im entos inclu ídos
na am ostra

ESCOLAS COMERCIAIS
PÚBLICAS

1) Escola Técnica de Comércio
México

2) Colégio Estadual Amaro. Caval
cante

3) Colégio Estadual Bento Ribeiro
4) Colégio Estadual Brigadeiro

Schorcht
5) Colégio Estadual Celestino Sil

va
6) Colégio Comercial Prof. Clóvis

Salgado (publ. federal)
7) Ginásio Estadual Gonçalves

Dias
8) Ginásio Estadual Princesa Isa

bel
9) Colégio Estadual República

Argentina

ESCOLAS COMERCIAIS
PARTICULARES

1) Ginásio Comercial “Euclides
da Cunha”
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2) Escola Técnica de Comércio
“S. João Batista”

3) Escola Técnica de Comércio
“Santa Rita”

4) Escola Técnica de Comércio
“João Daudt de Oliveira”

5) Escola de Comércio SEN  AC
“João Daudt de Oliveira”

6) Colégio Comercial do Ateneu
Jardim América

7) Escola Técnica de Comércio do
Instituto Santa RosafedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

86 8) Escola Técnica de Comércio da
“Fundação Getúlio Vargas”

9) Colégio Comercial Capitão Le
mos Cunha

10) Escola Técnica de Comércio
“Estácio de Sá”

11) Escola Técnica de Comércio
“Luso-Carioca”

12) Colégio Comercial Jacarepa-
guá

13) Colégio “Atheneu Brasileiro”
14) Colégio da Mabe
15) Colégio Comercial Irineu Mari

nho
16) Escola Técnica de Comércio

Cândido Mendes
17) Ginásio S. Sebastião do Rio de

Janeiro (Escola Técnica de Co
mércio)

18) Colégio Comercial Republicano
19) Escola Técnica de Comércio do

Instituto Roscio (Guanabaren-
se)

20) Colégio Comercial Maranhão
21) Escola Técnica de Comércio

Santa Cruz
22) Ginásio Comercial da Vila Val-

queire
23) Ginásio Comercial de Alcânta

ra
24) Colégio Rio de Janeiro
25) Escola Técnica de Comércio da

Escola Nacional de Ciências
Estatísticas

26) Colégio Comercial Afonso Cel
so

27) Escola Técnica de Comércio
Alfredo Filgueiras

28) Escola Técnica de Comércio
Souza Marques

29) Escola Técnica de Comércio de
Hotelaria da GB ESTHOG

30) Colégio Comercial Inconfidên
cia

31) Colégio Comercial “Ruth Sant’
Anna”

32) Ginásio Comercial SENAC —
ARGB

33) Colégio Comercial São Sebas
tião

32) Escola Técnica de Comércio do
Rio de Janeiro

35) Escola Técnica de Comércio
Bettencourt da Silva, do Liceu
de Artes e Ofício

36) Ginásio Comercial Boa Espe
rança

37) Colégio Comercial Campo
Grande

38) Escola Técnica de Comércio
Cristo-Rei

39) Colégio D. Oton Mota
40) Escola Técnica de Comércio do

Instituto Cylleno
41) Colégio Comercial Jardim No

vo
42) Escola Técnica de Comércio

Luiz Gama Filho
43) Escola Técnica de Administra

ção Ort
44) Escola de Comércio do Edu-

candário Rui Barbosa
45) Colégio Comercial Santo Anto-

nio Maria Zacaria
46) Escola Técnica de Comércio

Orsina da Fonseca
47) Colégio Estadual São Fabiano

ESCOLAS INDUSTRIAIS
PUBLICAS

1) Escola Industrial do Ajsenal de
Guerra do Rio de Janeiro

2) Escola Técnica do Arsenal de
Marinha do Rio de Janeiro

3) Escola Industrial Comandante
Zenithilde Magno de Carvalho

4) Escola Técnica Federal “Celso
Suckow da Fonseca’’

5) Escola Técnica Federal de Quí
mica da Guanabara

6) Escola Técnica Visconde de
Mauá



7) Escola Industrial da Fábrica de
Bonsucesso

ESCOLAS INDUSTRIAIS
PARTICULARES

1) Escola Técnica de Ciência Ele>-
trônica do IBRATEL

2) Escola Lycério Schreiner —
SENAI

3) Escola Técnica Rezende Ram-
mel

4) Escola de Artes Gráficas —
SENAI

5) Escola Técnica de Indústria
Química e Têxtil — • SENAI

6) Escola Industrial Silva Freire
7) Instituto de Tecnologia Ort
8) Instituto Técnico Peixoto
9) Escola Mecânica de Automó

veis — SENAIfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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O  PROFESSOR  E A  LE IzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Não há dúvida, a própria Lei deter
mina o que a pedagogia moderna
recomenda: “O ensino de l.° e de 2.°
graus tem por objetivo geral propor
cionar ao educando a formação ne
cessária ao desenvolvimento de suas
potencialidades, como elemento de
auto-realização, qualificação para o
trabalho e preparo para o exercício
consciente da cidadania” (Lei 5.692,
de 11 de agosto 1971).1

Não há dúvida quanto ao objetivo
geral. O problema está em XWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAcomo
transformar em realidade as deter
minações da Lei. O ensino de 1." e
2.° graus necessita de novos profes
sores e, o que é mais difícil, da reno
vação do magistério existente.

Em face da Lei, equiparam-se quan
to à formação, carreira e vencimen
tos, professores de l.° e de 2.° graus:
“Os sistemas de ensino devem fixar
a remuneração dos professores e es
pecialistas de ensino de l.° e de 2.°
graus, tendo em vista a maior quali
ficação em cursos e estágios de for-

• Catedrática de Psicologia Educacional
do Instituto de Educação do Estado
da Guanabara.

i R. bras. Est. pedag. 56 (123): 114-129,
Jul./set. 1971.

O CURR ÍCULO DA REFORMA

E A EXPER IÊNC IA
DO COLÉG IO  BENNETT

mação, aperfeiçoamento ou especia
lização sem distinção de graus esco
lares em que atuem.” Pela primeira
vez na história da educação brasilei
ra a Lei apóia o professor primário.

A habilitação do professor depende
não apenas de estudos em Curso
Normal ou universidades, como de
sua formação básica, no lar e na es
cola, durante o seu preparo profis
sional e nos anos que o antecedem.

Quantos professores possui o Brasil
que saibam individualizar o ensino
proporcionando ao educando a for
mação necessária ao desenvolvim en
to de suas potencialidades como ele
mento de auto-realização?

O estudante de educação poderá,
com relativa facilidade, memorizar a
nova Lei, ou realizar estudos teóricos
pertinentes ao assunto, mas na rea
lidade da prática educacional terá
que enfrentar as deformações da ro
tina, do verbalismo estéril e de sua
própria formação. Na escola primá
ria e secundária, durante longos
anos, adestrou-se o aluno a repetir,
em provas, as lições estranhas aos
interesses de sua vida pessoal. Ao
iniciar sua carreira, o jovem profes



sor provavelmente encontrará piora
da a escola de sua infância ou ado
lescência. A expansão rápida do en
sino nem sempre traz renovação. Em
quantas escolas do Brasil terão os
novos mestres a sorte de encontrar
ambiente propício ao desenvolvimen
to da potencialidade do aluno?

O melhor caminho para aprender a
arte de educar é o de assistir e auxi
liar o trabalho de um bom professor.
A educação no Jardim de Infância
ou na escola de primeiro ou de se
gundo grau, não pode ser dosada em
receitas ditadas em aulas de disser
tação, longe do aluno. Educação é
vida e só pode ser adquirida na pró
pria vida.

A vivência dos objetivos da Lei na
realidade escolar constitui condição
indispensável à implantação da Re
forma.fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Form ação do professor

Nas escolas normais brasileiras, as
didáticas transmitem receitas verbais,
sem relação direta com a individua
lidade do aluno, ou com a realidade
de uma escola primária, onde crian
ças carentes de saúde física e cultu
ralmente retardadas deveríam encon
trar educação condizente com suas
condições pessoais, interesses e apti
dões. O objetivo de nossas escolas
normais é o “como ensinar” e não o
que e como ensinar. A pobreza cul
tural da escola normal se reflete na
pobreza de idéias da escola primária.

Em contraste com as escolas normais
que ensinam métodos desligados do
conteúdo, encontramos na universi
dade o outro aspecto deste isolamen
to: ensinam-se matérias desligadas
do processo educativo; a própria psi
cologia educacional ou pedagogia
englobando apenas conteúdo de eru
dição, que pouca ou nenhuma rela

ção apresentam com a prática de en
sino. Os estudantes de nível superior,
longe do lar, e esquecidos da própria
infância, tomam-se eventualmente
professores de matérias que não sa
bem como se relacionam com a men
talidade de seus alunos.

A verdadeira integração do ensino
primário e ginasial só poderá ser fei
ta em ambiente favorável à educação
ativa, e pelo preparo e atualização 101
de seus professores. Não só deverão
os professores dos primeiros graus
aprofundar seus conhecimentos cul
turais e técnicos, para abranger os
oito anos do ensino fundamental,
mas também fazer voltar à escola os
professores do antigo ginásio, para
que possam relacionar seu trabalho
ao processo contínuo de educação
integral, que abrange todas as idades,
uma vez que a nova Lei exige que
o ensino se adapte não só às áreas
de estudo como às várias fases de
desenvolvimento dos educandos.

Qualificação para o traba lho.
Como?

Na grande maioria das escolas bra
sileiras o aluno é ouvinte e repetidor.

No fim do século passado, John
Dewey em vão procurava mobiliário
para a escola ativa. E o problema
continua o mesmo no Brasil, em
1974. Edifícios, mesas e cadeiras são
construídos para alunos ouvintes.
Quantas escolas possui o Brasil cons
truídas para fazer da atividade do
próprio aluno o centro de sua edu
cação?

Quando o jovem professor, formado
pela nova Lei, for enfrentar, em es
paço exíguo, quarenta alunos apri
sionados em fileiras pelo mobiliário
escolar, como poderá formar hábitos
de trabalho indispensáveis à qualifi
cação profissional?
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Antes da era técnica, o trabalho dos
pais educava os filhos. A criança
observava o fiar, tecer, fazer sapa
tos, velas, ferraduras. Adquiria há
bitos de trabalho e colaboração so
cial pelo próprio trabalho.

A máquina eliminou a indústria ca
seira, a contribuição pessoal criado
ra do trabalho manual. O esforço de
educadores esclarecidos, de incorpo
rar à escola o artesanato brasileiro,
tem, além da tradição histórica, o
valor de educação do trabalho pelo
trabalho.

No Brasil, a escola dos pobres her
dou da escola dos ricos a tradição
do “saber pelo saber”, reduzido a
bagaço estéril de palavras vazias. No
Prasil, a escola pública herdou da
escola tradicional o desprezo pelo
trabalho manual “materialista”: a
limpeza das salas de aula não podia
ser feita por alunos.

Preparo para o exerc íc io
consc ien te da c idadan ia

Os Estudos Sociais, associados à
Educação Moral e Cívica, obrigato
riamente incluídos no núcleo comum
dos currículos plenos de 1." e de 2.‘
graus, abrangem, além do conheci
mento, experiências e habilidades
inerentes às matérias fixadas, o ajus
tamento crescente do educando ao
meio, cada vez mais amplo e com
plexo, em que deve não apenas vi
ver como conviver.

“Na escola tradicional de ouvintes,
as condições e motivos e o cimento
da organização social indispensáveis
ao desempenho das atividades de
grupo não existem. A fraqueza mo
ral da escola está em pretender edu
car futuros membros da ordem so
cial em ambiente que não oferece
condições e espírito indispensáveis à
educação moral e cívica.” 2

2 DEWEY, John. XWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAA escola e a sociedade.

Cooperação, respeito mútuo, uso
construtivo da liberdade para o bem
comum, só podem ser aprendidos na
convivência social livre. A escola
não pode se limitar a matérias e en
sino. Ela deve abranger na educação
a própria vida.

O  Pro fessor e o Currícu lo

O Conselho Federal de Educação ’
fixou o núcleo comum para os cur
rículos de ensino de l.° e 2.° graus,
segundo dispõe a Lei 5.692/71,
definindo-lhes os objetivos e a am
plitude. As matérias comunicação e
expressão, estudos sociais e ciências
abrangem, em ampla área, conheci
mentos, experiências e habilidades,
favorecendo programação flexível,
ajustada ao desenvolvimento do alu
no e sua integração no meio social.

As matérias, escalonadas nos currí
culos plenos de ensino de l.° e 2.°
graus, da maior para a menor am
plitude do campo abrangido, serão
constituídas de atividades, áreas de
estudo ou disciplinas.

“Nas atividades, as aprendizagens
desenvolver-se-ão mais sobre experi
ências colhidas em situações concre
tas do que pela apresentação siste
mática de conhecimento.”

“Nas áreas de estudos, formadas pe
la integração de conteúdos afins, as
situações de experiência tenderão a
equilibrar-se com os conhecimentos
sistemáticos para a configuração da
aprendizagem.”

“Nas disciplinas, mais específicas do
que as áreas de estudo, as aprendi
zagens se desenvolverão sobre co
nhecimentos, diretamente considera
dos, do que pela simples vivência das
situações.”

• Parecer 853/71.



JEm que consiste o problema do cur
rículo? “O de afastar a idéia funes
ta de que existe uma distinção quali
tativa (não apenas de grau) entre a
experiência infantil e as várias ma
térias de que se constrói o plano de
estudos. Do lado da criança, basta
ver que sua experiência já contém
elementos — fatos e conhecimentos
— exatamente da mesma natureza
daqueles que compõem a matéria de
estudo; e, o mais importante, que a
sua experiência já implica as atitu
des, motivos e interesses que leva
ram a organização da disciplina ao
nível que hoje ocupa.

Da parte dos estudos, basta que os
interpretemos como o desenvolvi
mento amadurecido das mesmas for
ças que operam na vida da criança,
e que descubramos as fases que de
vem mediar entre a presente experi
ência infantil e seu enriquecimento
progressivo.” 4fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A  experiênc ia  do Colég io Bennett

Da Universidade de Chicago, onde
as idéias de John Dewey criaram a
escola ativa, a professora Eva Loui-
se Hyde trouxe, em 1921, para o Co
légio Bennett, a renovação. Educou
suas professorandas no mesmo espí
rito com que deveríam educar as
crianças. No Bennett, aprenderam a
estudar e a viver a própria aduca-
ção:

— em botânica, plantas vivas do
parque do Colégio, do Jardim Botâ
nico, da floresta da Tijuca, a esten
derem ávidas suas folhas à procura
da luz, para a misteriosa síntese da
vida. . .

« DEWEY, John. A criança e o progra
ma escolar. In: -----XWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA. Vida e edu
cação. Trad. de Anisio Teixeira.
5. ed. São Paulo, Melhoramentos,
1965. p. 47-48.

— em biologia, horas felizes passa
das a contemplar, através do micros
cópio, a beleza palpitante de uma go
ta d’água.

Sob a orientação da professora Re-
beca Caudill, aprendia-se não só
apreciação literária, como a expres
são lógica e criadora do pensamento.
A preocupação das mestras não era
esgotar matérias, mas formar proces
sos de investigação e de estudo que
levassem a uma contínua renovação
de conhecimentos.

Em pedagogia, baseando-se na pró
pria vida e nos compêndios da esco
la de John Dewey, aprendia-se a
amar e conhecer a criança, e a ajus
tar a educação ao ritmo de seu de
senvolvimento.

No começo do século, no Jardim
Beija-Flor do Colégio Americano de
Petrópolis, alunas de oito anos de
uma escola fundamental já planta
vam e colhiam flores aprendendo,
em atividades da própria vida, co
nhecimentos ampliados da botânica
estudada no Colégio Bennett, mais
tarde. O exemplo demonstra como a
matéria pode nascer da experiência
infantil.

Currículo do professor;
cultura geral

A cultura geral do professor também
deve nascer da vida. De 1951 a
1955, conseguiu-se integrar as maté
rias do currículo obrigatório do Cur
so Normal do Colégio Bennett em
unidades relacionadas ao meio, cada
vez mais amplo e complexo, em que
o educando deve não apenas viver
mas também conviver. Demonstra o
seguinte esboço como se integraram,
em um todo indivisível, vivências,
estudos experimentais e matérias, na
unidade Alim entação:
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COLÉGIO BENNETT 1952 — Curso Normal — Primeira Série

Unidade: O TRABALHO HUMANO NA ERA TÉCNICA

Subunidade: ALIMENTOS — Produção, distribuição, comércio,
consumo e culinária

INVESTIGAÇÕES
VIVÊNCIAS CULTURA

EXPERIMENTAIS

— Refeições Sociais

— Excursões

Culinária com base
científica

Aproveitamento de
recursos audiovisuais

— Aproveitamento
Matérias :

dos recursos da — geografia humana
comunidade — história, sociolo

gia
— ciências físicas e

naturais
— comunicação e

expressão:
debates,
relatórios,
resumos de leitu
razyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Doadas pela Professora Maud Ma-
this, possui o Colégio Bennett exce
lentes instalações de Economia Do
méstica e amplo terreno que dá
oportunidade à horticultura e criação
de pequenos animais. No laborató
rio e na cozinha, grupos de normalis-
tas da primeira série cumpriram am
plamente as nove horas semanais de
ciências, exigidas pelo regulamento
do Ensino Normal de 1946. Estudos
pertinentes ao lar e à arte culinária
proporcionaram motivação intrínse
ca para puericultura, higiene, física,
química, anatomia e fisiologia hu
manas e abrangeram conhecimentos
pertinentes à vida das plantas e dos
animais, que não haviam sido incluí

dos no curso oficial de formação de
prefessores primários.

Excursão à Universidade Rural deu
ensejo ao aproveitamento dos recur
sos da comunidade. No apiário de
observação, viram as normalistas a
dança do polem com que abelhas, de
volta das flores, avisam as compa
nheiras da colheita.

Da visita à Universidade Rural fo
ram colhidas interessantes informa
ções sobre estudos especializados de
nível superior... Ã nossa pergun
ta, por que em Universidade tão ri
camente instalada, havia tão poucos
alunos, deram os estudantes a res



posta: falta de garantia de emprego
para os diplomados e. . . a péssima
comida do restaurante. Em Univer
sidade dedicada à produção de ali
mentos, faltavam, em 1952, instala
ções de culinária experimental. No
entanto, oferecia laboratórios, como
o de química dos solos, com deze
nas de microscópios e completo am
biente para estudos de alto nível.

O desprezo aristocrata pelo trabalho
“doméstico”, causou dificuldades
com a Inspeção do Curso Normal
do Colégio Bennctt. Na opinião do
inspetor, a arte culinária não corres
pondia ao programa oficial de ciên
cias. Em vão mostrou-se ao inspe
tor artigo de Lei que recomendava
flexibilidade de programação e foi
desafiado a descobrir qualquer as
pecto da cozinha ou arte culinária
que não estivesse relacionado a ciên
cias físicas e naturais. A fiscaliza
ção oficial limitava-se a verificar se
um curso normal particular cumpria
ou não, ponto por ponto, o mesmo
programa do Instituto de Educação.
Com a integração de matérias, em
função de problemas de vida, o Cur
so Normal do Colégio Bennett esta
va em falta, teria que mudar a orien
tação. . .

A muito custo conseguiu-se que a
experiência continuasse com o apoio
do profesor Mário Penna da Rocha.

Há vinte anos não se tinha o apoio
da Lei 5.692/71. Hoje, para trans-
formar a Lei em feliz realidade, será
necessário criar ambiente material,
estrutura administrativa e de super
visão que proporcione indispensável
apoio ao professor e ao professor de
professores.

A nova Lei exige que o ensino deve
convergir para o desenvolvimento do
aluno. Cabe ao mestre descobrir “os
modos porque a matéria se tomou
uma parte da experiência; .. .o que 

realmente exista na criança de utili
zável com referência àquela experiên
cia; o processo por que esses ele
mentos podem ser aproveitados; o
modo como seu próprio conheci
mento da matéria possa assisti-lo na
interpretação dos desejos e ativida
des infantis, e, por fim, a descoberta
do meio em que a criança deve ser
colocada para que seu crescimento
venha a ser devidamente orienta
do.” 6fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A  experiência  da Fazenda Rosário

Em Minas Gerais, na Fazenda Ro
sário, observamos o trabalho de um
Curso Rural. Manhã de sol, jardim
florido, pomar carregado de frutos;
legumes variados, frescos e abundan
tes da horta eram cultivados por nor-
malistas de nível ginasial. Ao mani
festarmos nosso entusiasmo pela ex
periência a D. Helena Antipoff, ela,
com tristeza, observou: O curso gi
nasial que as alunas freqüentavam à
tarde, nada aproveitava da bela ex
periência da manhã. A ciência e a
geografia do programa oficial nenhu
ma relação apresentavam com as co
linas verdej antes, coqueiros, flores,
frutas e pássaros da bela Fazenda do
Rosário . ..

No Instituto Superior de Educação
Rural, situado na mesma fazenda,
participamos do projeto “Granjinha”,
orientado por D. Helena Antipoff.
Cada grupo de professoras-alunas
arrendava com “formalidades legais”
pequeno terreno. Para cultivá-lo,
contávamos apenas com os meios de
lavrador pobre. Antes de assinar o
“contrato”, verificamos os limites
com um barbante, improvisado em
fita métrica, e fizemos o inventário
do terreno. Era início do ano letivo.

' DEWEY, John. A criança e o progra
ma escolar. In: -----XWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA. Vida e Edu
cação. Trad. de Anísio Teixeira
5. ed. S&o Paulo, Melhoramentos.
1965. p. 56.

105



Na Granjinha, abandonada há me
ses, ervas daninhas vicejavam, aba
fando os últimos pés de margaridi-
nha branca. Um girassol altaneiro
levantava a cabeça acima desse ma
to. Para nossa lição de ciências, le
vamos amostras de terra e de toda
espécie de plantas e animais diferen
tes, encontrados em nosso terreno.
Com auxílio de excelente professor,
travamos conhecimento com os seres
vivos e o solo de nossa Granjinha.fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

106 O pequeno terreno repleto de ervas
daninhas oferecia material de estudo
para todos os níveis de ensino e pa
ra pesquisa. Destinado ao aperfei
çoamento de professores, o projeto
“Granjinha” relacionava, em um to
do harmonioso, a vivência do cultivo
da terra, acessível à criança, e o mé
todo científico necessário à cultura
do professor.

Na implantação da Lei 5.692/71, o
aumento do número de anos, no
preparo do mestre, terá que corres
ponder à elevação de qualidade de
ensino em instituições dedicadas à
educação do magistério. Número de
anos nem sempre correspondem à
melhora de nível profissional.

Recursos da Natu reza

Em artigos recentes, relativos à no
va Lei, com frequência encontra
mos comentários pertinentes à me
lhoria do ensino, possibilitada por
recursos audiovisuais. Concordamos.
A cinematografia de plantas e bor
boletas, por exemplo, registra movi
mentos demasiadamente lentos ou
rápidos a serem diretamente perce
bidos, oferecendo ao aluno maravi
lhosos espetáculos naturais, como o
de uma dança harmoniosa das ga-
vinhas de ervilha-de-cheiro à pro
cura de um esteio. No Rio de Janei
ro, filmotecas públicas e as de em
baixadas oferecem ao professor va
lioso apoio.

Mas o entusiasmo pelos recursos au
diovisuais tem feito esquecer a na
tureza da Pátria brasileira, acessí
vel a qualquer escola, por mais po
bre que seja. Presos na sala de aula,
os alunos memorizam conhecimen
tos verbais insípidos, enquanto lá
fora brilha o Sol, cai a chuva, pas
sarinhos e borboletas brincam no ar
voredo verde que não conhece o ri
gor do inverno.

A experiênc ia do
Curso de Espec ia lização

O professor de cultura limitada a co
nhecimentos verbais não sabe apro
veitar recursos existentes. Certa vez,
com tristeza, verificamos que a maio
ria das professoras de uma escola
primária situada na Quinta da Boa
Vista, nunca havia aproveitado nas
suas aulas o parque, o Jardim XWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAT& -
ológico, o Museu Nacional para au
las. De 1957 a 1959, realizamos au
las do primeiro ano do Curso de Es
pecialização em Educação Pré-Pri-
mária, do ITE, no Instituto de Nu
trição, situado na Quinta da Boa
Vista. Aulas teóricas e práticas de
nutrição, orientadas pelo Prof. Ben-
jamin Albagli, e possibilidades de
observação em centro de saúde es
colar, completavam os recursos aci
ma enumerados. Organizamos visitas
de crianças e professoras ao Museu,
ao Jardim Zoológico. Entusiasma
das, as crianças desenhavam, pinta
vam animais e plantas, na hora de
dicada a arte infantil.

Em manhã de primavera, alunas de
nosso Curso nos mostraram cópia de
memorial entregue ao Diretor do Ins
tituto de Educação. Algumas profes-
soras-alunas protestavam contra as
aulas da Quinta da Boa Vista, 
gando, entre outros motivos, a 
tância de quinze minutos de uma ca
minhada a pé. Naquela manhã de
primavera, chegamos com atraso ao
local das aulas. Na alameda de aces



so ao Museu, as árvores de Sapucaia
vestidas de folhagem nova cor de
rosa; no lago, tapete imenso das flo
res azuis do aguapé haviam prolon
gado nossa caminhada no Parque. . .
As professoras-alunas que assinaram
o referido memorial de protesto, não
haviam notado a primavera, a bela
primavera da Quinta da Boa Vista.
Como podem professoras sem amor
à natureza ensinar a crianças este
amor? Perdemos alunas, mas a expe
riência da Quinta da Boa Vista con
tinuou com o grupo restante apoiado
pelo Prof. Mário P. de Brito, Dire
tor do Instituto de Educação, a quem
devemos a elevação a nível superior
dos Cursos de Especialização em
Educação Pré-Primária, Iniciação
Escolar Primária e Educação de Ex
cepcionais, iniciativa que por dez
anos antecipou a estrutura da Re
forma Universitária de 1968.fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Motivação do Currícu lo e

Program as

Quando iniciamos o Curso Normal
do Colégio Bennett planejamos to
mar o Rio de Janeiro como centro
das aulas de geografia e história.
Lembranças da infância motivaram
nosso planejamento. Cair da tarde
no Pão de Açúcar. Em variados ma
tizes, aos poucos se apaga a luz do
dia. No céu, aparecem as estrelas.
Lá embaixo, na cidade encantada,
jóias de luzes, a baía de Botafogo,
um colar de brilhantes. . .

Levamos em excursão normalistas
do Curso Normal do Colégio Ben
nett, ao Pão de Açúcar. Mal chega
ram ao destino, as alunas correram
para o restaurante para tomar re
fresco e viraram as costas para o Rio
de Janeiro. Chegamos a desanimar.
Como era possível transformar alu
nas indiferentes a tanta beleza, em
professoras primárias capazes de
educar crianças pela própria vida?

A prática confirmava o que a teoria
havia ensinado: os interesses do alu
no é que constituem a verdadeira
motivação do Currículo, não o inte
resse do professor. Instituímos no
Colégio Bennett então, o “Core
JProgram”, estrutura que engloba e
assimila as matérias do currículo à
vivência atual dos alunos.

Em colaboração com normalistas,
aprendemos a escolher problemas,
do interesse delas, que apresentas
sem riqueza de possibilidades educa
cionais. Na escolha, muito nos aju
daram situações reais de vida, e opi
nião de pais e namorados. Visitas à
Universidade Rural, à Volta Redon
da e a uma fábrica de lâmpadas,
constituíram projetos do Curso Nor
mal do Bennett iniciados por inte
resses pessoais das alunas. Enge
nheiros da fábrica de lâmpada nos
ajudaram a organizar excelente pre
paro à excursão. O projeto abrangeu
problemas de física, química, orga
nização industrial e social do traba
lho. A iluminação urbana, o acesso
à fábrica, a proveniência das maté
rias-primas e a distribuição da mer
cadoria deram ensejo a estudos de
geografia humana. Um belo filme
colorido apresentou a história da
iluminação através dos séculos. O
exemplo demonstra como as institui
ções fundamentais da vida social, co
mo sejam o comércio, a indústria, a
imprensa podem contribuir para a
integração do ensino no desenvolvi
mento do País.

Os aspectos do programa oficial queXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
não eram tratados através de pro
blemas escolhidos pelas alunas, fo
ram estudados em leituras, contro
ladas por fichas, semanalmente en
tregues. As provas finais abrangiam
todos os aspectos essenciais da ma
téria. Na leitura, a apresentação sis
temática do assunto apóia e com
pleta a solução de problemas de
vida.
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O horáriozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A flexibilidade do horário constitui
condição essencial à integração do
currículo. A apresentação exclusiva
da matéria, em aulas de dissertação
pelo professor, característica do en
sino tradicional, enrijesse o progra
ma, desperdiça tempo e torna im
possível o ajustamento a diferenças
individuais e a problemas peculiares
da região ou ambiente social dos
alunos. No Curso Normal do Colé
gio Bennett, colhiam as alunas, em
estudo independente, na biblioteca
ou laboratório, informações ajusta
das aos interesses c à seqüência ló
gica da matéria, essencial à cultura
do professor.

O horário da tarde era dedicado ao
convívio de crianças e normalistas,
na prática de ensino, quando as pro-
fessorandas aprendiam a ajustar os
recursos da cultura básica ao desen
volvimento da criança.

Nas três séries do Curso Normal, re
servamos a parte da manhã à cultu
ra geral, constituída de matérias do
núcleo comum da Lei 5.692/71,
iniciadas na primeira e continuadas
na 2? e 3." séries, no horário das
metodologias, em pesquisas adapta
das às necessidades da prática de en
sino. A verdadeira didática se inte
gra, em processo dinâmico, na prá
tica de educação.

O Currículo
de formação profissional.

Solicitações externas variadas do
complexo meio social tendem a con
fundir a normalista adolescente, pro
porcionando natural motivação ao
estudo de relações familiares, aspi
rações, planos de vida. O conheci
mento de si mesma constitui a me
lhor introdução a estudos educacio
nais. No curso de professores, a ori
entação educativa e a formação pa

ra o magistério se unem em conjun
to indivisível.

Problemas da juventude, que não
aceita os padrões do passado, na
moro, casamento dão muito que
sentir e pensar, integrando a educa
ção moral e cívica na própria vida.
A seqüência sexo, gestação, filhos
motiva introdução natural ao estudo
do desenvolvimento infantil.

O ambiente familiar, melhor do que
a escola, favorece a coleta de dados
expressivos do comportamento da
criança. Em pesquisa realizada em
1939, no segundo ano normal do
Instituto de Educação, as normalis
tas trouxeram, de casa, numerosas
observações e participaram da orga
nização da pesquisa XWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAA linguagem
na idade pré-escolar, publicada pelo
Instituto Nacional de Estudos e Pes
quisas Educacionais. 0 Em feliz ex
periência, filmamos o primeiro ano
de vida da filhinha de uma norma
lista, tomando por roteiro as provas
de desenvolvimento do Prof. Amold
Gessell.

As cenas filmadas nos ajudaram a
organizar exercícios de observação
objetiva do comportamento infantil.
Depois de verem na tela a seqüên
cia da atividade de uma criança ao
desenhar uma casa, as alunas orga
nizavam registro objetivo de sua ob
servação. O cinema permitia a cor
reção do próprio trabalho pela re
petição da cena.

Recursos audiovisuais proporcionam
valioso apoio ao estudo do desen
volvimento infantil. Em poucos mi
nutos, o cinema mostra a toda uma
turma de professorandas o cresci
mento anual de uma criança. Nosso
filme O  jogo de construção, demons
trando origens da matemática na

» MARINHO, Heloísa. A linguagem na
Idade pré-escolar. R. bras. Est.
vedaa., Rio de Janeiro, 23 (57):
59-122, jan./mar. 1955.



atividade espontânea da criança,
oferece diretrizes psicológicas ao en
sino da matemática na escola ele
mentar. Mas, por melhores que se
jam os recursos audiovisuais, não
podem substituir o contato com a
própria vida.

O convívio e a compreensão escla
recida e amistosa constituem funda
mento indispensável à educação do
professor.

Na escola primária do Colégio Ben-
nett, recreação e arte ofereciam ben-
fazejo oásis no deserto árido da pro
gramação oficial. A proD Cacilda
Benigno Niemeycr aproveitou a mo
cidade da normalista adolescente, na
formação profissional. Durante o
primeiro ano do Curso Normal a
professoranda participava, como cri
ança, dos jogos de uma 4.a ou 5^
série elementar. A exuberante ex
pressão de juventude da normalista
favorece convívio natural com crian
ças pré-adolescentcs. Os interesses e
aptidões dos pequenos exigem do
professor maior compreensão.

A orientação de crianças e norma-
listas pelos mesmos professores in
tegrou, em unidade funcional, o en
sino primário e a formação do pro
fessor. No decorrer dos anos, a vi
vência de educação integral, obser
vações e estudo do desenvolvimento
infantil, habituaram as normalistas
da 2^ e da 3.a séries do Curso Nor
mal do Colégio Bennett a participar
e dirigir o ensino renovado na esco
la primária.

Dos anos de sua origem o Bennett
havia conservado o horário integral
e as assembléias; no secundário, as
classes, o lar e os clubes favoreciam
a socialização. Aproveitando a or
ganização estudantil integramos pro
gramas da escola primária e a prá
tica de ensino do Curso Normal,
formando grupos de crianças orien
tadas por normalistas.

Episódios históricos deram ensejo a
projetos como o do XWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBACaramuru.
Uma professoranda, com vivacidade,
contou a história à turma de 4.“ sé
rie primária interessada na Região
Leste. Várias crianças pediram:
“Vamos representar esta história!”
A turma escolheu, para o papel de,
Caramuru, desembaraçado aluno.
Depois da improvisação livre de al
gumas cenas, surgiram dúvidas que
incentivaram pesquisas a crianças e
normalistas quanto a alimentação, fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA109
costumes, línguas, danças e instru
mentos musicais dos índios. A apre
sentação final, no palco do auditó
rio do Colégio Bennett, em hora de
assembléia, reuniu, em conjunto har
monioso, literatura, história, geogra
fia, ciências, artes plásticas, indu
mentária, música e dança, e acima
de tudo a colaboração social de cri
anças e normalistas em experiência
brasileira de educação pela própria
vida.

Cultivamos a dramatização tanto no
Curso Normal como na Escola Pri
mária. A prof? Maria Isabel Mari
nho Lutz encenou variadas peças no
palco e no teatro de bonecos, de
sombra e de fantoches. Integrando
as artes a episódios históricos, orga
nizou projetos que muito contribuí
ram para a educação estética e 
cial de crianças, normalistas e esta
giárias do Instituto Nacional de Es
tudos e Pesquisas Educacionais,
enviadas ao Bennett pelo Prof. Aní
sio Teixeira. O espírito de colabo
ração criado em grupos de trabalho
incentivou as alunas a levar o tea
tro e a recreação aos órfãos da Fun
dação Romão Duarte, vizinha de
nosso Colégio.

Os gêneros variavam desde a impro
visação espontânea aos tradicionais
contos de fadas, como o de Cinde-

rela , encenado por uma terceira sé
rie primária, e Sonho de uma Noite
de Verão, de Shakespeare, em tra-



dução de Castilho, apresentado por
normalistas, em 1955, na tradicio
nal Festa Bennettense da Campanha
em Favor dos Lázaros. As ativida
des da apresentação dramatizada,
danças, coros falados e cantados pro
porcionavam a todas as alunas sa
tisfatória participação.

Em apresentações festivas no palco
do Colégio Bennett, deu-se especial
ênfase à história e cultura do Brasil.fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

110 Sob a orientação de Maria Isabel M.
Lutz, normalistas e crianças organi
zaram peças em comemoração a da
tas festivas como a de Sete de Se
tembro, publicadas no livro FawosXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
Representar. •

Na primeira festa de formatura do
Curso Normal do Colégio Bennett,
normalistas e crianças apresentaram
a peça “A Bandeira Nacional”, dra
matização acompanhada de quadros
vivos e de coro falado, dirigida pe
la Professora Duhilia F. Guimarães
Madeira; recitativo da Parábola do
Semeador, simbólica do magistério;
entrega dos certificados, e o com
promisso, a seguir, completava, em
solene culminância, as atividades do
ano letivo:

“Prometo amar a criança;

— prometo rir com a criança nos
alegres folguedos;

— prometo encher suas mãos de
coloridos brinquedos;

— prometo olhar com a criança o
céu, as árvores, as flores;

— prometo levar a criança pela
porta aberta dos livros a regiões
cada vez mais amplas do pen
samento e da ação;

— prometo dar minha vida de ho
je à Pátria do Amanhã!”

’ MARINHO, Heloísa & LUTZ, Maria
Isabel Marinho. V am os representar.
Agir.

Avaliação

A opinião pública e as normas de
avaliação do trabalho escolar difi
cultaram muito nossa experiência de
educação renovada no Colégio Ben
nett. Na escola primária, a preo
cupação dos pais com as notas do
boletim suplantavam o interesse pe
la educação. De 1951 a 1955, todo
o curso primário era sujeito a pro
vas mensais, que interrompiam, com
suas questões estereotipadas, a ver
dadeira aprendizagem.

A fim de relacionar o estudo da 
grafia à vida infantil, professoranda
do Bennett pediu à 4? série primá
ria a descrição de um domingo na
praia de Copacabana. As crianças
se entusiasmaram com a idéia de to
mar banho de mar no imenso Ocea
no Atlântico, e com interesse anda
ram a distância de um quilômetro,
de um para outro posto. Um pai in
dignado escreveu carta de protesto
à diretora da Escola Primária do Co
légio: Banhos de mar em Copaca
bana que relação tinham com a geo
grafia da 4? série elementar? Na dé
cada de 50, as diretoras aprovavam
tais reclamações dos pais. Uma es
cola particular economicamente de
pende da opinião pública e não po
de se dar ao luxo de inovações pe
dagógicas. O problema continua o
mesmo na década de 70. No Estado
da Guanabara, escolas primárias
muito procuradas só admitem crian
ças alfabetizadas no l.° ano primá
rio. Com o deslocamento da expec
tativa de alfabetização para 6 anos,
aumentaram os jardins de infância
particulares reduzidos a cursinhos
preparatórios para um vestibular. A
aplicação de provas de maturidade
para a leitura e a escrita, em esco
las que admitem alunos analfabetos
na 1? série, tem sido prejudicada
por mães que não se conformam em
ter filhos imaturos. O valor de diag
nóstico do Teste ABC do Professor



Lourenço Filho tem sido anulado
pelo adestramento. O resultante fra
casso, no início da escolaridade, cria
sérios problemas sociais e emocio
nais.

A educação integral da criança, que
norteia a formação de professoras
pré-primárias no Instituto de Edu
cação e nos Colégios Bennett e Ja-
cobina, encontra na Lei 5.692 va
lioso apoio. Em 1941, foi o Colégio
Bennett pioneiro em organizar Cur
so de Formação de Professoras Pré-
Primárias motivando, pelo sucesso
obtido, a organização de um Curso
Normal fundamentado no ajusta
mento do Currículo ao desenvolvi
mento do aluno (1951).

O ensino globalizado, ministrado
por normalistas do Bennett, conta
va, de 1951 a 1955, com o interes
se das crianças da escola primária,
como demonstra o seguinte exem
plo: Alunos de uma 4^ série ele
mentar encontraram uma lagarta no
parque do colégio. O incidente deu
origem a observações, perguntas e
ao estudo do Caminho da Seda, re
pleto de aventuras para quem atra
vessava continentes em busca do
precioso tecido, na China distante.
A interrupção do Comércio Orien
tal pela guerra dos árabes incenti
vou a navegação e a descoberta de
novas terras, novos continentes, can
tada por Camões nos XWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBALusíadas.
Quando, depois de semanas de estu
do interessado, as crianças ouviram,
em versos de Camões, o episódio do
Gigante Adamastor, tão encantadas
ficaram, que não quiseram sair para
o recreio. Naquele dia, pediram mais
Camões, em vez da hora predileta
dos jogos. Por causa do referido pro
jeto, realizado em colaboração por
crianças e normalistas, a diretora do
Curso Normal do Colégio Bennett
foi severamente repreendida: lagar
tas e Os Lusíadas não figuravam no
programa oficial da escola primária.
Em vez de divertir as crianças com 

poemas épicos e encantadoras histó
rias do Caminho da Seda, as norma
listas deveríam ter limitado suas au
las ao ponto do programa; “rela
ções comerciais do Brasil com ou
tros países”, preparando devidamen
te a turma da 4^ série primária pa
ra a prova mensal. O fato das cri
anças realizarem bem a prova, ape
sar da lagarta e de Camões, não me
lhorou a situação. As normalistas
foram proibidas de ensinar ciências
na 5? série primária. A matéria não fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA111
figurava nas provas de admissão ao
ginásio...

De 1951 a 1955, a opinião pública,
a inspeção escolar e a direção da es
cola primária não favoreciam a ava
liação do aproveitamento que, nos
termos da Lei 5.692, deverá “ser
expresso em notas ou menções, em
que preponderarão os aspectos quali
tativos sobre os quantitativos e os
resultados obtidos durante o perío
do letivo sobre os da prova final,
caso esta seja exigida”.

No Curso Normal do Colégio, a
avaliação qualitativa do trabalho era
realizada em colaboração com as
próprias alunas. Organizamos ques
tionário de observação tendo por 
nalidade construtiva a melhoria do
trabalho da professoranda na escola
primária. Além do conteúdo, anda
mento e forma de apresentação da
aula analisavam os aspectos psicoló
gicos e sociais do ensino, como apro
veitamento, pela professoranda, da
contribuição da criança. Em auto-
-avaliação, as normalistas estudavam
os próprios hábitos fundamentais de
educação, como sejam sociabilidade,
iniciativa e honestidade intelectual.

Evitando publicidade, limitamos a
avaliação quantitativa, prescrita por
Lei, à comunicação individual das
notas. Aos pais enviamos carta de
análise qualitativa do trabalho e da
vida escolar de cada professoranda
do Curso Normal.



ConclusãozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAainda em casos de alunas que julgá-
vamos medíocres.

Em nossa experiência de educação
renovada no Curso Normal do Co
légio Bennett, conseguimos integrar
em currículo de vida a cultura bási
ca e a formação profissional de uma
educação cívica de “ajustamento
crescente do educando ao meio cada
vez mais amplo e complexo, em que
deve não apenas viver mas também

1’2 conviver”.

Cerca de 75% das professoras pri
márias, formadas de 1953 a 1956,
no Curso Normal do Colégio Ben
nett, exerceram o magistério primá
rio apesar do salário baixo e de con
dições adversas à educação renova
da. A estrutura arcaica do sistema
escolar e a tradição rotineira, limi
tada ao interesse por notas e pro
moções, impediu que nossas forman-
das pudessem integralmente aplicar
tudo que aprenderam no Colégio
Bennett. O amor compreensivo à
criança e a capacidade de aprovei
tar recursos existentes perduraram,

Duas normalistas cegas de 1956
ocupam hoje, lugar de destaque na
educação especial. De quando em
vez, recebemos cartas agradecidas e
notícias de bem sucedidos vestibu
lares a cursos superiores. A com
preensão do assunto, resultante de
hábitos adequados de estudo, com
vantagem superou o adestramento
mecânico para os temidos concursos
e exames vestibulares.

As dificuldades enfrentadas no Cur
so Normal do Colégio Bennett de
realizar na prática educativa os
ideais democráticos da nova Lei
5.692/71 ainda persistem na déca
da de 70. Apoiada pelas educadoras
e pela estrutura do ensino de l.° e
2.° graus, esperamos seja plenamen
te vencedora, de futuro, “a educa
ção que tem por objetivo geral pro
porcionar ao educando a formação
necessária de auto-realização, quali
ficação para o trabalho e preparo
para o exercício consciente da cida
dania”.
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113zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

LIMA, Lauro de Oliveira. XWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAMutações
em educação segundo McLuhan.
3. ed. Petrópolis, Vozes, 1972.
64 p.

Num tempo em que tudo se coloca
sob o signo da contestação, não é
de estranhar que também a escola se
veja questionada. Avoluma-se nota
velmente a literatura sobre o que se
poderá chamar revisão crítica da
escola , incluindo-se a posição radi
cal de Ivan Illich pela desescolari-
zação.

O trabalho em exame, sem deixar
de ser também uma crítica à escola,
tal como hoje se acha organizada,
tem outras intenções. Parte de um
texto de McLuhan inserido na pu
blicação Mutation 1990 (Tours,
Mame), no qual o conhecido filóso
fo da comunicação lança novas pro
fecias, desta vez sobre o futuro do
sistema escolar. L.O.L. impressio
na-se com o fato de que McLuhan
tenha tido “uma visão (previsão)
tão lúcida do fenômeno da escolari-
zação no futuro, sem que seja, pro
priamente, um educador” (p. 5). To
mando o que chama “repertório das
principais profecias” (p. 5) do texto
de McLuhan, constrói sobre ele co
mentários exatos e de candente atua
lidade. Trata-se, pois, fundamental

mente, de uma análise prospectiva
do sistema escolar.

O livro, já pela apresentação gráfi
ca, foge muito do convencional. Na
própria linha mcluhaniana de que o
m eio é a m ensagem , a obra está
profundamente impregnada de ima
gens. Chamá-la ilustrada seria ape
lar para uma qualificação compro
metida com um contexto a que a
obra já não pertence, e quase fal-
sear-lhe a descrição. Com efeito, a
ilustração, em termos convencio
nais, visa explicitar o texto, tor
ná-lo mais claro ou mais facilmen
te apreensível. Ora, em linguagem
mcluhaniana im agem e texto não
estão entre si na relação de m eio
para fim , nem constituem momentos
diversos de uma mesma mensagem,
senão que ambos comunicam por si
mesmos. Uma e outro são m ensa
gens. Daí porque não se faz, no tex
to da obra, qualquer remissão às
imagens, nem se acham estas acom
panhadas de legendas ou mesmo das
clássicas indicações fig . I, fig . 2 etc.

A estrutura material do livro é tam
bém antiusual. Não está dividida em
capítulos ou quaisquer das catego
rias tradicionais. Cada um dos con
juntos proféticos de McLuhan sele
cionados pelo autor, num total de
35, é reproduzido em corpo grande,



mas em posição c arranjo variáveis.
Segucm-se-lhes uma glosa de exten
são também variável e apresentada
sob forma gráfica nem sempre con
vencional, tudo dando à pequena
obra um ar simpático de leveza e
sugcstividade. Não há índice (nem
o livro pela sua extensão o exige).
Ao final, um par de linhas a título
de XWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAConclusão, encerra as reflexões
do autor extrapoladas agora para
um confronto entre países desenvol-

114 vidos c subdesenvolvidos, otimista
quanto aos últimos, no sentido de
que para estes não existem os em
pecilhos de estruturas eficientes es
tabelecidas, que pudessem construir
obstáculos à implantação de outras
mais consentâneas com os tempos
novos.

O aspecto mais digno de destaque
no livro em apreço reside, a meu
ver, não no acerto das múltiplas
apreciações do autor, senão princi
palmente na circunstância de que
elas formam, no conjunto, sem fa
vor nem exagero, uma súmula dina
micamente válida de educação. A
partir de uma visão prospectiva, re
toma aos problemas da atualidade c
refere-se aos do passado, numa sur
preendente capacidade para desco
brir a teia do tempo. Da leitura
atenta fica a impressão de que, na
verdade, é menos a educação que se
modifica do que os processos de
realizá-la que se substituem. A per
cepção dessas alterações instrumen
tais, facilitada pelo confronto de mo
mentos históricos culturalmente dis
tintos — da época pré-gutember-
guiana às antevisões pós-industriais
— abre extraordinário ângulo críti
co sobre a praxis educativa.

E outro mérito significativo da obra
contribuir para a maior compreen
são do fenômeno da aprendizagem.
Assim é que o autor demonstra não
só a inexistência de oposição entre
atividades lúdicas e aprendizagem, 

como também que esta é tanto mais
eficaz quanto mais se aproximar da
quelas. Medite-sc nesta expressiva
passagem :

“Qualquer atividade feita com entu
siasmo e prazer funcional, em ambi
ente saudável e respeitados os ciclos
de repouso, é liberatória e estimu
lante. As crianças esfalfam-se tre-
mendamente em seus brinquedos
sem apresentar sintomas de surm e-
Jiage, ao passo que um ocioso fun
cionário público sente profunda ne
cessidade de descanso intermitente.
No futuro, os professores serão esco
lhidos entre as pessoas com profun
do sentido lúdico de vida, evitando-
se entregar a tarefa magistral aos
esquizóides e aos compulsivos”
(p. 47).

Há de fato um certo maniqueísmo
no comportamento escolar que,
consciente ou inconscientemente,
identifica o rentável com o penoso,
excluindo por menos adequadas as
atividades que proporcionam prazer.
Lembra a atitude dos religiosos “que
tomam a alegria como pecado..."
(p. 35). É como se o rendimento
nas empresas humanas fosse uma
função inversa do prazer. Tome-se,
por exemplo, o caso dos trabalhos-
-para-casa. Enquanto não se realiza
a desejável superação da antinomia
entre mundo lúdico e o didático , o
razoável seria que as autoridades es
colares se empenhassem em consen
tir às crianças um mínimo maior
de recreação, sobretudo nos fins-de-
-semana c nas férias (!), tendo pre
sente que também assim se efetiva a
aprendizagem, e não apenas através
das tarefas convencionais e dos exer
cícios compulsivos. De resto, a inép
cia dos deveres-para-casa em elevar
o rendimento escolar já foi experi
mentalmente demonstrada. *

• Cf. por exemplo WITTMAN, Ber-
nhard. V om Sinn und U nsinin der
H ausaujgaben. 2. Aufl. Nachdr., Neu-
wied u. Berlin, H Luchterhand Verl.,
1972.



Ainda sobre a natureza do processo
de aprendizagem constitui contribui
ção relevante da obra insistir em
que ele não se desenvolve lógico-
-linearmente, mas pela formação de
“estruturas cada vez mais amplas,
abrangentes e móveis” (p. 39). Pa
ra L.O.L. XWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA“a idéia de propedêutico
(cursos e m atérias básicas) não tem
fundam entação científica: é um ca
coete lógico das pessoas que têm a
m entalidade já estruturada" (p. 39).
Num momento como o atual, em
que se submete à revisão crítica o te
ma do primeiro ciclo nas universida
des brasileiras, já instituído por lei,
mas nem unanimemente aceito nem
generalizadamente aplicado, é opor
tuno considerar a afirmação do au
tor segundo a qual "é, tip icam ente,
arcaizante a solução brasileira (re
form a universitária) de criação do
ciclo básico: supõe um a progressão
linear, enquanto a psicologia genéti
ca m ostra que a progressão é um a
com plexificação circular" (p. 39).

Da posição de L.O.L. não parece
poder-se extrair a condenação abso
luta de um primeiro ciclo nos cur
sos universitários, senão de um ciclo
que tenha caráter propedêutico, or
ganizado segundo o dimensionamen-
to linear do saber. Pelos seus fun
damentos, a crítica endereça-se não
à compartimentação da aprendiza
gem por ciclos, senão somente à
pretensão de comunicar o conheci
mento por via linear. Neste sentido
é que atinge a idéia de um primeiro
ciclo. Vale dizer, um ciclo de inten
ções propedêuticas. Restaria pois a
possibilidade de dar ao ciclo básico
a característica de abordagem ini
cial, segundo núcleos representati
vos fundamentais. Como fenômeno
que se desenvolve ao longo do tem
po, a aprendizagem é inevitavelmen
te seqüencial, fazendo surgir para o
educador o problema de identificar,
na transmissão do conhecimento, 

aquilo que deve se constituir em
prius e aquilo que deve se constituir
em posterius, isto é, aquilo que deve
vir antes e aquilo que deve vir de
pois. Não, repita-se, segundo uma
visão do conhecimento in factum ,
esse elaborado e em repouso, mas
do conhecimento in fieri, isto é, tal
como ele é apropriável pelo sujeito
cognoscente. É claro que o ciclo
subseqüente, dito profissional, não
estará menos sujeito a ter que se or
ganizar também de acordo com o fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA115
princípio da nuclearidade, e não li
nearmente. Se no futuro um currícu
lo será, como pretende o autor, uma
constelação de núcleos estruturais, o
problema capital estará aqui em de
finir a seqüência ótima sob a qual
eles deverão ser abordados. Da solu
ção deste problema — uma urgência
nacional — decorrerá o mapeamen
to daquilo que podería ser, constru
tivamente, um primeiro ciclo de es
tudos nas universidades brasileiras.

O menos que se dirá deste pequeno
livro é que pais, mestres e dirigentes
de qualquer nível não deveríam em
absoluto ignorá-lo.

Jo ã o  Ba pt is t a  Vil l e l a

UNESCO. R eadings in the  econom ics
of education; textes choisis sur l’éco-
nom ie de 1 ’éducation. Paris, 1968,
945 p.

Trata-se de coletânea de textos redi
gidos por economistas que estuda
ram aspectos das relações entre a
Economia e a Educação.

Os trabalhos foram selecionados por
uma Comissão Consultiva integrada
por Mary Jean Browman, relatora,
da Universidade de Chicago; Michel
Debeauvais, da Universidade de Pa
ris; V. E. Komarov, do Instituto de
Economia Mundial de Moscou e
John Vaizey, da Universidade de
Oxford.



A antologia é mais um comprovante
do interesse crescente que a educa
ção vem despertando, internacional
mente, também quando considerada
fator de aprimoramento dos recursos
humanos indispensáveis ao desenvol
vimento. De fato, a racionalização do
preparo dos referidos recursos, a
utilização do potencial de habilida
des e capacidades da população, o
melhor aproveitamento do progresso
científico e técnico em benefício dofedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

116 bem-estar das pessoas são assuntos
frcqüentemente estudados pelos es
pecialistas. É considerável c crescen
te a atenção dispensada à necessi
dade de harmonização dos sistemas
educacionais com o desenvolvimen
to econômico e social e a preparação
dos recursos humanos, representados
especialmente pelas novas gerações,
pois avulta continuamente a neces
sidade de preparação de pessoal de
todos os níveis para os vários seto
res da economia.

A obra em apreço é dedicada exclu
sivamente à função econômica da
Educação que, embora particular, é
considerada de suma importância
pois “associada aos outros papéis,
permite-lhe exercer uma influência
profunda sobre o desenvolvimento
nacional, mundial e as existências
individuais”. Contudo, os problemas
gerais da Economia da Educação são
aqui estudados de pontos de vista
distintos e houve, segundo a comis
são de redação, cuidado especial de
não deixar de incluir na obra nenhu
ma questão essencial.

Apesar do especial significado da
Educação do ponto dc vista econô
mico, reconhecido desde o passado,
os teóricos modernos do desenvolvi
mento passaram a atribuir-lhe maior
atenção nos tempos atuais. Admite-
se que houve, neste sentido, uma “in
vasão espetacular e o mundo foi agi
tado pelo papel que a Educação po
dia desempenhar no desenvolvimen

to econômico. Dc fato, surgiu uma
nova fé e uma ardente esperança de
que a instrução poderia abrir a estra
da do progresso” (pág, 17),

Mas, soluções definitivas a muitos
problemas são ainda raras nestó cam
po de estudos, no qual o próprio
progresso vem incrementando a for
mulação de questões para as quais
as respostas são duvidosas. Por tais
motivos, os integrantes da comissão
consultiva referem-se às dificuldades
encontradas por políticos com rela
ção à conduta a seguir neste domí
nio, aos problemas complexos en
frentados pelos planejadores e à ne
cessidade de conciliar a reflexão com
os dados da experiência.

A antologia inclui trabalhos interes
santes do ponto de vista histórico,
que já mostravam, no passado, as
vantagens da educação para o desen
volvimento econômico. Embora as
relações entre o desenvolvimento dos
recursos humanos c o crescimento
econômico tenham constituído obje
to dc consideração de economistas
clássicos c de seus predecessores,
houve a preocupação de selecionar
um maior número de trabalhos re
centes que são, assim, inscritos na
perspectiva do patrimônio de refle
xões do passado a respeito do as
sunto.

Reunindo escritos representativos de
diversas orientações, a obra é inte
grada por doze seções que incluem
sessenta e seis artigos, ensaios e ou
tros textos cuidadosamente selecio
nados. Seis trabalhos são escritos em
francês e os restantes em inglês. Ca
da seção vem precedida de uma in
trodução redigida por M. J. Bow-
man. Os textos em francês são acom
panhados de um resumo em inglês e
vice-versa.

A primeira parte inclui estudos 
bre educação e desenvolvimento ela



borados pelos primeiros economistas;
a segunda desenvolve estudos que
consideram a Educação exigência
prioritária do desenvolvimento; na
terceira divisão são estudados aspec
tos do desenvolvimento econômico, a
instrução elementar e a pirâmide
educacional. As funções de produção
global cm suas relações com a renda
nacional são estudadas na quarta se
ção; a quinta considera a importân
cia e a medida da formação do ca
pital humano. Na sexta divisão é
examinada a parte atribuída à Edu
cação no crescimento da renda XWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAper
capita . A sétima parte versa sobre a
escolarização e as diferenças de ren
da. Na seção seguinte é feita a aná
lise dos investimentos educacionais e
a formação no ambiente de trabalho.

A nona subdivisão aprecia o conteú
do e o rendimento econômico da
Educação. A décima considera o de
senvolvimento econômico, a estrutu
ra do mercado de trabalho e a de
manda de especialistas. Os recursos
para a educação constituem o objeto
da décima primeira seção e, final
mente, a décima segunda reúne tra
balhos referentes ao planejamento da
Educação c aos critérios de decisão.

Ã abundante bibliografia acerca do
desenvolvimento vem juntar-se o li
vro cm apreço, mais um comprovan
te da atenção dispensada a proble
mas concernentes à economia da
Educação. Até a época da sua pu
blicação, representava, cm nosso
entender, a mais valiosa coletânea
de textos sobre o assunto. É uma
preciosa fonte de referência para os
especialistas e importante documen
tação de base. A utilidade do mate
rial não pode deixar de ser destaca
da, constituindo um constante apelo
à reflexão e à ação, notadamente aos
educadores, economistas, políticos e
administradores.

Mo y s é s Br e j o n

D1EZ HOCHLEITNER, Ricardo.
Educación y desarrollo: política
de la educación y financiam iento
de la Educación. UNESCO, 1967.
26 p. mimeogr.

Mais um estudo da UNESCO sobre
a política e o financiamento da edu
cação, examinando também, as con
dições e os requisitos necessários a
uma influência positiva da educação
no desenvolvimento. O objetivo bá
sico dessa obra é pôr em evidência
as diretrizes gerais que devem ser
consideradas na formulação de uma
política educacional consentânea
com a realidade financeira e a situa
ção cconômico-social das várias na
ções.

Apresentada em dois capítulos — o
primeiro analisa a Política da Edu
cação c o outro, o Financiamento  da
Educação —  a obra contém abun
dante material informativo sobre as
políticas nacionais de financiamen
to da educação em vários países.

Na primeira parte, são reproduzidos
muitos depoimentos de economistas
e sociólogos relativos ao papel que a
educação exerce no desenvolvimen
to, que é concebido, não apenas em
termos estritamente econômicos de
incremento de riqueza, mas também
como melhoria efetiva do bem-estar
social.

Analisando a formulação nacional
da política educacional, adverte que
“a única coisa que justifica investi
mentos elevados em educação, e o
que faz dela um fator dinâmico do
desenvolvimento social, cultural e
econômico é precisamente sua qua
lidade, conteúdo e rendimento.

O estudo define a demanda educa
cional e cultural como a soma das
necessidades individuais de educação
acrescidas das exigências próprias de
um certo nível cultural do país efedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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necessidades específicas de mão-de-
obra no setor econômico.

O capítulo final, bastante informati
vo, divulga as situações e possibili
dades dos orçamentos nacionais de
vários países no tocante a investi
mentos em educação, cotejando, em
termos percentuais, os dados de tais
informes com as taxas nacionais de
crescimento do Produto Nacional
Bruto. O trabalho adverte quanto à

118 dissipação ou emprego inadequado
dos investimentos em educação e
apresenta, como arremate, uma rela
ção de organismos internacionais de
financiamento e ajuda externa, assim
como informações atinentes ao me
canismo de obtenção de créditos pa
ra fins educacionais.

Entre os objetivos, destacam-se:
primeiro, apresentar em termos
quantitativos as perspectivas de
desenvolvimento da Ásia até 1980,
tomando por base as tendências pas
sadas e a situação atual; segundo,
salientar as correlações de alguns fa
tores de desenvolvimento da educa
ção, de modo a permitir aos plane
jadores o aproveitamento no proces
so de expansão escolar e o contínuo
aperfeiçoamento; terceiro, apontar os
efeitos mais significativos na esfera
do desenvolvimento da educação,
durante o referido período.

A obra consta de três partes: qua
dro geral da situação demográfica,
econômica e social da Ásia no de
cênio 1955-1964, bem como a situa
ção posterior, até 1966; modelo ma
temático para o estudo da educação
nos países asiáticos (mais precisa
mente, nos do Sul e Sudeste da Ásia)
e, ainda, projeções de desenvolvi
mento de seus sistemas de ensino;
fatores que atuam no desenvolvimen
to da educação, selecionando dentre
eles os de maior significação estra
tégica.

Na segunda parte, são expostos os
conceitos básicos nos quais se fun
damenta o modelo apresentado e a
sistematização da metodologia 
pregada.

Não há preocupação em fixar e de
finir objetivos, mas em traduzir
quantitativamente diversas hipóteses
(método de aproximações) vislum
bradas pelos planejadores, com base
no material empírico existente. Des
se modo, mais seguramente se po
dería conhecer, de antemão, a que
conduziríam as diversas alternativas
possíveis, alternativas que decor-
reriam de políticas diferentes, porque
fundamentadas em hipóteses diver
sas.

Embora haja um denominador co
mum de características por toda a

Embora não muito extensa ou pro
funda, trata-se de uma obra de va
lor, pela visão geral que oferece
quanto ao financiamento da educa
ção e suas múltiplas implicações.

Sé r g io  Gu e r r a  Du a r t e

UNESCO, XWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAModéle de  développemem
de 1’éducalion; perspectives pour
1’Asie (1965-1980). Paris, 1967.
138 p.

Quem se interessar em conhecer
um modelo moderno de metodologia
para o planejamento educacional,
poderá encontrá-lo nesse trabalho da
Unesco, feito precisamente com o
intuito de proporcionar um esquema
metodológico e científico para as in
trincadas tarefas do planejador em
educação.

Embora versando sobre a Ásia, o
documento serve como orientação
didática aos técnicos em planeja
mento de outras regiões geográficas,
graças a seus princípios ordenadores.



área geográfica considerada, o do
cumento reconhece a necessidade de
incorporar ao trabalho a noção de
que há níveis diferenciados de desen
volvimento de um país para o outro,
bem como situações sócio-culturais
específicas.

Apesar do proveito operativo que o
método contém, parece-nos que de
veria ser escoimado de alguns rebus-
camentos técnicos desnecessários, 

que, por darem tanta ênfase à con
versão em equações matemáticas de
dados e situações educacionais, po
dem acabar por transformar tais
meios técnicos em fins, omitindo-se
seu papel meramente instrumental e
a natureza qualitativa de tantos ou
tros condicionamentos que interferem
no processo educativo.

Sé r g io  Gu e r r a  Du a r t e j "jç
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CDU 371,487.022.012Piaget

CASTRO, Amélia Domingues de. Fundamentos psicológicos da Didática; enfoque
piagetiano. R. bras. Est. pedag., 60(133): 9-21, jan./mar. 1974.

Analisa a aplicação da /Psicologia/ de Piaget à /Didática/, destacando aspectos
bioepistemológicos do /desenvolvimento da personalidade/ — Examina o conceito
de atividade segundo o /método ativo/ da 'escola nova*.

G. A. V.

CDU 371 ,487.022.012Piaget

CASTRO, Amélia Domingues de. Fundamentos psicológicos da Didática; enfoque
piagetiano. R. bras. Est. pedag., 60(133): 9-21, jan./mar. 1974.

Discusion on the application of Piagefs psychological ‘/theory/ to /Didatics/
emphasizing the bioepistemological aspects of the /ego growth/ — It examines
the concept of activity according to the /activity method/ of the "New School"
movement.

F. F. L. A.

CDU 371.487.022.012Piaget

CASTRO, Amélia Domingues de. Fundamentos psicológicos da Didática; enfoque
piagetiano. R. bras. Est. pedag., 60(133): 9-21, jan./mar. 1974.

Étude sur Tapplication de Ia /psychologie/ de Piaget à Ia /didactique/ signalant
les aspects bio-epistemologiques du '/développement de Ia personalité/ — Analyse
le concept dactivité selon Ia /méthode active/ des nouveiles méthodes pédago-
giques.fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

R . H .T.



CDU 378.4(44)

TOURAINE, Alain. O silêncio da Universidade. fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAR . bras . Est. pedag ., 601133 ):

22-30. jan./mar. 1974.

Ensaio sobre /reforma ’/ universitária na /França/ — Analisa a /gerência/ na uni
versidade/, destacando a /demanda da educação/ no /ensino superior/, o /pa
pel/ do /estudante/ na universidade e desta na /sociedade/.

A . M . A . N .C .

CDU 378.4(44)

TOURAINE, Alain. O silêncio da Universidade. R . bras . Est. pedag ., 60(133):
22-30, jan./mar. 1974.

Essay on the /reform/ of the /university/ system in /France/. It analyses such
problems as social /demand for education/ in the levei of /higher education/,
university /management/, the /role/ of the /student/ in the university, as well
as the role of the university itself in the /society/.

F. F. L . A .

CDU 378.4(44)

TOURAINE, Alain. O silêncio da Universidade. R . bras. Est. pedag ., 60(133):
22-30, jan./mar. 1974.

Essai sur Ia /reforme/ de l'/université/ en /France/ — Analyse Ia /gestion / à
TUniversité signalant Ia /demande deducation/ dans l’/enseignement supérieur/.
le /rôle/ de IVétudiant/ dans TUniversité et de celle ci dans Ia /société/.

R . H . T .



CDU 37.01

FÁVERO, Maria de Lourdes de A. Uma reintegração da educação. fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAR . bras . Est.
pedag., 60(133): 31-35, jan./mar. 1974.

Estudo de /filosofia da educação/ na perspectiva da mudança social. Entende a
educação como processo fluente, eliminando os dualismos /aprendizagem'/-/traba-
Iho/, /ensino/-trabalho, trabalho-/lazer/ num sistema aberto de circulação entrv
as agências educacionais.

G . A . V

CDU 37.01

FAVERO, Maria de Lourdes de A . Uma reintegração da educação. R . bras . Est.

pedag., 60(133): 31-35, jan./mar. 1974.

Study of /philosophy education/ from the viewpoint of /social change/. It assumes
that education is a fluent process with no place for dichotomies such as /learning/
vs. /labour/, /teaching/ vs. labour, labour vs. /leisure/, within the frame of an
open system with free circulation among educational agencies.

F. F. L. A.

CDU 37.01

FÁVERO, Maria de Lourdes de A. Uma reintegração da educação. R . bras . Est.

pedag., 60(133): 31-35, jan./mar. 1974.

Étude de /Philosophie de TÉducation/ dans une perspective de /changement social/
— L’éducation comprise en tant que processus qui élimine les dualismes: /acqui-
sition de connaisances/ vs. /travail/, /enseignement/ vs. travail, travail vs. /loisir/
dans un système ouvert de circulation entre les agents chargés de Téducation.

R . H . T .



CDU 373.311.131(815.4)

CRUZ, Mariana Alvares da. O diretor de escola pública na Guanabara. fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAR . bras .
Est. pedag., 60(133): 36-42, jan./mar. 1974.

Síntese de /pesquisa'/ sobre /formação profissional/ do /diretor/ de 'escola pú
blica" na "GB". /Tabela estatística/s, /bibliografia/.

J . M . B

CDU 373.311.131(815.4)

CRUZ, Mariana Alvares da. O diretor de escola pública na Guanabara. R . bras .

Est. pedag., 60(133): 36-42, jan./mar. 1974.

Synthesis of a /research/ on /vocational training/ among /directoH/s of local
government supported schools, Guanabara State, Brazil. It includes /statistical data/
and /bibliography/.

F. F. L. A.

CDU 373.311.131(815.4)

CRUZ, Mariana Álvares da. O diretor de escola pública na Guanabara. R . bras .

Est. pedag., 60(133): 36-42, jan./mar. 1974.

Synthèse de /recherche/ sur Ia /formation professionelle/ du directeur d /Écolé/
de r/enseignement public'/ de l’État de Guanabara (Brasil). /Données statistiques/.
/Bi bl iographie/.

R . H . T .



CDU 37.014.542(44)

POIGNANT, Raymond. A carta escolar e o plano educacional francês. fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAR . bras .
Est. pedag., 60(133): 43-52, jan.'/mar. 1974.

Objetivos da /Educação/ no 5° /Plano/ Nacional na /França/, particularmente os
efeitos conjugados da /carta escolar/ e da /rede de informação/ e /orientação
educacional/ a nível de /ensino médio/ na conciliação da /demanda da educação/
das /família/s com os objetivos do plano.

F. F. L. A.

CDU 37.014.542(44)

POIGNANT, Raymond. A carta escolar e o plano educacional francês. R . bras .

Est. pedag., 60(133): 43-52, jan.'/mar. 1974.

Educational aims of the 5th National /Plan/ — /France/, especially the combined
effects of the /school distribution/ and of the /information network/ & /educational
guidance/ system, at /secondary education/ levei, on the adjustment between
/demand for education/ from the /family/(ies) and the objectives of the Plan.

F.F.L.A.

CDU 37.014.542(44)

POIGNANT, Raymond. A carta escolar e o plano educacional francês. R . bras .

Est. pedag., 60(133): 43-52, jan.'/mar. 1974.

Buts de l'/Éducation/ du 5""’" /Plan/ National en /France/ signalant en particulier
Ies effects combinés de Ia /carte scolaire/ du /réseau d Information/ et du
système d'/orientation professionnelle'/ dans l’/enseigement secondaire/ de ma-
nière à concilier Ia /demande d’éducation/ des /famille/s aux objectifs du Plan.

R. H. T.



CDU 37.062.3

VELLOSO, Elisa Dias. A criança com distúrbio emocional e a escola. fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAR . bras.

Est. pedag., 60(133): 53-63, jan./mar. 1974.

Ilustração, por meio de exemplos clínicos, da situação da /criança'/ com /distúrbio
emocional/ — Estabelece gradação, a partir da /criança problema/, que pode ser
auxiliada na escola comum, até a que necessita de /educação especial/, chegando
aos casos mais graves, que devem ser atendidos em hospitais psiquiátricos.

E . G . D .

CDU 37.062.3

VELLOSO. Elisa Dias. A criança com distúrbio emocional e a escola. R . bras .

Est. pedag., 60(133): 53-63, jan./mar. 1974.

Description and illustration, with clinicai cases, of the /child/ with /emotiona!
disorder/ — It distinguishes the /problem childs/ (who can be helped at /schoof/)
from the more serious cases who needs /special education/, or even special
assistance in psychiatric hospital.

F . F . L . A .

CDU 37.062.3

VELLOSO, Elisa Dias. A criança com distúrbio emocional e a escola. R . bras .

Est. pedag., 60(133): 53-63, jan./mar. 1974.

Illustration au moyen ‘dexemples cliniques de Ia situation de T/enfant/ qui soufre
d'un /trouble affectif/ — Faut une distinction gradative à partir de T/enfant
difficile/ qui peut recevoir 1'aide nécessaire à l'/école/, de celui qui a besoin
d'un /enseignement spécial/ jusqu’aux cas plus graves qui doivent étre diriges
aux hõpitaux psychiatriques.

R . H . T .
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